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“Um homem que não tem tempo para cuidar da saúde é como um mecânico que não tem tempo 
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Provérbio Espanhol 
 
 

1.00 ASSUNTOS CONTÁBEIS 
1.01 CONTABILIDADE 
RESOLUÇÃO CVM N° 188, DE 09 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 19.10.2023) 
Aprova o Documento de Revisão de Pronunciamentos Técnicos n° 22, emitido pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis. 

O PRESIDENTE DA COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS - CVM torna público que o Colegiado, 
em reunião realizada em 04 de outubro de 2023, com fundamento nos §§ 3° e 5° do art. 177 da Lei no 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, combinados com os incisos II e IV do § 1o do art. 22 da Lei no 
6.385, de 7 de dezembro de 1976, aprovou a seguinte Resolução: 

Art. 1° Torna obrigatório para as companhias abertas o Documento de Revisão de Pronunciamentos 
Técnicos n° 22, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, conforme anexo "A" à 
presente Resolução. 
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Art. 2° Fica revogada a Resolução CVM n° 137, de 15 de junho de 2022, na data em que esta 
Resolução entrar em vigor. 

Art. 3° Esta Resolução entra em vigor em 1° de novembro de 2023. 

JOÃO PEDRO BARROSO DO NASCIMENTO 

ANEXO "A" 

COMITÊ DE PRONUNCIAMENTOS CONTÁBEIS 
REVISÃO DE PRONUNCIAMENTOS TÉCNICOS - N° 22/2022 

Este documento de revisão apresenta alterações nos Pronunciamentos Técnicos: CPC 15 (R1), CPC 27, 
CPC 20 (R1) e CPC 41. 

Este documento estabelece alterações em Pronunciamentos Técnicos em decorrência da revogação do 
CPC 08 (R1) - Custos de Transação e Prêmios na Emissão de Títulos e Valores Mobiliários. 

1. Altera o item 53 no CPC 15 (R1) - Combinação de Negócios, que passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

53. Os custos diretamente relacionados à aquisição são custos que o adquirente incorre para efetivar a 
combinação de negócios. Esses custos incluem honorários de profissionais e consultores, tais como 
advogados, contadores, peritos, avaliadores; custos administrativos gerais, inclusive custos decorrentes 
da manutenção de departamento de aquisições; e custos de registro e emissão de títulos de dívida e de 
títulos patrimoniais. O adquirente deve contabilizar os custos diretamente relacionados à aquisição como 
despesa no período em que forem incorridos e os serviços forem recebidos, com apenas uma exceção. 
Os custos decorrentes da emissão de títulos de dívida e de títulos patrimoniais devem ser reconhecidos 
de acordo com o CPC 48 - Instrumentos Financeiros e o CPC 39 - Instrumentos Financeiros: 
Apresentação. 

2. Altera o item 23 no CPC 27 - Ativo Imobilizado, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

23. O custo de um item de ativo imobilizado é equivalente ao preço à vista na data do reconhecimento. 
Se o prazo de pagamento excede os prazos normais de crédito, a diferença entre o preço equivalente à 
vista e o total dos pagamentos deve ser reconhecida como despesa com juros durante o período (ver os 
Pronunciamentos Técnicos CPC 12 - Ajuste a Valor Presente, principalmente seu item 9), a menos que 
seja passível de capitalização de acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 20 - Custos de 
Empréstimos. 

3. Altera a letra (a) do item 6 no CPC 20 (R1) - Custos de Empréstimos, que passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

6. Custos de empréstimos podem incluir: 

(a) encargos financeiros calculados com base no método da taxa efetiva de juros, como descrito no CPC 
48 - Instrumentos Financeiros; 

4. Altera o item 34 no CPC 41 - Resultado por Ação, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

34. Após as ações ordinárias potenciais terem sido convertidas em ações ordinárias, os itens 
identificados no item 33(a) a (c) não mais se aplicam. Em vez disso, as novas ações ordinárias têm a 
prerrogativa de participar no lucro ou prejuízo atribuível aos titulares de capital próprio ordinário da 
companhia. Desse modo, o lucro ou prejuízo atribuível aos titulares de capital próprio ordinário da 
companhia, calculados de acordo com o item 12, devem ser ajustados para os itens identificados no item 
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33(a) a (c) e quaisquer tributos relacionados. As despesas relacionadas às ações ordinárias potenciais 
incluem custos de transação e descontos contabilizados em conformidade com o método da taxa efetiva 
de juros (ver CPC 48 - Instrumentos Financeiros). 

 
RESOLUÇÃO CVM N° 189, DE 09 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 19.10.2023) 
Aprova a Orientação Técnica OCPC 07(R1), que trata da Evidenciação na Divulgação de 
Relatórios Financeiros para Fins Gerais. 

O PRESIDENTE DA COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS - CVM torna público que o Colegiado, 
em reunião realizada em 04 de outubro de 2023, com fundamento nos §§ 3° e 5° do art. 177 da Lei n° 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, combinados com os incisos II e IV do § 1° do art. 22 da Lei n° 6.385, 
de 7 de dezembro de 1976, aprovou a seguinte Resolução: 

Art. 1° Torna obrigatório para as companhias abertas a Orientação Técnica OCPC 07(R1), que trata da 
Evidenciação na Divulgação de Relatórios Financeiros para Fins Gerais, emitido pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis - CPC, conforme anexo "A" à presente Resolução. 

Art. 2° Fica revogada a Resolução CVM n° 152, de 15 de junho de 2022, na data em que esta 
Resolução entrar em vigor. 

Art. 3° Esta Resolução entra em vigor em 1° de novembro de 2023. 

JOÃO PEDRO BARROSO DO NASCIMENTO 

COMITÊ DE PRONUNCIAMENTOS CONTÁBEIS ORIENTAÇÃO TÉCNICA OCPC 07 (R1) 

Evidenciação na Divulgação dos Relatórios Financeiros para Fins Gerais 

Sumário Item 
. OBJETIVO 1 - 2 
. ALCANCE 3 - 5 
. EVIDENCIAÇÃO JÁ REGULAMENTADA 6 - 30 
. Principais diretrizes gerais contidas na Estrutura Conceitual para Relatórios Financeiros 6 - 19 
. Principais diretrizes gerais contidas no Pronunciamento Técnico CPC 26 20 - 

28 
. Principais diretrizes gerais contidas na Lei das Sociedades por Ações 29 - 30 
. DIRETRIZES ADICIONAIS 31 - 39 
. IAS 1 - Presentation of Financial Statements e IFRS Practice Statement 2: Making 
Materiality Judgements 40 - 46 
. DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 47 
. RAZÕES DA EMISSÃO DESTA ORIENTAÇÃO SOBRE A ELABORAÇÃO DAS NOTAS 
EXPLICATIVAS 

IN1 - 
IN10 

OBJETIVO 

1. O objetivo desta Orientação é tratar dos requisitos básicos de elaboração e evidenciação a serem 
observados quando da divulgação dos relatórios financeiros de propósito geral. 

2. Esta Orientação está tratando, especificamente, da evidenciação das informações próprias das 
demonstrações contábil-financeiras anuais e intermediárias, em especial das contidas nas notas 
explicativas. 
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ALCANCE 

3. Esta Orientação trata essencialmente de questões de divulgação, não alcançando questões de 
reconhecimento e de mensuração. 

4. Ela consolida exigências já existentes em Pronunciamentos, Interpretações e outras Orientações 
deste Comitê, nas disposições do IASB não divulgadas por este Comitê, bem como na Lei, sem alterar 
tais exigências. 

5. Para fins desta Orientação, o significado do termo relevância deve ser considerado no contexto 
apresentado no Pronunciamento Técnico CPC 00 - Estrutura Conceitual para Relatório Financeiro, em 
que é definido como uma característica qualitativa fundamental da informação financeira útil, que é 
capaz de fazer diferença nas decisões tomadas pelos usuários com base nessas informações. Esse 
conceito abrange ainda materialidade como um aspecto da relevância, considerando-se as definições 
estabelecidas nos Prounciamentos Técnicos CPC 26 - Apresentação das Demonstrações Contábeis e 
CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro. Por fim, esta Orientação 
utiliza a expressão políticas contábeis, no contexto da definição incluída no CPC 23, a qual abrange 
também os termos práticas contábeis e critérios contábeis. 

EVIDENCIAÇÃO JÁ REGULAMENTADA 

Principais diretrizes gerais contidas na Estrutura Conceitual para Relatório Financeiro 

6. O objetivo do relatório financeiro para fins gerais, conforme estabelecido no item 1.2 do 
Pronunciamento Técnico CPC 00 Estrutura Conceitual para Relatório Financeiro, "é fornecer 
informações financeiras sobre a entidade que reporta que sejam úteis para investidores, credores por 
empréstimos e outros credores, existentes e potenciais, na tomada de decisões referente à oferta de 
recursos à entidade." (s.a.) 

7. Informações financeiras úteis são aquelas revestidas das características qualitativas fundamentais do 
relatório financeiro para fins gerais. Essas características, conforme esse mesmo Pronunciamento, item 
2.5, são "relevância e representação fidedigna". (s.a.) 

8. O item 2.6 dessa Estrutura Conceitual define: "Informações financeiras relevantes são capazes de 
fazer diferença nas decisões tomadas pelos usuários." (s.a.) 

9. E o item 2.11 reforça: "A informação é material se a sua omissão, distorção ou obscuridade puder 
influenciar, razoavelmente, as decisões que os principais usuários de relatórios financeiros para fins 
gerais tomam com base nesses relatórios, que fornecem informações financeiras sobre entidade 
específica que reporta". (s.a.) 

10. Depreende-se desses dispositivos que todas as informações próprias de demonstrações contábeis 
de conhecimento da entidade que possam de fato influenciar investidores e credores, e apenas essas, 
devem ser divulgadas. A divulgação de informações irrelevantes costuma causar o mau efeito de desviar 
a atenção do usuário, o que contraria frontalmente o objetivo do relatório financeiro para fins gerais. 

11. O item 2.13 afirma, abordando a demonstração contábil (que inclui as notas explicativas): "Para ser 
representação perfeitamente fidedigna, a representação tem três características. Ela é completa, neutra 
e isenta de erros. Obviamente, a perfeição nunca ou raramente é atingida. O objetivo é maximizar essas 
qualidades tanto quanto possível." (s.a.) 

12. Esse item evidencia a responsabilidade do preparador com relação à completude da informação, à 
obrigatoriedade de que a informação e os comentários relativos a ela sejam neutros, o que inclui a 
qualificação e a adjetivação e o zelo para a inexistência de erros. 
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13. Cita o item 2.4: "Se informações financeiras devem ser úteis, elas devem ser relevantes e 
representar fidedignamente aquilo que pretendem representar. A utilidade das informações financeiras é 
aumentada se forem comparáveis, verificáveis, tempestivas e compreensíveis." (s.a.) 

14. Chama-se a atenção, nesse item 2.4, à característica da compreensibilidade, que inclui a 
nomenclatura das contas nas demonstrações e a redação utilizada nas notas explicativas. O 
conhecimento mínimo exigido do usuário de demonstrações contábeis não necessariamente abrange a 
mesma profundidade dos especialistas, nem as mesmas terminologias por demais específicas da 
entidade ou do segmento econômico a que a entidade pertence. Assim, apenas quando absolutamente 
inevitável deve ser utilizado linguajar técnico específico da entidade ou do setor. É conveniente 
considerar, nesse caso, a apresentação de glossário completo e conciso junto com as demonstrações. 

15. A materialidade, conforme a Estrutura Conceitual, em termos gerais, é baseada na natureza ou na 
magnitude da informação, ou em ambas. Consequentemente, não se pode a priori especificar um limite 
quantitativo uniforme para a materialidade ou predeterminar o que seria julgado material para uma 
situação particular. Em razão disso, o julgamento sobre a relevância da informação será, praticamente, 
caso a caso. E a materialidade é o tratamento específico da relevância para uma entidade em particular. 

Diz o item 2.11: "... a materialidade é um aspecto de relevância específico da entidade com base na 
natureza ou magnitude, ou ambas, dos itens aos quais as informações se referem no contexto do 
relatório financeiro da entidade individual". (s.a.) 

16. Assim, normalmente os números significativos para o porte da entidade são relevantes por sua 
influência potencial nas decisões dos usuários, mas determinados valores, mesmo que pequenos em 
termos absolutos ou percentuais, podem ser materiais para determinada entidade em função não do seu 
tamanho, mas de sua natureza. Isso significa que podem ser de interesse para decisão dos usuários 
pela importância da informação em termos de governabilidade, de possível impacto futuro, de 
informação social etc. 

17. Resumindo, a Estrutura Conceitual determina que toda a informação é material e deve ser divulgada 
se sua omissão ou sua divulgação distorcida puder influenciar decisões que os usuários tomam como 
base no relatório financeiro para fins gerais da entidade específica que reporta a informação. 
Consequentemente, se não tiver essa característica, a informação não é material e, portanto, não é 
relevante, não devendo ser divulgada. Além disso, a informação, quando for relevante, deve considerar 
também (i) as características da representação fidedigna, sendo completa, neutra e isenta de erros; e (ii) 
as características qualitativas de melhoria da informação como sendo, comparáveis, verificáveis, 
tempestivas e compreensíveis. 

18. Esse conjunto citado nos itens anteriores evidencia que o foco a ser considerado na elaboração e na 
análise das demonstrações contábeis é o da relevância das informações necessárias ao processo 
decisório de investidores e credores. 

19. Consequentemente, não podem faltar nas demonstrações contábeis de determinada entidade as 
informações relevantes de que a entidade tenha conhecimento, bem como não devem ser divulgadas 
informações imateriais que não sejam relevantes. 

Principais diretrizes gerais contidas no Pronunciamento Técnico CPC 26 

20. O Pronunciamento Técnico CPC 26 - Apresentação das Demonstrações Contábeis determina, em 
seus itens 29 a 31, que: 

"29. A entidade deve apresentar separadamente nas demonstrações contábeis cada classe material de 
itens semelhantes. A entidade deve apresentar separadamente os itens de natureza ou função distinta, a 
menos que sejam imateriais." (s.a.) 
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"30. ... Se um item não for individualmente material, deve ser agregado a outros itens, seja nas 
demonstrações contábeis, seja nas notas explicativas." Mas observado que "um item pode não ser 
suficientemente material para justificar a sua apresentação individualizada nas demonstrações 
contábeis, mas pode ser suficientemente material para ser apresentado de forma individualizada nas 
notas explicativas." 

"30A. ... A entidade não deve reduzir a compreensibilidade das suas demonstrações contábeis, 
ocultando informações materiais com informações irrelevantes ou por meio da agregação de itens 
materiais que têm diferentes naturezas ou funções. 

"31. ...A entidade não precisa fornecer uma divulgação específica, requerida por um Pronunciamento 
Técnico, Interpretação ou Orientação do CPC, se a informação resultante da divulgação não for 
material." (s.a.) 

21. Esses três itens, resumidamente, levam à conclusão de que a evidenciação, tanto nas 
demonstrações quanto nas notas explicativas, deve ser de informações relativas a itens agrupados pela 
semelhança (não igualdade) em sua natureza e na sua função. Todavia, se irrelevantes, podem ficar 
inseridos em outros grupos para fins de apresentação. 

22. E outra conclusão fundamental: qualquer informação específica requisitada por qualquer 
Pronunciamento, Interpretação ou Orientação que não seja material não deve ser divulgada, inclusive 
para não desviar a atenção do usuário, com exceção da que for requerida expressamente por órgão 
regulador. 

22A É fundamental que não se reduza a compreensibilidade das informações divulgando-se informações 
irrelevantes que atrapalhem a leitura e a compreensão das relevantes e nem agregando-se itens 
materiais com naturezas ou funções diferentes. 

23. Quanto à forma de apresentação, o item 113 do mesmo Pronunciamento determina que "As notas 
explicativas devem ser apresentadas, tanto quanto seja praticável, de forma sistemática. Na 
determinação de forma sistemática, a entidade deve considerar os efeitos sobre a compreensibilidade e 
comparabilidade das suas demonstrações contábeis. Cada item das demonstrações contábeis deve ter 
referência cruzada com a respectiva informação apresentada nas notas explicativas." 

24. Já o item 114, ao citar diversas ordens de apresentação das notas explicativas, (a entidade escolhe a 
que melhor se aplica à sua situação), evidencia aceitar qualquer delas: 

(a) dar destaque para as áreas de atividades que a entidade considera mais relevantes para a 
compreensão do seu desempenho financeiro e da posição financeira, como agrupar informações sobre 
determinadas atividades operacionais; 

(b) agrupar informações sobre contas mensuradas de forma semelhante, como os ativos mensurados ao 
valor justo; ou 

(c) seguir a ordem das contas das demonstrações do resultado e de outros resultados abrangentes e do 
balanço patrimonial, ..." 

Vê-se, portanto, que a alternativa (c) acima, a mais utilizada na prática (no Brasil normalmente 
começando pelas contas do balanço, e não pelas do resultado), não é a única alternativa para 
ordenamento das notas explicativas. 

25. Em algumas circunstâncias pode ser necessário ou desejável alterar a ordem de determinados itens 
nas notas explicativas. Por exemplo, a informação sobre variações no valor justo reconhecidas no 
resultado pode ser divulgada juntamente com a informação sobre vencimentos de instrumentos 
financeiros, embora a primeira se relacione com a demonstração do resultado e a última se relacione 
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com o balanço patrimonial. Contudo, deve ser utilizada sempre a estrutura mais sistemática possível nas 
notas explicativas. 

26. O item 117 do mesmo Pronunciamento determina que "A entidade deve divulgar informações 
materiais da política contábil (ver item 7). As informações de política contábil são materiais se, quando 
consideradas em conjunto com outras informações incluídas nas demonstrações contábeis da entidade, 
pode-se razoavelmente esperar que influenciem as decisões que os principais usuários das 
demonstrações contábeis para fins gerais tomam com base nessas demonstrações contábeis." Os itens 
117A a 117E detalham demais aspectos de materialidade na divulgação de políticas contábeis (vejam-se 
os itens 40 a 46 desta Orientação que também cuidam disso). 

26A O item 117A define claramente: "As informações de política contábil que se relacionam com 
transações, outros eventos ou condições imateriais e não precisam ser divulgadas. As informações de 
política contábil podem, no entanto, ser materiais devido à natureza das transações relacionadas, outros 
eventos ou condições, mesmo que os valores sejam imateriais. No entanto, nem todas as informações 
de política contábil relacionadas a transações materiais, outros eventos ou condições são em si 
materiais." Ou seja, à divulgação da política contábil aplica-se o mesmo que aos valores nas 
demonstrações e nas notas no que diz respeito à materialidade, o que inclui a natureza das transações 
ou outros aspectos. E deixa claro que às vezes os valores são materiais, mas a política contábil de como 
tratá-los pode não ser. 

26B O 117B fornece diversos exemplos em que se pode, pela sua natureza, determinar que é material 
determinada política contábil, como quando de alteração material de informação, escolha entre opções, 
exigência de julgamentos ou pressupostos significativos, situações complexas que exigem facilitar o 
entendimento do usuário. 

26C Os itens 117C a 117E mencionam que o detalhamento de como a entidade aplicou determinada 
política em função de sua própria circunstância específica é mais útil do que informação padronizada; 
ainda chamam a atenção para o caso de informações de política contábil imaterial que atrapalham o 
entendimento de política relevante etc. 

27. O item 116 esclarece: "As notas explicativas que proporcionam informação acerca da base para a 
elaboração das demonstrações contábeis e as políticas contábeis específicas podem ser apresentadas 
como seção separada das demonstrações contábeis.". 

Note-se que é uma opção, e não obrigação. Essas informações sobre a base de elaboração e as 
políticas contábeis podem ser apresentadas nas notas que cuidam especificamente dos elementos das 
demonstrações contábeis. 

28. Depreende-se dos itens anteriores que a entidade somente deve divulgar as bases de elaboração 
das demonstrações e suas políticas contábeis que sejam suas particulares, suas específicas. Dessa 
forma, as políticas contábeis que não lhe sejam aplicáveis não devem ser divulgadas, assim como 
políticas contábeis baseadas em normas que não apresentam qualquer alternativa. Isso abrange as 
normas tanto em vigor quanto aquelas que vigerão futuramente. Nos raros casos em que seja importante 
informar o usuário do teor da norma ou de parte dela para sua melhor compreensão das demonstrações 
contábeis, isso deverá ser feito mediante resumo em linguagem acessível aos usuários em geral. 

Principais diretrizes gerais contidas na Lei das Sociedades por Ações 

29. A Lei n° 6.404/76 expressamente exige notas que esclareçam sobre a situação patrimonial e os 
resultados, e menciona a obrigação de apresentação das políticas contábeis que sejam específicas e 
que se apliquem a negócios e eventos significativos. Seu art. 176 determina: 

"§ 5° As notas explicativas devem: 
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I - apresentar informações sobre a base de preparação das demonstrações financeiras e das práticas 
contábeis específicas selecionadas e aplicadas para negócios e eventos significativos; 

.... 

IV - indicar: 

a) os principais critérios de avaliação dos elementos patrimoniais..." (s.a.) 

30. Ou seja, a Lei das S/A segue na mesma linha de exigir notas sobre bases de elaboração e sobre 
políticas contábeis que sejam específicas da entidade que reporta e que sejam relativas a itens 
relevantes. A menção a bases e políticas não específicas da entidade e referentes a itens não relevantes 
também pode desviar a atenção do usuário. 

Sumário das principais diretrizes gerais contidas nos textos citados 

O CPC salienta, então, que esses documentos citados especificam que: 

A.Todas as informações evidenciadas devem ser relevantes para os usuários externos. E só são 
relevantes se influenciarem no processo de decisão dos investidores e credores. E as não relevantes 
não devem ser divulgadas. 

B.A relevância em geral e a materialidade no caso específico da entidade, por sua vez, abrangem os 
conceitos de magnitude e de natureza da informação, olhadas sob o ponto de vista dos usuários. 

C.Somente as informações relevantes e materiais e específicas à entidade devem ser evidenciadas, 
tanto as relativas às políticas contábeis quanto a todas as demais notas, inclusive aquelas relativas a 
prováveis efeitos de políticas contábeis a serem adotadas no futuro. 

D.A menção, em Pronunciamentos, Interpretações e Orientações do CPC e em Lei, de exigências de 
divulgação deve sempre ser interpretada à luz da relevância e materialidade da informação a ser 
divulgada, mesmo que apareçam as expressões "divulgação mínima", "no mínimo" e assemelhadas. 
Assim, mesmo que um desses documentos "exija" determinada nota explicativa, isso é sempre 
obrigatório apenas se a informação for material e, consequentemente, relevante para a tomada de 
decisão dos usuários. 

E.Por outro lado, nenhuma informação relevante e material que possa influenciar o usuário das 
demonstrações contábeis da entidade pode deixar de ser evidenciada, mesmo que não haja explícita 
menção a ela em Lei ou em documento do CPC. 

F.O espírito de simples cumprimento de check-list não atende, absolutamente, ao necessário para o 
atingimento dos objetivos do relatório financeiro para fins gerais. 

DIRETRIZES ADICIONAIS 

31. Apesar de não especificamente mencionada nesses documentos citados, no conjunto dos 
Pronunciamentos, Interpretações e Orientações deste CPC está sempre presente a necessidade de 
ênfase às informações relativas a todos os temas que possam representar riscos para a entidade. Por 
exemplo, no Pronunciamento Técnico CPC 26, isso pode ser visto explicitamente nos itens 114, 125, 126 
e 128. Consequentemente, este CPC entende que dentro do conceito de relevância deve sempre ser 
considerada essa característica. 

32. Nas notas explicativas sobre as bases de elaboração das demonstrações contábeis e as políticas 
contábeis específicas da entidade não devem ser repetidos os textos dos atos normativos, mas apenas 
resumidos os aspectos principais relevantes e aplicáveis à entidade. 
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33. Podem ser feitas apenas menções aos números e nomes dos documentos deste CPC e um resumo 
dos aspectos principais relevantes e especificamente aplicáveis à entidade, mas não deve haver 
transcrição de trechos desses documentos. 

34. Quando da existência de escolha de uma entre duas ou mais políticas contábeis permitidas à 
entidade e quando de mudança de política contábil, nota deve esclarecer detalhadamente sobre tais 
fatos, considerando as determinações específicas estabelecidas pelo CPC 23, em especial as razões da 
escolha ou da mudança e consequências junto às demonstrações contábeis. 

35. As notas sobre políticas contábeis podem ser inseridas juntamente com as notas relativas aos itens 
constantes das demonstrações contábeis a que se referem. 

36. A ordem de apresentação das notas explicativas, após aquelas relativas ao contexto operacional, à 
base de elaboração das demonstrações contábeis (se for utilizada) e à declaração de conformidade, 
pode seguir a ordem de relevância dos assuntos tratados, obedecida sempre a exigência de referência 
cruzada entre as notas e os itens das demonstrações contábeis ou a outras notas a que se referem. 

37. Na redação das notas não deve haver, na medida do possível, repetição de fatos, políticas e 
informações outras, a fim de se evitar o desvio da atenção do usuário. 

38. A administração da entidade deve, na nota de declaração de conformidade, afirmar que todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações contábeis, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas, e que correspondem às utilizadas por ela na sua gestão. 

39. Na avaliação de relevância e materialidade, devem ser consideradas, de maneira segregada, as 
informações das demonstrações individuais e as informações das demonstrações consolidadas, pois é 
possível que determinada informação seja relevante/material para um caso e não seja para o outro. 

CPC 26 - Apresentação das Demonstrações Contábeis e IFRS Practice Statement 2: Making Materiality 
Judgements 

40. Os itens 117 a 117E do CPC 26 - Apresentação das Demonstrações Contábeis - especificam, como 
já tratado, que informações de política contábil relacionadas a transações imateriais, outros eventos ou 
condições não precisam ser divulgadas e também incluem exemplos de circunstâncias que a entidade 
pode considerar em sua avaliação se as informações de política contábil são materiais para suas 
demonstrações contábeis. 

41. O IFRS Practice Statement 2: Making Materiality Judgements (PS2) (denominado Demonstração da 
Prática de IFRS 2 pelo IBRACON 1 ) apresenta um diagrama, o de número 2, que ilustra como uma 
entidade avalia se as informações de política contábil são materiais e, portanto, devem ser divulgados, 
referenciando aqueles itens. Os exemplos a seguir foram incluídos para melhor se entender o conceito 
de materialidade na aplicação de políticas contábeis, em nada afetando quaisquer normas vigentes, 
inclusive sobre evidenciação. 

Diagrama 2 do Practice Statement- Determinando se a informação de política contábil é material 
1_MF_19_001 
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EXEMPLOS DE APLICAÇÃO 

42. Exemplo A do PS2: Julgamentos de materialidade sobre a aplicação de políticas contábeis Uma 
entidade tem uma política de capitalizar gastos sobre itens do imobilizado superiores a um limite 
especificado e reconhecer quaisquer valores menores como despesa. O CPC 27 - Ativo Imobilizado - 
requer que o custo de um item do imobilizado seja reconhecido como um ativo quando os critérios do 
item 7 forem cumpridos. 

A entidade avaliou que sua política contábil - não capitalizando gastos abaixo de um limite específico - 
não terá um efeito material sobre as demonstrações contábeis do período corrente ou sobre 
demonstrações contábeis futuras, porque não se poderia razoavelmente esperar que informações que 
refletem a capitalização e amortização desses gastos influenciem as decisões tomadas pelos principais 
usuários das demonstrações contábeis da entidade. 

Desde que tal política não tenha um efeito material sobre as demonstrações contábeis e não tenha sido 
estabelecida para atingir intencionalmente uma determinada apresentação da posição financeira da 
entidade, desempenho financeiro ou fluxos de caixa, as demonstrações contábeis da entidade cumprem 
o CPC 27. Apesar disso, tal política é reavaliada em cada período de relatório para garantir que seu 
efeito sobre as demonstrações contábeis da entidade permanece imaterial. 

43. Exemplo B do PS2: Julgamentos de materialidade sobre divulgações especificadas por Normas IFRS 

Uma entidade apresenta o imobilizado como uma rubrica separada em sua demonstração da posição 
financeira. O CPC 27 - Ativo Imobilizado estabelece requisitos de divulgação específicos, incluindo a 
divulgação do valor de compromissos contratuais para a aquisição de imobilizado (item 74(c)). 

Ao elaborar suas demonstrações contábeis, a entidade avalia se as divulgações especificadas no CPC 
27 são informações materiais. Mesmo se o imobilizado for apresentado como uma rubrica separada na 
demonstração da posição financeira, nem todas as divulgações especificadas no CPC 27 serão 
automaticamente requeridas. Na ausência de quaisquer considerações qualitativas (vide itens 46-51), se 
o valor de compromissos contratuais para a aquisição de imobilizado não for material, a entidade não é 
obrigada a divulgar essas informações. 

44. Exemplo I do PS2: Informações sobre uma transação com partes relacionadas avaliada como 
material 

Uma entidade identificou medidas de sua lucratividade como as medidas de grande interesse para os 
principais usuários de suas demonstrações contábeis. No período de relatório corrente, a entidade 
assinou um contrato de cinco anos com a empresa ABC. A empresa ABC prestará à entidade serviços 
de manutenção para os escritórios da entidade por uma taxa anual. A empresa ABC é controlada por um 
membro do pessoal-chave da administração da entidade. Portanto, a empresa ABC é uma parte 
relacionada da entidade. 

O CPC 05 - Divulgação sobre Partes Relacionadas - requer que uma entidade divulgue, para cada 
transação com partes relacionadas que ocorreu durante o período, a natureza da relação com a parte 
relacionada, bem como as informações sobre a transação e os saldos em aberto, inclusive 
compromissos, necessários para os usuários entenderem o efeito potencial da relação sobre as 
demonstrações contábeis. 

Ao elaborar suas demonstrações contábeis, a entidade avaliou se as informações sobre a transação com 
a empresa ABC eram materiais. A entidade iniciou sua avaliação de uma perspectiva quantitativa e 
avaliou o impacto da transação com partes relacionadas em comparação às medidas de lucratividade da 
entidade. Tendo concluído inicialmente que o impacto da transação com partes relacionadas não era 
material de uma perspectiva meramente quantitativa, a entidade avaliou adicionalmente a presença de 
quaisquer fatores qualitativos. 
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Como observa o CPC 05, partes relacionadas podem celebrar transações que partes não relacionadas 
não celebrariam, e as transações podem ser precificadas por valores que diferem do prec–o para 
transações entre partes não relacionadas. 

A entidade identificou o fato de que o contrato de manutenção foi concluído com uma parte relacionada 
como uma característica que torna as informações sobre essa transação mais propensas a influenciar as 
decisões de seus principais usuários. 

A entidade avaliou adicionalmente a transação de uma perspectiva quantitativa para determinar se é 
razoável esperar que o impacto da transação poderia influenciar as decisões dos principais usuários 
quando consideradas com o fato de que a transação era com uma parte relacionada (ou seja, a 
presença de um fator qualitativo reduz o limite quantitativo). Tendo considerado que a transação era com 
uma parte relacionada, a entidade concluiu que é razoável esperar que o impacto seria grande o 
suficiente para influenciar as decisões dos principais usuários. Assim, a entidade avaliou as informações 
sobre a transação com a empresa ABC como materiais e divulgou essas informações em suas 
demonstrações contábeis. 

45. Exemplo J do PS2: Informações sobre uma transação com partes relacionadas avaliada como 
imaterial. Uma entidade identificou medidas de sua lucratividade como as medidas de grande interesse 
para os principais usuários de suas demonstrações contábeis. A entidade possui uma grande frota de 
veículos. No período de relatório corrente, a entidade vendeu um veículo quase totalmente depreciado 
para a empresa DEF. A entidade transferiu o veículo por uma contraprestação total consistente com seu 
valor de mercado e seu valor contábil. A empresa DEF é controlada por um membro do pessoal-chave 
da administração da entidade. Portanto, a empresa DEF é uma parte relacionada da entidade. 

Ao elaborar suas demonstrações contábeis, a entidade avaliou se as informações sobre a transação com 
a empresa DEF eram materiais. Como no Exemplo I anterior, a entidade iniciou sua avaliação de uma 
perspectiva quantitativa e avaliou o impacto da transação com partes relacionadas em comparação às 
medidas de lucratividade da entidade. Tendo concluído inicialmente que o impacto da transação com 
partes relacionadas não era material de uma perspectiva meramente quantitativa, a entidade avaliou 
adicionalmente a presença de quaisquer fatores qualitativos. 

A entidade transferiu o veículo por uma contraprestação total consistente com seu valor de mercado e 
seu valor contábil. Contudo, a entidade identificou o fato de que o veículo foi vendido a uma parte 
relacionada como uma característica que torna as informações sobre essa transação mais propensas a 
influenciar as decisões de seus principais usuários. 

A entidade avaliou adicionalmente a transação de uma perspectiva quantitativa, mas concluiu que era 
razoável esperar que seu impacto fosse muito pequeno para influenciar as decisões dos principais 
usuários, mesmo quando consideradas com o fato de que a transação era com uma parte relacionada. 
As informações sobre a transação com a empresa DEF foram consequentemente avaliadas como 
imateriais e não divulgadas nas demonstrações contábeis da entidade. 46. Exemplo T do PS2: Fazer 
julgamentos de materialidade sobre informações de política contábil que apenas duplicam os requisitos 
dos Pronunciamentos Contábeis Neste exemplo, considera-se que o ativo imobilizado é material para as 
demonstrações contábeis de uma entidade. 

A entidade não possui ativos intangíveis ou ágio e não reconheceu uma perda por redução ao valor 
recuperável em seu imobilizado nos períodos de relatório atual ou comparativo. 

Em períodos de relatório anteriores, a entidade divulgou informações de política contábil relacionadas à 
redução ao valor recuperável de ativos não circulantes que repetiam os requisitos dispostos no CPC 01 - 
Redução ao Valor Recuperável de Ativos - e não forneciam informações específicas da entidade. A 
entidade divulgou que: 

- Os valores contábeis dos ativos intangíveis do grupo e de seu imobilizado são revisados a cada data de 
relatório para determinar se há indicação de redução ao valor recuperável. Caso exista tal indicação, o 
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valor recuperável do ativo é estimado. Para ágio e intangíveis com vida útil indefinida, o valor 
recuperável é estimado, no mínimo, anualmente; 

- Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida na demonstração de resultado sempre que 
o valor contábil de um ativo ou sua unidade geradora de caixa excede o seu valor recuperável; 

- O valor recuperável dos ativos é o maior entre o valor justo menos custos para vender e o seu valor em 
uso. Na mensuração do valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados a valor 
presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado 
do valor do dinheiro no tempo e dos riscos específicos do ativo. Para um ativo que não gera fluxos de 
entrada de caixa amplamente independentes, o valor recuperável é determinado para a unidade 
geradora de caixa à qual o ativo pertence; 

- As perdas por redução ao valor recuperável reconhecidas em relação às unidades geradoras de caixa 
são alocadas primeiro para reduzir o valor contábil de qualquer ágio alocado a essa unidade geradora de 
caixa e, em seguida, para reduzir o valor contábil dos outros ativos na unidade de modo proporcional; 

- Uma perda por redução ao valor recuperável em relação ao ágio não é revertida subsequentemente. 
Para outros ativos, uma perda por redução ao valor recuperável é revertida se houver uma mudança nas 
estimativas utilizadas para determinar o valor recuperável, mas apenas na medida em que o novo valor 
contábil não exceda o valor contábil que teria sido determinado, líquido de depreciação e amortização, 
caso não tenha sido reconhecida qualquer perda por redução ao valor recuperável. 

Tendo identificado os ativos submetidos a teste de redução ao valor recuperável como sendo materiais 
para as demonstrações contábeis, a entidade avalia se as informações de política contábil para redução 
ao valor recuperável são, de fato, materiais. 

Como parte de sua avaliação, a entidade considera que uma redução ao valor recuperável ou uma 
reversão de uma redução ao valor recuperável não ocorreu nos períodos de relatório atuais ou 
comparativos. Consequentemente, é improvável que as informações de política contábil sobre como a 
entidade reconhece e aloca perdas por redução ao valor recuperável sejam materiais para seus 
principais usuários. Da mesma forma, como a entidade não possui ativos intangíveis ou ágio, é 
improvável que informações sobre sua política contábil para redução ao valor recuperável de ativos 
intangíveis e ágio forneçam informações materiais a seus principais usuários. No entanto, a política 
contábil de redução ao valor recuperável da entidade refere-se a um tema para a qual a entidade é 
obrigada a fazer julgamentos ou premissas significativos, conforme descrito nos itens 122 e 125 do CPC 
26 - Apresentação das 

Demonstrações Contábeis. Dadas as circunstâncias específicas da entidade, ela conclui que se poderia 
razoavelmente esperar que as informações sobre seus julgamentos e premissas significativos 
relacionados às suas avaliações de redução ao valor recuperável influenciem as decisões dos principais 
usuários das demonstrações contábeis da entidade. A entidade observa que suas divulgações sobre 
julgamentos e premissas significativos já incluem informações sobre os julgamentos e premissas 
significativos utilizados em suas avaliações de redução ao valor recuperável. 

A entidade decide que seria improvável que os principais usuários de suas demonstrações contábeis 
precisem entender os requisitos de reconhecimento e mensuração do CPC 01 - Redução ao Valor 
Recuperável de Ativos - para entender as respectivas informações nas demonstrações contábeis. 

Consequentemente, a entidade conclui que a divulgação de um resumo dos requisitos do CPC 01 em 
uma política contábil separada para redução ao valor recuperável não forneceria informações que 
pudessem razoavelmente influenciar as decisões tomadas pelos principais usuários de suas 
demonstrações contábeis. Em vez disso, a entidade divulga informações materiais de política contábil 
relacionadas aos julgamentos e premissas significativos que a entidade aplicou em suas avaliações de 
redução ao valor recuperável em outras partes das demonstrações contábeis. 
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Embora a entidade avalie algumas informações de política contábil para redução ao valor recuperável de 
ativos como imateriais, a entidade ainda avalia se outros requisitos de divulgação do CPC 01 fornecem 
informações materiais que devem ser divulgadas. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

47. Este pronunciamento substitui a OCPC 07 - Evidenciação na Divulgação dos Relatórios Contábil-
Financeiros de Propósito Geral aprovada pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis em 26 de 
setembro de 2014. 

RAZÕES DA EMISSÃO ORIGINAL E DESTA ATUALIZAÇÃO DA ORIENTAÇÃO SOBRE A 
ELABORAÇÃO DAS NOTAS EXPLICATIVAS 

(esta seção acompanha mas não faz parte da Orientação) 

IN1. O volume de informações contido no relatório financeiro para fins gerais tem provocado grandes 
questionamentos pelos agentes do mercado em relação à extensão do material apresentado. Muitos 
agentes têm notado a existência de informações irrelevantes, ao mesmo tempo em que se comentam 
sobre a falta de informações relevantes. 

IN2. A reprodução de informações muitas vezes dadas como desnecessárias estaria trazendo como 
consequência o aumento do custo da elaboração e da divulgação, o que também é foco de reclamações 
dos diversos agentes do mercado, desde os preparadores dos relatórios financeiros até os analistas, 
passando pelos conselheiros das companhias. 

IN3. A apresentação das demonstrações contábeis, segundo muitos, parece adotar a técnica de check 
list nas divulgações requeridas pelos Pronunciamentos, Interpretações e Orientações do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis - CPC, ou seja, simplesmente verificar se cada item está numa lista prévia 
de divulgações requeridas, não sendo observados, muitas vezes, os critérios de relevância. Vem sendo 
afirmado, inclusive, que o excesso de informações dificulta a adequada tomada de decisão por parte dos 
usuários das demonstrações contábeis. 

IN4. Pelo que se tem conhecimento, essa não é uma situação tipicamente brasileira. Tem havido forte 
movimento mundial no sentido de se chegar a caminhos que tragam para as demonstrações contábeis 
apenas as informações que realmente interessam aos usuários no sentido de orientar as suas decisões 
sobre uma entidade. 

Tanto que discussões e documentos têm surgido a respeito, como, por exemplo: 

- O EFRAG - European Financial Reporting Advisory Group, que recomenda à União Europeia a adoção 
ou não dos documentos emitidos pelo IASB (IFRSs), emitiu em 2012 o documento: Towards a Disclosure 
Framework for the Notes, discutindo e coletando opiniões especificamente sobre a divulgação das notas 
explicativas. Como conclusão, propôs a elaboração de Estrutura Conceitual específica para a 
apresentação dessas notas. 

- O ASAF - Accounting Standards Advisory Forum, do próprio IASB - International Accounting Standards 
Board, em sua reunião de setembro de 2013, discutiu intensamente o problema e deliberou propor ao 
board do IASB ações na direção de disciplinar as diretrizes gerais sobre divulgação e notas explicativas. 

- O IASB divulgou o documento Discussion Forum - Financial Reporting Disclosure, em maio de 2013, 
reportando várias manifestações de usuários, preparadores e auditores a respeito de dificuldades 
relativas à qualidade das notas explicativas e criou um grupo para discutir exatamente Disclosure 
Initiative que, em conjunto com outras melhorias necessárias com foco no conteúdo informacional das 
demonstrações contábeis, configurou-se numa frente de trabalho do IASB denominada de Better 
Communication in Financial Reporting. O projeto Better Communication in Financial Reporting é bastante 
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abrangente e provavelmente um dos maiores projetos em curso da entidade. Ele destaca a importância e 
os temas comuns de vários projetos do IASB que tem como objetivo ajudar a tornar as informações 
financeiras mais úteis e melhorar a forma como as informações financeiras são comunicadas aos 
usuários das demonstrações contábeis. 

- O FASB, em março de 2014, numa ação concreta, emitiu, para discussão, o Proposed Statement of 
Financial Accounting Concepts intitulado Conceptual Framework for Financial Reporting, Chapter 8: 
Notes to Financial Statements (41 páginas), como estrutura conceitual para a emissão das notas 
explicativas. Adicionalmente, está em curso pelo FASB, um projeto denominado "Disclosure 
Improvements in Response to the SEC's Release on Disclosure Update and Simplification" que tem 
como objetivo a revisão e melhorias nas divugações de informações financeiras em resposta a 
requerimentos da SEC sobre atualização e simplicação de aspectos de divulgação. 

IN5. Este CPC decidiu, então, em 2014, efetuar alguns levantamentos e concluiu que já existiam 
diretrizes sobre a evidenciação, especialmente nas notas explicativas, em diversos Pronunciamentos, 
Interpretações e Orientações, principalmente no Pronunciamento Técnico CPC 00 - Estrutura Conceitual 
para Relatório Financeiro (outra nomenclatura à época) - e no Pronunciamento Técnico CPC 26 - 
Apresentação das Demonstrações Contábeis, bem como na própria Lei das Sociedades por Ações 
(6.404/76) e em documentos de diversos órgãos reguladores. 

IN6. E concluiu também que havia possibilidade de emissão de algumas orientações sobre essa 
evidenciação. 

IN7. Após analisar essa situação e considerando que o IASB poderia levar demasiado tempo até que 
concluísse os projetos em andamento relacionados a esse tema, este Comitê - tomando por base as 
normatizações já existentes e cuidando para que os requerimentos existentes em cada Pronunciamento 
Contábil emitido por este CPC não deixassem de ser atendidos - deliberou pela emissão da versão 
original desta Orientação, no sentido de esclarecer e reforçar que, nas demonstrações contábeis e nas 
respectivas notas explicativas, fossem divulgadas informações relevantes (e apenas elas) que de fato 
auxiliassem os usuários. 

IN8. E assim nasceu a versão original desta OCPC 07 em 2014, aprovada em 26/09 daquele ano. 

IN 9. A partir da emissão da versão original desta Orientação tivemos novas manifestações do IASB: 

 - Ainda, em dezembro de 2014, o IASB aprovou o documento Disclosure Iniatiative: Amendments to IAS 
1, que alterou a norma de apresentação das demonstrações contábeis de sorte a deixar explícito, entre 
outras alterações na norma de apresentação, que as notas explicativas podem ser sistematicamente 
agrupadas e ordenadas dando, por exemplo, proeminência às áreas que a entidade considera mais 
relevantes para a compreensão de suas performance e posição financeiras, e não necessariamente por 
ordem de apresentação das demonstrações contábeis. 

- Em outubro de 2018, o IASB aprovou o documento Definition of Material: Amendments to IAS 1 and 
IAS 8, que alterou as normas IAS 1 (apresentação) e IAS 8 (políticas e estimativas contábeis), deixando 
claro que a divulgação de informações imateriais pode impossibilitar que o usuário primário das 
demonstrações contábeis identifique o que é e o que não é material, tendo consequentemente o mesmo 
efeito que existiria se uma informação material fosse omitida ou distorcida. 

- Em fevereiro de 2021, o IASB aprovou o documento Disclosure of Accounting Policies: Amendments to 
IAS 1 and IFRS Practice Statement 2, esclarecendo que somente as informações correspondentes a 
políticas contábeis materiais devem ser divulgadas e que essas informações devem estar focadas em 
revelar como a entidade aplicou as normas contábeis e não em repeti-las e/ou sumariá-las. 

- Outros projetos dentro da frente de Better Communication in Financial Reporting continuam em 
desenvolvimento na data da aprovação da emissão desta versão da OCPC 07, dentre os quais se 
destacam: 
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- ED/2021/7: minuta de norma que propõe que se permitam divulgações simplificadas para entidades 
sem obrigação de prestação pública de contas que são controladas por entidades que adotam e 
divulgam suas demonstrações contábeis de acordo com as IFRS completas. 

- ED/2021/3: minuta de alterações nas normas IFRS 13 e IAS 19 como resultado da aplicação, na forma 
de projetos-piloto, de um novo guia de orientação para o próprio IASB no desenvolvimento das normas 
no tocante às divulgações requeridas em nota explicativa. Esse guia de orientação foi desenvovido 
buscando tratar os problemas de insuficiência de informações relevantes e excesso de informações 
irrelevantes apontados no fórum de discussão previamente mencionado e sua aplicação está sendo 
testada nas normas acima referidas. 

- Mas, como são projetos novos, alertamos os preparadores, auditores e usuários das demonstrações 
contábeis para a redação final quando, e se, aprovados pelo IASB. 

IN10. É muito interessante notar que as principais disposições contidas nesses documentos emitidos 
pelo IASB após a emissão da OCPC 07 já estavam contidas na versão original desta Orientação. Assim, 
a razão básica desta revisão se relaciona às atualizações de termos e redações na OCPC 07, em 
observância aos utilizados em outros documentos do CPC que foram alterados, não havendo nenhuma 
alteração de conteúdo quanto aos requerimentos anteriormente introduzidos. 

1 Referência a publicação feita pelo Ibracon do conjunto das Normas Internacionais de Contabilidade 
emitidas pelo IASB traduzida para o idioma português e autorizada pela Fundação IFRS. 

 
RESOLUÇÃO CVM N° 190, DE 09 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 19.10.2023) 
Aprova o Pronunciamento Técnico CPC 12 (R1) - Ajuste a Valor Presente. 

O PRESIDENTE DA COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS - CVM torna público que o Colegiado, 
em reunião realizada em 04 de outubro de 2023, com fundamento nos §§ 3° e 5° do art. 177 da Lei no 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, combinados com os incisos II e IV do § 1o do art. 22 da Lei no 
6.385, de 7 de dezembro de 1976, aprovou a seguinte Resolução: 

Art. 1° Torna obrigatório, para as companhias abertas o Pronunciamento Técnico CPC 12 (R1) - Ajuste a 
Valor Presente, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, conforme anexo "A" à 
presente Resolução. 

Art. 2° Fica revogada a Resolução CVM n° 138, de 15 de junho de 2022, na data em que esta 
Resolução entrar em vigor. 

Art. 3° Esta Resolução entra em vigor em 1° de novembro de 2023. 

JOÃO PEDRO BARROSO DO NASCIMENTO 

ANEXO "A" 

COMITÊ DE PRONUNCIAMENTOS CONTÁBEIS 
PRONUNCIAMENTO TÉCNICO CPC 12 (R1) 

Ajuste a Valor Presente 

Sumário Item 
. Objetivo 1 - 3 
. Alcance 4 - 7 
. Mensuração 8 - 29 
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. Diretrizes gerais 8 - 15 

. Risco e incerteza 16 - 21 

. Relevância e representação fidedigna 22 - 23 

. Restrições do custo sobre relatórios financeiros úteis 24 - 25 

. Diretrizes mais específicas 26 - 29 

. Passivos não contratuais 30 - 33 

. Efeitos fiscais 34 - 35 

. Classificação 36 

. Divulgação 37 

. Disposições Transitórias 38 

. Anexo   

Objetivo 

1. O objetivo deste Pronunciamento é esclarecer os requisitos básicos a serem observados quando da 
apuração do ajuste a valor presente de elementos do ativo e do passivo quando da elaboração de 
demonstrações contábeis, dirimindo algumas questões controversas advindas de tal procedimento, do 
tipo: se a adoção do ajuste a valor presente é aplicável tão-somente a fluxos de caixa contratados ou se 
porventura seria aplicada também a fluxos de caixa estimados ou esperados; 

(b) em que situações é requerida a adoção do ajuste a valor presente de ativos e passivos, se no 
momento de registro inicial de ativos e passivos, se na mudança da base de avaliação de ativos e 
passivos, ou se em ambos os momentos; 

(c) se passivos não contratuais, como aqueles decorrentes de obrigações não formalizadas ou legais, 
são alcançados pelo ajuste a valor presente; (d) qual a taxa apropriada de desconto para um ativo ou um 
passivo e quais os cuidados necessários para se evitarem distorções de cômputo e viés; 

(e) qual o método de alocação de descontos (juros) recomendado; 

(f) se o ajuste a valor presente deve ser efetivado líquido de efeitos fiscais. 

2. A utilização de informações com base no valor presente concorre para o incremento do valor preditivo 
da Contabilidade; permite a correção de julgamentos acerca de eventos passados já registrados; e traz 
melhoria na forma pela qual eventos presentes são reconhecidos. Se ditas informações são registradas 
de modo oportuno, à luz do que prescreve a Estrutura Conceitual para Relatório Financeiro, 
Pronunciamento Conceitual Básico deste CPC (referido nesse pronunciamento como "Estrutura 
Conceitual"), em seus itens 2.6 a 2.8, obtêm-se demonstrações contábeis com maior grau de relevância - 
característica qualitativa fundamental. 

3. Deve-se também observar a outra característica qualitativa fundamental citada na Estrutura 
Conceitual, a representação fidedigna, levando em consideração a neutralidade dessa representação (ou 
seja, livre de viés). Neutralidade apoiada pelo exercício da prudência quando da realização de 
julgamentos sob condições de incerteza, como os associados a premissas e inputs utilizados em 
modelos de precificação e nos quais cálculos de ajuste a valor presente se baseiam. 

Alcance 

4. Outros Pronunciamentos específicos do CPC disciplinam aspectos relacionados ao cálculo do ajuste a 
valor presente e seus fluxos de caixa que devem ser aplicados no reconhecimento e mensuração de 
ativos ou passivos em particular. Na aplicação dos conceitos associados ao ajuste a valor presente, os 
preceitos estabelecidos por estas normas específicas devem prevalecer sobre os demais aspectos 
citados neste Pronunciamento. Por sua vez, os aspectos disciplinados neste Pronunciamento devem ser 
aplicados quando o tratamento contábil dispensado ao ativo ou passivo sujeito a análise não esteja 
especificamente prescrito em outro Pronunciamento do CPC. 
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5. Este Pronunciamento trata essencialmente de questões de mensuração, não alcançando questões de 
reconhecimento. É importante esclarecer que a dimensão contábil do "reconhecimento" envolve a 
decisão de "quando registrar", ao passo que a dimensão contábil da "mensuração" envolve a decisão de 
"por quanto registrar". A Estrutura Conceitual define reconhecimento em seu item 5.1. 

6. Nesse sentido, o presente Pronunciamento deve ser considerado quando da mensuração de ativos e 
passivos a valor presente, incluindo quando da mensuração subsequente destes itens (como, por 
exemplo, na modificação de passivos financeiros tratada no Pronunciamento CPC 48 e/ou passivos de 
arrendamento tratados no Pronunciamento CPC 06), incluindo os termos e circunstâncias (contratuais ou 
não) aos quais os passivos estejam associados. Nestas situações, ao se aplicar o ajuste a valor 
presente, este deve refletir uma nova medição de ativos e passivos, considerando-se os preceitos 
estabelecidos pelos Pronunciamentos específicos aplicáveis às transações e eventos que se reportam. 

7. É necessário observar que a aplicação do conceito de ajuste a valor presente nem sempre equipara o 
ativo ou o passivo a seu valor justo. O CPC 46 disciplina os aspectos a serem considerados na 
mensuração do valor justo de ativos e passivos, incluindo a abordagem de receita como uma técnica de 
avaliação na qual pode se aplicar o conceito de valor presente. Quando a mensuração do valor presente 
for realizada como uma metodologia para mensuração de valor justo, o CPC 46 deve ser aplicado em 
sua completude. No entanto, nas situações em que a mensuração do valor presente não seja aplicada 
como uma medida de valor justo de ativos e passivos no contexto do CPC 46 ou que a mensuração não 
seja de outra forma disciplinada por outro Pronunciamento específico vigente, este Pronunicamento deve 
ser aplicado. 

Mensuração 

Diretrizes gerais 

8. A questão mais relevante para a aplicação do conceito de valor presente, nos moldes de 
Pronunciamento baseado em princípios como este, não é a enumeração minuciosa de quais ativos ou 
passivos são abarcados pela norma, mas o estabelecimento de diretrizes gerais e de metas a serem 
alcançadas. Nesse sentido, como diretriz geral a ser observada, ativos, passivos e situações que 
apresentarem uma ou mais das características abaixo devem estar sujeitos aos procedimentos de 
mensuração tratados neste Pronunciamento: transação que dá origem a um ativo, a um passivo, a uma 
receita ou a uma despesa (conforme definidos na Estrutura Conceitual) ou outra mutação do patrimônio 
líquido cuja contrapartida é um ativo ou um passivo com liquidação financeira (recebimento ou 
pagamento) em data diferente da data do reconhecimento desses elementos; 

(b) reconhecimento periódico de mudanças de valor, utilidade ou substância de ativos ou passivos 
similares emprega método de alocação de descontos; 

(c) conjunto particular de fluxos de caixa estimados claramente associado a um ativo ou a um passivo. 

9. Em termos de meta a ser alcançada, ao se aplicar o conceito de valor presente, deve-se associar tal 
procedimento à mensuração de ativos e passivos levando-se em consideração (i) uma estimativa dos 
fluxos de caixa futuros para o ativo ou passivo que está sendo mensurado; (ii) expectativas sobre 
possíveis variações no valor e época dos fluxos de caixa que representem a incerteza inerente aos 
fluxos de caixa; (iii) o valor do dinheiro no tempo, representado pela taxa sobre ativos monetários livres 
de risco com datas de vencimento ou prazos que coincidem com o período coberto pelos fluxos de caixa 
e que não apresentam incerteza em relação à época ou risco de inadimplência (default) para o titular (ou 
seja, taxa de juros livre de risco); e (iv) o preço para suportar a incerteza inerente aos fluxos de caixa (ou 
seja, prêmio de risco). Desse modo, as informações prestadas possibilitam a análise e a tomada de 
decisões econômicas que resultam na melhor avaliação e alocação de recursos escassos. Para tanto, 
diferenças econômicas entre ativos e passivos precisam ser refletidas adequadamente pela 
Contabilidade, a fim de que os agentes econômicos possam definir com menor margem de erro os 
prêmios requeridos em contrapartida aos riscos assumidos. 
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10. Ativos e passivos não monetários adquiridos a prazo com juros implícitos ou explícitos embutidos 
devem ser mensurados pelo seu valor presente quando do seu reconhecimento inicial. Uma vez 
ajustado, o item não monetário não deve mais ser submetido a ajustes subsequentes no que respeita à 
figura de juros embutidos. Ressalte-se que nem todo ativo ou passivo não monetário está sujeito ao 
efeito do ajuste a valor presente. Por exemplo, um item não monetário que, pela sua natureza, não está 
sujeito ao ajuste a valor presente é o adiantamento em dinheiro para recebimento ou pagamento por 
bens e serviços. 

11. Ativos e passivos fiscais diferidos não são passíveis de ajuste a valor presente, conforme 
estabelecido no CPC 32 - Tributos sobre o Lucro, devendo esse direcionamento ser observado na 
aplicação deste Pronunciamento. 

12. Com relação aos empréstimos e aos financiamentos subsidiados, cabem as considerações a seguir. 
Por questões das mais variadas naturezas, não há mercado consolidado de dívidas de longo prazo no 
Brasil, ficando a oferta de crédito ao mercado em geral com essa característica de longo prazo 
normalmente limitada a um único ente governamental. Assim, excepcionalmente, até que surja um 
efetivo mercado competitivo de crédito de longo prazo no Brasil, passivos dessa natureza (e ativos 
correspondentes no credor) não estão contemplados por este Pronunciamento como sujeitos à aplicação 
do conceito de valor presente por taxas diversas daquelas a que tais empréstimos e financiamentos já 
estão sujeitos. Não estão abrangidas nessa exceção operações de longo prazo, mesmo que financiadas 
por entes governamentais, que tenham características de subvenção ou assistência governamental, 
tratadas no Pronunciamento Técnico CPC 07 - Subvenção e Assistência Governamentais. 

13. Outra questão relevante para fins de mensuração diz respeito à forma pela qual devem ser 
apropriados em resultado os juros advindos do ajuste a valor presente de ativos e passivos. A 
abordagem a ser utilizada é a do método de juros efetivos, pela alocação da receita ou despesa de juros 
no resultado ao longo do período pertinente, como disciplinado pelo Pronunciamento CPC 48, por 
apresentar informação de qualidade sem incorrer em custo relevante para sua obtenção. 

14.O reconhecimento dos efeitos de operação comercial, decorrente de contrato com cliente, na qual 
exista componente de financiamento significativo, deve observar o disposto no itens 60 a 65 do CPC 47, 
de modo que o valor consignado na documentação fiscal, que serve de suporte para a operação, seja 
adequadamente decomposto para efeito contábil, a fim de refletir o preço que o cliente teria pago à vista 
. Entretanto, em observância ao disposto no item 112A também do CPC 47, o valor consignado na 
documentação fiscal, em atendimento à legislação tributária brasileira, será registrado para fins controle 
em conta representativa de "Receita Bruta", sendo registrada em conta de dedução desta, a parcela 
correspondente ao componente de financiamento. A receita de juros correspondente deve ser 
reconhecida pela fluência do prazo do financiamento. 

15.Na hipótese de aquisição de bens, havendo componente de financiamento na operação comercial, 
este deve ser expurgado do custo de aquisição correspondente, devendo a despesa de juros decorrente 
ser reconhecida pela fluência do prazo do financiamento. É importante relembrar que o ajuste de 
passivos, por vezes, implica ajuste no custo de aquisição de ativos. É o caso, por exemplo, de operações 
de aquisição e de venda a prazo de estoques e ativo imobilizado, posto que juros imputados nos preços 
devem ser expurgados na mensuração inicial desses ativos. 

Risco e incerteza 

16.Ao se utilizarem, para fins contábeis, informações com base no fluxo de caixa e no valor presente, 
incertezas inerentes são obrigatoriamente levadas em consideração para efeito de mensuração, 
conforme já salientado em itens anteriores deste Pronunciamento. Mesmo montantes contratualmente 
estabelecidos contêm certo grau de incerteza na medida em que contenham riscos de default. 

17.Participantes do mercado geralmente requerem compensação para aceitar a incerteza inerentemente 
associada aos fluxos de caixa esperados de um ativo ou passivo, sendo essa compensação o "prêmio 
pelo risco", que deve ser igualmente considerado na mensuração. Caso contrário, há o concurso para a 
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produção de informação contábil incompatível com o que seria uma representação fidedigna, como 
determinado pela Estrutura Conceitual, em seus itens 2.12 a 2.19. 

18.As técnicas de valor presente diferem em como se ajustam para refletir o risco e no tipo de fluxos de 
caixa que utilizam, podendo ser aplicadas, por exemplo (a) uma técnica de ajuste de taxa de desconto 
considerando uma taxa ajustada pelo risco e fluxos de caixa contratuais, prometidos ou mais prováveis; 
ou (b) uma técnica de valor presente esperado, considerando como ponto de partida um conjunto de 
fluxos de caixa que representam a média ponderada por probabilidade de todos os fluxos de caixa 
futuros possíveis (ou seja, fluxos de caixa esperados). O CPC 46, itens B18 a B22 e B25 e B26, contém 
informações sobre como aplicar estes métodos. 

19.Para evitar a contagem dupla ou omissão dos efeitos dos fatores de risco, a taxa de desconto 
aplicada deve refletir premissas que sejam consistentes com aquelas inerentes aos fluxos de caixa. Por 
exemplo, a taxa de desconto que reflete a incerteza nas expectativas em relação a inadimplências 
futuras é apropriada ao utilizar fluxos de caixa contratuais de empréstimo (técnica de ajuste de taxa de 
desconto). Não se deve aplicar essa mesma taxa ao se utilizar fluxos de caixa esperados ponderados 
por probabilidade (técnica de valor presente esperado), uma vez que os fluxos de caixa esperados já 
refletem premissas sobre a incerteza em relação a inadimplências futuras; em vez disso, deve ser 
utilizada uma taxa de desconto compatível com o risco inerente aos fluxos de caixa esperados. 

20. Por outro lado, não são admissíveis ajustes arbitrários para prêmios por risco a serem refletidos na 
taxa de desconto ou outras metodologias que igualmente imputem de maneira arbitrária ajustes para 
riscos aos fluxos de caixa esperados, mesmo com a justificativa de quase impossibilidade de se 
angariarem informações de participantes de mercado, pois, assim procedendo, é trazido viés para a 
mensuração. Nos casos em que as referidas incertezas na mensuração demandarem o uso de 
julgamento e estimativas contábeis, a entidade deve considerar a extensão e detalhamento apropriado 
das divulgações associadas de acordo com a relevância dos potenciais efeitos que esta estimativa possa 
trazer aos montantes reconhecidos nas demonstrações contábeis, considerando o que disciplina o CPC 
26 - Apresentação das Demonstrações Contábeis. 

21. Não obstante, em geral os participantes de mercado são qualificados como tendo aversão a riscos 
ou aversão a perdas e procuram compensações para assunção desses riscos. Em última análise, o 
objetivo de se incluir incerteza e risco na mensuração contábil é replicar, na extensão e na medida 
possível, o comportamento do mercado no que concerne a ativos e passivos com fluxos de caixa 
incertos. Por hipótese, um ativo que faz jus ao recebimento de $10.000 em um prazo de 5 anos e sujeito 
a riscos reduzidos devido à robustez do ambiente econômico e das garantias que servem de lastro para 
a transação (como, por exemplo, um título público de longo prazo emitido pelo Tesouro de país 
desenvolvido) e outro ativo de valor e prazo iguais, porém associado a contraparte sujeita a menor 
segurança econômica e maior exposição à volatilidade de fatores econômicos (ou seja, maior risco) 
teriam avaliações distintas por parte do mercado. Um participante racional estaria disposto a pagar, no 
máximo, $ 6.806 (10.000 x 1,08 -5 ) pelo primeiro, caso a taxa de juros livre de risco fosse de 8% a.a., ao 
passo que, para o segundo, pagaria um preço bem inferior (ajustado por incertezas na realização do 
fluxo e pelo prêmio requerido para compensar tais incertezas). 

Relevância e representação fidedigna 

22. Conforme já abordado nos itens 2 e 3 deste Pronunciamento, a adoção pela Contabilidade de 
informações com base no valor presente de fluxo de caixa, inevitavelmente, provoca discussões em 
torno de suas características qualitativas fundamentais: relevância e representação fidedigna. Emitir 
juízo de valor acerca do balanceamento ideal de uma característica em função da outra, caso a caso, 
deve ser um exercício recorrente para aqueles que preparam demonstrações contábeis. Do mesmo 
modo, o julgamento da relevância do ajuste a valor presente de ativos e passivos de curto prazo deve 
ser exercido, levando em consideração os efeitos comparativos antes e depois da adoção desse 
procedimento sobre itens do ativo, do passivo, do patrimônio líquido e do resultado. 
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23. Objetivamente, sob determinadas circunstâncias, a mensuração de um ativo ou um passivo a valor 
presente pode ser obtida sem maiores dificuldades, caso se disponha de fluxos contratuais com razoável 
grau de certeza e de taxas de desconto observáveis no mercado. Por outro lado, certas mensurações 
podem estar sujeitas a níveis de incerteza tão significativos que pode ser questionável se a estimativa 
forneceria representação suficientemente fidedigna desse fenômeno. Em alguns desses casos, a 
informação mais útil pode ser a estimativa altamente incerta, acompanhada pela descrição da estimativa 
e da explicação das incertezas que a afetam, privilegiando- se a relevância nesse contexto. Em outros 
casos, pode-se avaliar que a informação não fornece representação suficientemente fidedigna do 
fenômeno que pretende retratar e a informação avaliada como de maior utilidade pode incluir uma 
estimativa de outro tipo que seja de menor relevância, mas sujeita a uma menor incerteza na 
mensuração. 

Conforme seja o caso, a abordagem tradicional ou de fluxo de caixa esperado deve ser eleita como 
técnica para cômputo do ajuste a valor presente. Restrições do custo sobre relatórios financeiros úteis 

24. Na elaboração de demonstrações contábeis utilizando informações com base no fluxo de caixa e no 
valor presente é importante ter em mente o que orienta a Estrutura Conceitual, em seus itens 2.39 a 
2.41, no que diz respeito ao custo associado a determinada informação como um fator de restrição sobre 
a natureza dessa informação a ser incluída nos relatórios financeiros, sendo importante que esses 
custos sejam justificados pelos benefícios de apresentar essas informações. 

25. Assim, a depender do conjunto de informações disponíveis e do custo de obtê-las, a entidade pode, 
ou não, traçar múltiplos cenários para estimar fluxos de caixa; pode, ou não, recorrer a modelos 
econométricos mais sofisticados para chegar a uma taxa de desconto para um dado período; pode, ou 
não, recorrer a modelos de precificação mais sofisticados para mensurar seus ativos e/ou passivos; 
pode, ou não, adotar um método ou outro de alocação de juros. Importante salientar que os custos a 
serem incorridos para obtenção da informação são mais objetivamente identificáveis ao passo que os 
benefícios não o são nesse mesmo nível. Mas uma informação prestada pode alcançar inúmeros 
usuários e gerar, por vezes, benefícios por mais de um exercício social, ao passo que o custo de 
produzi-la é incorrido em um único momento. Ademais, podem ocorrer ganhos em termos de eficiência, 
à medida em que dita informação vai sendo prestada com maior freqüência. 

Diretrizes mais específicas 

26. Os elementos integrantes do ativo e do passivo decorrentes de operações de longo prazo, ou de 
curto prazo quando houver efeito relevante, devem ser ajustados a valor presente com base em taxas de 
desconto que reflitam as melhores avaliações do mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e aos 
riscos específicos do ativo e do passivo em suas datas originais. 

27. A quantificação do ajuste a valor presente deve ser realizada em base exponencial "pro rata die", a 
partir da origem de cada transação, sendo os seus efeitos apropriados nas contas a que se vinculam. 

28. As reversões dos ajustes a valor presente dos ativos e passivos monetários qualificáveis devem ser 
apropriadas como receitas ou despesas financeiras, a não ser que Pronunciamento específico do CPC 
discipline a classificação na demonstração do resultado do período para a transação subjacente ou a 
entidade possa fundamentar que as transações (por exemplo, financiamento feito a seus clientes) façam 
parte de suas atividades operacionais, quando, então, as reversões serão apropriadas como receita 
operacional. Esse é o caso, por exemplo, quando a entidade opera em dois segmentos distintos: (i) 
venda de produtos e serviços e (ii) financiamento das vendas a prazo, e desde que sejam relevantes 
esse ajuste e os efeitos de sua evidenciação. 

29. Devem ser utilizados, no que for aplicável e não conflitante, os conceitos, as análises e as 
especificações sobre ajuste a valor presente, especialmente sobre elaboração de fluxos de caixa 
estimados e definição de taxas de desconto contidas em outros Pronunciamentos Técnicos, na medida 
em que estes disciplinem tais práticas. 
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Passivos não contratuais 

30. Passivos não contratuais, tais como obrigações não formalizadas disciplinadas pelo CPC 25 - 
Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, são aqueles que apresentam maior 
complexidade para fins de mensuração contábil pelo uso de informações com base no valor presente. 
Fluxos de caixa ou séries de fluxos de caixa estimados são inerentemente incertos, assim como são os 
períodos para os quais se tem a expectativa de entrega de produto/prestação de serviço. Logo, senso 
crítico, sensibilidade e experiência são requeridos na condução de cálculos probabilísticos. Pode ser que 
em determinadas situações a participação de equipe multidisciplinar de profissionais seja imperativo para 
execução da tarefa. 

31. Referida complexidade associada às obrigações não formalizadas resultam do fato de que estas 
decorrem das ações da entidade por via de padrão estabelecido de práticas passadas ou políticas 
publicadas e declarações específicas que tenham criado uma expectativa válida em outras partes sobre 
o cumprimento dessas responsabilidades. Garantias concedidas a clientes discricionariamente, 
assistência financeira frequente a comunidades nativas situadas em regiões nas quais sejam 
desenvolvidas atividades econômicas exploratórias, entre outros, são alguns exemplos. 

32. O desconto a valor presente é requerido, quer se trate de passivos oriundos de obrigações legais ou 
não formalizadas, sendo que a taxa de desconto necessariamente deve considerar o risco de crédito da 
entidade. 

33. Obrigações para desativação e retirada de serviço de ativos de longo prazo ou restauração de áreas 
onde os ativos operam são exemplos de passivos de longo prazo que podem ter natureza não contratual 
sobre a qual se aplica o ajuste a valor presente (tipicamente observados em companhias que atuam no 
segmento de extração de minérios metálicos, de petróleo e termonuclear, por exemplo). 

Efeitos fiscais 

34. Para fins de desconto a valor presente de ativos e passivos, a taxa a ser aplicada não deve ser 
líquida de efeitos fiscais e, sim, antes dos impostos. 

35. No tocante às diferenças temporárias observadas entre a base contábil e fiscal de ativos e passivos 
ajustados a valor presente, essas diferenças temporárias devem receber o tratamento requerido pelas 
regras contábeis vigentes para reconhecimento e mensuração de ativos e passivos fiscais diferidos. 

Classificação 

36. Na classificação dos itens que surgem em decorrência do ajuste a valor presente de ativos e 
passivos, quer seja em situações de reconhecimento inicial, quer seja nos casos de nova medição, 
dentro da filosofia do valor justo, deve ser observado o que prescreve a Estrutura Conceitual em seu 
item 2.12, ao tratar de representação fidedigna de relatórios financeiros. 

Divulgação 

37. Em se tratando de evidenciação em nota explicativa, devem ser prestadas informações mínimas que 
permitam que os usuários das demonstrações contábeis entendam as mensurações a valor presente 
levadas a efeito para ativos e passivos, compreendendo o seguinte rol não exaustivo:  

descrição pormenorizada do item objeto da mensuração a valor presente, natureza de seus fluxos de 
caixa (contratuais ou não) e, se aplicável, o seu valor de entrada cotado a mercado; 

(b) premissas utilizadas pela administração, taxas de juros decompostas por prêmios incorporados e por 
fatores de risco (taxa livre de risco, risco de crédito, etc.), montantes dos fluxos de caixa estimados ou 
séries de montantes dos fluxos de caixa estimados, horizonte temporal estimado ou esperado, 
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expectativas em termos de montante e temporalidade dos fluxos (probabilidades associadas); (c) 
modelos utilizados para cálculo de riscos e as informações utilizadas nos modelos; 

(d) breve descrição do método de alocação dos descontos e do procedimento adotado para acomodar 
mudanças de premissas da administração; 

(e) propósito da mensuração a valor presente, se para reconhecimento inicial ou nova medição e 
motivação da administração para levar a efeito tal procedimento; 

(f) outras informações consideradas relevantes. 

Disposições Transitórias 

38. Este pronunciamento substitui o CPC 12 - Ajuste a Valor Presente aprovado pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis em 05 de dezembro de 2008. 

ANEXO 

O presente anexo fornece orientação sobre o ajuste a valor presente, mas não é parte integrante do 
Pronunciamento Perguntas e respostas sobre Ajuste a Valor Presente - AVP Introdução Este anexo foi 
elaborado com base neste Pronunciamento e em textos encontrados nas diversas normas internacionais 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) sobre o ajuste a valor presente e tem por 
objetivo refletir sobre algumas das principais discussões existentes sobre o tema com base naquelas 
normas. 

1. Qual a diferença entre AVP e valor justo? 

Resposta - As definições abaixo são fundamentadas no descrito em outros Pronunciamentos do CPC e 
demais glossários disponíveis: 

Valor justo - é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou que seria pago pela transferência 
de um passivo em uma transação não forçada entre participantes do mercado na data de mensuração. 

Valor presente - é a estimativa do valor corrente de um fluxo de caixa futuro, no curso normal das 
operações da entidade. 

Com base nessas definições, devemos distinguir AVP de valor justo da seguinte forma: 

AVP: tem como objetivo efetuar o ajuste para demonstrar o valor presente de um fluxo de caixa futuro. 
Esse fluxo de caixa pode estar representado por ingressos ou saídas de recursos (ou montante 
equivalente; por exemplo, créditos que diminuam a saída de caixa futuro seriam equivalentes a ingressos 
de recursos). Para determinar o valor presente de um fluxo de caixa, três informações são requeridas: 
valor do fluxo futuro (considerando todos os termos e as condições contratados), data do referido fluxo 
financeiro e taxa de desconto aplicável à transação. 

Valor justo: Na mensuração do valor justo o principal objetivo é estimar o preço pelo qual, em uma 
transação ordenada entre participantes de mercado em determinada data, um ativo ou passivo seria 
transferido (estimativa de preço de saída). 

Esse exercício pode ser realizado preferencialmente por meio da observação de preços cotados em 
mercados ativos para ativos ou passivos idênticos ou similares (ajustados para refletir as condições 
específicas do ativo) e, na impossibilidade desta observação, pela utilização de metodologias de 
avaliação que envolvem projeções de fluxos de caixa futuros descontadas a valor presente ou fórmulas 
econométricas reconhecidas pelo mercado. 
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Vê-se, pois, que em algumas circunstâncias o valor justo e o valor presente podem coincidir. 

As práticas contábeis adotadas no Brasil e o padrão internacional de contabilidade (International 
Financial Reporting Standards - IFRS) estabelecem a necessidade de apresentar, na data-base de cada 
balanço, determinados ativos e passivos por seu valor justo, bem como determinados ativos e passivos 
ajustados a valor presente. Esse aspecto é bem caracterizado nas normas internacionais convergidas 
em Pronunciamentos CPC para registro e mensuração de ativos e passivos financeiros (CPC 48), 
inclusive as contas a receber relativas a vendas (CPC 47) e ativos não circulantes mantido para venda 
(CPC 31), entre outros. 

Apesar das diferenças existentes entre os conceitos, ainda podem existir dúvidas na aplicação prática do 
valor justo e do valor presente, até mesmo em sua diferenciação. Assim, o exemplo ilustrativo, a seguir 
apresentado, objetiva elucidar a questão: 

Cenário: a entidade efetua uma venda a prazo no valor de $ 10.000 mil para receber o valor em parcela 
única, com vencimento em cinco anos. Caso a venda fosse efetuada à vista, de acordo com opção 
disponível, o valor da venda teria sido de $ 6.210 mil, o que equivale a um custo financeiro anual de 
10%. Verifica-se que essa taxa é igual à taxa de mercado, na data da transação. No primeiro momento, 
a transação deve ser contabilizada considerando o seu valor presente (o qual equivale ao seu valor 
justo, na medida em que se tratando de um ativo financeiro, é reconhecido inicialmente ao valor justo de 
acordo com o CPC 48), cujo montante de $ 6.210 mil é registrado como contas a receber, em 
contrapartida de receita de vendas pelo mesmo montante. 

Nota-se que, nesse primeiro momento, o valor presente da transação é equivalente a seu valor de 
mercado ou valor justo. 

No caso de aplicação da técnica de ajuste a valor presente, passado o primeiro ano, o reconhecimento 
da receita financeira deve respeitar a taxa de juros da transação na data de sua origem (ou seja, 10% ao 
ano), independentemente da taxa de juros de mercado em períodos subsequentes. Assim, depois de um 
ano, o valor das contas a receber, para fins de registros contábeis, será de $ 6.830 mil, 
independentemente de variações da taxa de juros no mercado. Ao fim de cada um dos cinco exercícios, 
a contabilidade deverá refletir os seguintes efeitos: 

 

A aplicação da técnica de marcação a mercado, apenas para fins de referência e comparação, poderia 
ser ilustrada com uma situação na qual a taxa de juros saísse de 10% ao ano, no momento inicial da 
transação, para 15% ao ano, no fim do primeiro ano. Nessa situação, o valor justo das contas a receber, 
calculado mediante o ajuste a valor presente nessa nova data e com a atual condição de mercado, seria 
de $ 5.718 mil ($ 10.000 mil/1,15 4 ), ou seja, seu valor justo no fim do primeiro ano é bem inferior ao 
valor contabilizado com base na técnica do ajuste a valor presente. 

Dessa forma, embora no momento inicial o valor presente e o valor justo de uma operação sejam 
normalmente iguais, com o passar do tempo esses valores não guardam, necessariamente, nenhum tipo 
de relação. Enquanto o valor presente tem relação com a taxa de juros específica intrínseca do contrato, 
considerando as condições na data de sua origem, o valor justo pode sofrer alterações com o passar do 
tempo em decorrência de condições do mercado (taxas de juros e outros fatores), que apenas devem 
ser consideradas nos casos em que for aplicável a mensuração pelo valor justo. 
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Independentemente disso, sempre que na data de cada balanço, como na tabela anterior, o valor 
contábil for diferente do valor justo, deve-se atentar para as disposições legais e normativas sobre a 
aplicação de um e outro conceito. Mas, em caso de discrepância como no exemplo dado, em função da 
relevância da diferença pode ser necessário que essa informação deva ser divulgada nas notas 
explicativas. 

2. Caso seja aplicável o conceito do AVP a uma transação, em que momento deverá ser contabilizado? 
Quais os reflexos contábeis depois do registro inicial de uma transação a seu valor presente? 

Resposta - Conforme discutido na Questão 1 anterior, o AVP deve ser calculado no momento inicial da 
operação, considerando os fluxos de caixa da correspondente operação (valor, data e todos os termos e 
as condições contratados), bem como a taxa de desconto aplicável à transação, na data de sua 
ocorrência. A dúvida surge em relação aos efeitos contábeis depois do registro inicial da operação 
(transcorridos meses ou anos depois da data inicial da transação). O presente Pronunciamento e outros 
Pronunciamentos do CPC apresentam o método que deve ser utilizado para refletir tais efeitos, como no 
CPC 06, CPC 47 e CPC 48, entre outros. 

Tanto aqueles Pronunciamentos como este preveem a adoção do método de taxa efetiva de juros no 
registro inicial da operação. Assim, os juros embutidos na operação (receita ou despesa financeira) 
devem ser contabilizados de acordo com a taxa efetiva de juros relacionada à transação (vide também 
exemplo na Questão 1). Nota-se que o mecanismo do AVP não pode mudar o valor contratado entre as 
partes. Se o título ou contrato prevê um valor para determinada data, a sua contabilização deve 
considerar estes montantes e datas como as premissas a serem consideradas na fruição dos efeitos de 
mensuração subsequente. No exemplo anteriormente visto, previa-se que o valor depois de cinco anos 
seria de $ 10.000 mil; assim, a apropriação dos juros deverá restabelecer esse valor até a data do 
vencimento. 

3. Como deve ser definida a taxa de juros para fins de cálculo do AVP? Resposta - Há operações cuja 
taxa de juros é explícita (por exemplo, descrita e conhecida no contrato da operação) ou implícita (por 
exemplo, desconhecida, mas embutida na precificação inicial da operação pela entidade no ato da 
compra ou da venda). Em ambos os casos, é necessário utilizar uma taxa de desconto que reflita juros 
compatíveis com a natureza, o prazo e os riscos relacionados à transação, levando-se em consideração, 
ainda, as taxas de mercado praticadas na data inicial da transação entre partes conhecedoras do 
negócio, que tenham a intenção de efetuar a transação e em condições usuais de mercado. Nos casos 
em que a taxa é explícita, o processo de avaliação passa por uma comparação entre a taxa de juros da 
operação e a taxa de juros de mercado, na data da origem da transação. Nos casos em que a taxa 
estiver implícita, é necessário estimar a taxa da transação, considerando as taxas de juros de mercado, 
conforme anteriormente mencionado. Mesmo nos casos em que as partes afirmem que os valores à 
vista e a prazo são os mesmos, o AVP deve ser calculado e, se relevante, registrado. Por definição, valor 
presente "é a estimativa do valor corrente de um fluxo de caixa futuro". 

Para algumas entidades (por exemplo, varejistas), não é praticável efetuar uma análise detalhada (prazo, 
riscos, etc.) de cada transação, e, nesses casos, a taxa mais evidente para o cálculo do AVP é a própria 
taxa utilizada pela tesouraria da entidade para determinação das condições e dos preços a serem 
praticados. De acordo com o mencionado no parágrafo anterior, a menos que a taxa definida pela 
tesouraria e utilizada em determinada operação a prazo seja claramente fora de um padrão de mercado 
para a indústria ou o tipo de atividade, essa taxa é adequada para desconto a valor presente. 

A fim de ilustrar essa discussão, veja-se o cenário a seguir: Cenário: uma entidade apresenta as 
seguintes operações: Venda com prazo de 12 meses, para a qual a entidade normalmente cobra juros 
de 10% ao ano, considerando os riscos relacionados com prazos mais elevados. (b) Venda com prazo 
de 6 meses, para a qual a entidade cobra juros de 6% ao ano, considerando que o risco é relativamente 
inferior ao de uma venda com prazo de 12 meses. 
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Observação: esses juros são claramente evidenciados pela entidade na aplicação de descontos para 
pagamentos antecipados; os valores são faturados de acordo com o valor a receber no vencimento final 
da operação. 

Contas a receber oriundas de venda de ativo imobilizado, com garantia real do próprio ativo, com 
vencimento em um prazo de 18 meses, cuja taxa de juros embutida na operação foi de 5% ao ano. 

Considerando o cenário apresentado, observa-se que, para diferentes situações em uma mesma 
entidade, a taxa de juros utilizada como base para o cálculo do valor presente pode ser diferente. Dessa 
forma, deve ser efetuada análise da transação em si, na data em que ocorreu (e não na data do 
fechamento do balanço - ver Questão 1 anterior), para fins de determinação da adequada taxa de juros a 
ser utilizada no cálculo do AVP e sua recomposição subsequente. Algumas considerações de custo 
versus benefício podem ser adequadas na avaliação e na definição de taxa de juros. Todavia, cabe 
ressaltar que o uso de taxa de juros única para todas as transações que envolvem ativos e passivos não 
é, em geral, um procedimento aceitável, embora se possa admitir o uso de uma única taxa para um 
grupo de ativos e passivos com características semelhantes (por exemplo, uma única taxa de juros para 
todo o grupo de contas a receber e uma única taxa para todo o grupo de fornecedores), em que esse 
uso reflete, de fato, a taxa de juros usualmente aplicável. 

4. Os arts. 183 e 184 da Lei das Sociedades por Ações fazem referência a elementos de ativos e 
passivos da entidade. Como esses artigos interagem com a apuração do resultado de uma entidade? 

Resposta - Embora a redação da Lei mencione claramente os ajustes para saldos de ativos e passivos, 
esses ajustes têm relação direta com as transações de compra e venda que envolvem, 
preponderantemente, as contas do resultado do exercício (por exemplo, AVP de transação de vendas e 
o respectivo saldo das contas a receber). Nesse caso, considerando que o reflexo do AVP de 
determinado saldo ativo ou passivo tenha contrapartida direta em conta do resultado do exercício, o AVP 
também afeta essas linhas do resultado (que é o caso específico da receita bruta versus o registro do 
saldo de contas a receber). 

Para ilustrar essa questão, veja-se o cenário a seguir: 

Cenário: operação de venda com prazo de seis meses para recebimento, com as seguintes 
características: 

Venda com prazo de seis meses = $ 100, com ICMS de 10% = $ 10 Venda a vista = $ 80, com ICMS de 
10% = $ 8 

Observe-se que o AVP guarda relação com a operação de financiamento das contas a receber em seu 
todo ($ 100) e não somente sobre o saldo, depois de deduzidos os impostos a recuperar. A entidade, ao 
conceder prazo para o recebimento, está financiando o cliente. Nesse caso, a base para o cálculo do 
AVP é o valor que está sendo financiado, ou seja, o valor total da nota fiscal ($ 100). 

No exemplo anterior, assumindo que uma boa referência do valor presente da transação seja o valor de 
venda a vista, a contabilização da transação a prazo ficaria da seguinte forma: 

a) No vendedor: 

Débito - Contas a receber - $ 80 

Crédito - Receita de vendas - $ 80 

Débito - Despesa com ICMS (1) - $ 10 

Crédito - ICMS a pagar - $ 10 



 

  31 
 

Com o passar do tempo, a diferença ($ 20) entre o valor presente das contas a receber ($ 80) e o valor 
que será recebido no final de seis meses ($ 100) é apropriada ao resultado do período como receita 
financeira, utilizando o método da taxa efetiva de juros. 

(1) Há discussão quanto à necessidade de reclassificar, no caso do vendedor, a parcela do ICMS 
calculada sobre os juros embutidos na operação para o resultado financeiro comercial. Se, por um lado, 
a justificativa de não efetuar o desconto a valor presente para o ICMS decorre do fato de este ser 
utilizado para apuração já no próprio mês da transação, por outro, essa reclassificação parte do 
pressuposto de que o ICMS incide também sobre os juros embutidos em uma operação de venda 
financiada. Esse aspecto também deve ser avaliado, levando-se em consideração a materialidade dos 
montantes envolvidos. 

b) No comprador: 

No lado do comprador, ao contrário do vendedor, a taxa de juros imputada pelos seus fornecedores não 
é conhecida e a tarefa de determinação de qual taxa utilizar se torna mais complexa, mas deve ser 
estimada tomando-se por base a carteira de fornecedores como um todo. 

Débito - Estoques - $ 70 

Débito - ICMS a recuperar - $ 10 

Crédito - Contas a pagar - Fornecedores - $ 80 

A diferença ($ 20) entre o valor presente das contas a pagar ($ 80) e o valor que será pago no final de 
seis meses ($ 100) é apropriada ao resultado do período como despesa financeira, utilizando o método 
da taxa efetiva de juros. 

Essa questão da reclassificação da parcela do ICMS calculada sobre os juros embutidos na operação 
para o resultado financeiro comercial altera o lucro bruto, o resultado financeiro e também o LAJIDA (ou 
EBITDA, na sigla em inglês, se a entidade faz uso dessa medida não contábil). Dessa forma, essa 
questão pode ser relevante para algumas entidades. Qualquer que seja o método utilizado, ele deve ser 
divulgado em nota explicativa para melhor entendimento do usuário das demonstrações contábeis e 
aplicado de maneira consistente ao longo dos exercícios. 

O quadro a seguir ilustra esses efeitos, depois de decorrido todo o período desde a venda até o 
recebimento, com apropriação dos juros no prazo da transação: 

 

Esse mesmo conceito é aplicável para os demais tributos incidentes sobre venda, tais como IPI, PIS e 
COFINS. 

Para algumas entidades, a diferença ($20) entre o valor presente das contas a receber ($80) e o valor 
que será recebido no final de seis meses ($100) poderá ser apropriada como receita financeira 
comercial, no mesmo grupo que as receitas de vendas, em lugar de receita financeira, desde que a 
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entidade demonstre que o financiamento feito a seus clientes faça parte de seus negócios e que opera 
com, por exemplo, dois segmentos: (i) venda de produtos e serviços e (ii) financiamento das vendas a 
prazo. Essa demonstração poderá ser evidenciada por meio da combinação de algumas das seguintes 
circunstâncias (na entidade e/ou por ocasião da preparação das demonstrações contábeis): a atividade 
financeira é parte de seus negócios; previsão da atividade de financiamento no estatuto da entidade; 
organização e condução da atividade de financiamento como um segmento operacional distinto; portfólio 
de serviços como oferta de crédito pessoal e outros serviços correlatos a todos os seus clientes etc. 
Observada essa situação, os custos financeiros com terceiros, decorrentes dos passivos (tais como 
fornecedores e financiamentos) utilizados como funding para sustentar a carteira de valores a receber de 
clientes, deverão também compor o custo das receitas com vendas, para uma adequada apuração da 
margem bruta. Nesses casos, tanto a receita, quanto o custo, devem ser apresentados por segmento de 
negócios. 

5. Transação de venda com vencimentos em 30, 60 ou 90 dias - prazos normalmente aplicados pela 
entidade - deve ser contabilizada considerando o AVP, conforme anteriormente descrito? 

Resposta - Considerando a aplicação do ajuste a valor presente de maneira consistente com os demais 
Pronunciamentos do CPC, é importante observar o que estabelece o CPC 47, que trata de de receita de 
contrato com cliente: 

"60. Ao determinar o preço da transação, a entidade deve ajustar o valor prometido da contraprestação 
para refletir os efeitos do valor do dinheiro no tempo, se a época dos pagamentos pactuada pelas partes 
do contrato (seja expressa ou implicitamente) fornecer ao cliente ou à entidade um benefício significativo 
de financiamento da transferência de bens ou serviços ao cliente. Nessas circunstâncias, o contrato 
contém componente de financiamento significativo. Componente de financiamento significativo pode 
existir, independentemente, se a promessa de financiamento é expressamente declarada no contrato ou 
implícita pelos termos de pagamento pactuados pelas partes do contrato. 

61. O objetivo, ao ajustar o valor prometido da contraprestação para um componente de financiamento 
significativo, é que a entidade reconheça receitas pelo valor que reflita o preço que o cliente teria pago 
pelos bens ou serviços prometidos, se o cliente tivesse pago à vista por esses bens ou serviços quando 
(ou à medida que) foram transferidos ao cliente (ou seja, o preço de venda à vista). A entidade deve 
considerar todos os fatos e circunstâncias relevantes ao avaliar se o contrato contém componente de 
financiamento e se esse componente de financiamento é significativo para o contrato, incluindo ambas 
as seguintes: (a) a diferença, se houver, entre o valor da contraprestação prometida e o preço de venda 
à vista dos bens ou serviços prometidos; e (b) o efeito combinado do disposto nos dois incisos seguintes: 
(i) a duração de tempo esperada entre o momento em que a entidade transfere os bens ou serviços 
prometidos ao cliente e o momento em que o cliente paga por esses bens ou serviços; e (ii) as taxas de 
juros vigentes no mercado pertinente. 

(...) 

64. Para atingir o objetivo do item 61, ao ajustar o valor prometido da contraprestação para refletir o 
componente de financiamento significativo, a entidade deve utilizar a taxa de desconto que seria refletida 
em transação de financiamento separada entre a entidade e seu cliente no início do contrato. Essa taxa 
refletiria as características de crédito da parte que recebesse financiamento no contrato, bem como 
qualquer garantia prestada pelo cliente ou pela entidade, incluindo ativos transferidos no contrato. A 
entidade pode ser capaz de determinar essa taxa identificando a taxa que desconta o valor nominal da 
contraprestação prometida ao preço à vista que o cliente teria pago pelos bens ou serviços quando (ou à 
medida que) os transferisse ao cliente. Após o início do contrato, a entidade não deve atualizar a taxa de 
desconto para refletir alterações nas taxas de juros ou outras circunstâncias (tais como alteração na 
avaliação do risco de crédito do cliente). (Grifos nossos.)" 

Pelo destacado, o AVP é aplicável para operações que possam ser consideradas como atividades de 
financiamento e não para operações que são liquidadas em curto espaço de tempo, cujo efeito não seja 
material. Em geral, quando aplicável, o AVP será calculado com a taxa de juros que possa estar 
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embutida nas operações. Um exemplo, mas não limitado a, de evidência da existência ou não de juros é 
a concessão de descontos financeiros (descontos dados depois das vendas) para pagamento antes do 
prazo de vencimento estipulado, ou a existência de tabela de preços distinta para pagamentos à vista. 

O desconto aqui mencionado está relacionado ao aspecto financeiro da transação e não ao desconto 
comercial eventual concedido. O desconto condicionado a aspectos comerciais deve ser registrado como 
redutor da venda. 

Em muitos casos, a entidade concede normalmente prazos para pagamento da fatura. Esse prazo pode 
ser considerado como parte das condições comerciais normais ou inerentes das operações da entidade, 
sem que isso leve à caracterização de uma atividade de financiamento. Em outros casos, mesmo que 
não sejam concedidos descontos financeiros, as operações são efetuadas para prazos maiores. Isso 
representa, na essência, uma atividade de financiamento (por exemplo, entidades de varejo e de 
incorporação imobiliária) e, nessa situação, é aplicável o conceito do AVP. 

A aplicação do conceito de AVP nas transações de vendas deve considerar os conceitos do CPC 47 e 
também os princípios da Lei das Sociedades por Ações, ambos na mesma direção. Segundo o inciso VIII 
do art. 183 e o inciso III do art. 184 da Lei das Sociedades por Ações, os elementos decorrentes de 
operações de longo prazo serão ajustados a valor presente (objetivo principal), e os demais, ajustados 
quando houver efeito relevante. 

Uma avaliação criteriosa desse aspecto é importante, levando-se em consideração as taxas de juros 
praticadas no Brasil. Como referência, a taxa de juros em um grande número de países pode girar em 
torno de 2% ao ano ou até menos. No caso do Brasil, financiamentos de varejo podem utilizar taxas 
significativamente mais altas. Desse modo, um padrão que pode ser considerado razoável para fins 
internacionais (por exemplo, 90 dias ou até um ano) pode não ser adequado para transações realizadas 
no Brasil, dependendo das taxas de juros que tenham sido embutidas nessas transações e da situação 
específica de cada entidade. Por exemplo, uma entidade que tenha um giro rápido em seus estoques e 
prazos curtos, tanto para as contas a receber quanto para as contas a pagar a fornecedores, pode 
apresentar efeitos não relevantes quando aplicar o conceito do AVP. Por outro lado, se a entidade 
financia seus clientes sem o financiamento de fornecedores, os valores podem ser eventualmente 
relevantes, conforme os prazos e as taxas de juros praticados. 

A decisão e a avaliação da entidade para não registrar contabilmente o AVP de saldos a receber ou a 
pagar devem estar documentadas com os cálculos e os efeitos dos respectivos valores, a fim de 
fundamentar a correspondente conclusão. 

Adicionalmente, a prática contábil deve ser adotada de forma consistente ao longo dos exercícios e 
divulgada em nota explicativa às demonstrações contábeis. 

6. É aceitável avaliar a necessidade e aplicar o AVP somente para transações que apresentem saldos 
em aberto nas datas dos balanços? 

Resposta - Não. A aplicação do conceito de AVP é feita na data da transação. Mesmo que o saldo 
gerador do AVP não esteja mais em aberto, pode haver efeitos relevantes entre as linhas da 
demonstração do resultado (vide quadro da Questão 4). 

Isso é relevante nas entidades que financiam seus clientes e que trabalham com margens pequenas, 
bem como nas situações ou transações que envolvem compras de estoques de longa maturação ou 
ativo imobilizado. A aplicação somente para saldos em aberto na data do balanço, especialmente 
aquelas entidades que não elaboram demonstrações contábeis intermediárias ou que tenham atividades 
sazonais, além de gerar distorções de margem e natureza, fere uma característica qualitativa importante 
das demonstrações contábeis, que é a comparabilidade, já que todas as transações geradas durante o 
período devem ter o mesmo tratamento. 
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7. Os saldos de imposto de renda e de contribuição social diferidos devem ser ajustados a valor 
presente? 

Resposta - Não. O Pronunciamento Técnico CPC 32 define em seu item 53 que "ativos e passivos fiscais 
diferidos não devem ser descontados (ajustados a valor presente)", o que no caso brasileiro inclui 
também a contribuição social. Basicamente, essa vedação foi efetuada com o argumento de não ser 
possível determinar com exatidão as datas em que os referidos valores serão realizados. 

Dessa forma, esse tipo de desconto não é requerido ou permitido pelas normas internacionais de 
contabilidade. 

8. Quais saldos oriundos de tributos seriam passíveis de desconto a valor presente? 

Resposta - Para fins de entendimento, estamos aqui tratando dos seguintes tributos (acompanhados de 
suas características): 

8.1. Tributos estaduais: 

Introdução - geral: o principal tributo estadual é o ICMS, que apresenta a característica de não- 
cumulatividade por meio do processo de apuração mensal de créditos e débitos. Exceto pelo ICMS na 
compra de ativo fixo, para o qual o crédito é geralmente apropriado em parcelas por um certo número de 
meses, e algumas situações de entidades que acumulam créditos para recuperação, os saldos apurados 
depois da compensação dos créditos ficam disponíveis para liquidação mensalmente. Portanto, como 
regra geral, e utilizando-se dos conceitos deste Pronunciamento, não se aplica AVP para saldos 
credores de ICMS, que estão disponíveis para compensação imediata. 

Por outro lado, os saldos de impostos a compensar ou recuperar, como todos os ativos, estão sujeitos à 
aplicação do teste de recuperabilidade, nos termos do Pronunciamento Técnico CPC 01. 

Por fim, importante observar as situações de parcelamentos de ICMS como forma de incentivos fiscais, 
concedidos por diversos Estados, em que o saldo do ICMS a pagar é diferido para pagamento a longo 
prazo, sem a incidência de juros ou atualização monetária, ou com juros bem aquém das condições 
normais de mercado. Esses incentivos têm, normalmente o objetivo de atrair entidades para 
determinadas localidades, em que a menor eficiência ou o maior custo ou as dificuldades de logística 
seriam compensados pelo incentivo. 

É necessário determinar os desembolsos efetivos de caixa e ajustá-los a valor presente mediante taxa 
de juros que reflita as condições normais de mercado, a fim de permitir que o custo tributário seja 
apresentado de forma ajustada pelo ganho financeiro gerado pelo incentivo fiscal e que seja 
devidamente registrada a subvenção pelo regime de competência. O objetivo dessa prática é também 
permitir que a transação seja registrada considerando-se sua essência. Nesse caso, a contrapartida do 
AVP, na data da transação, deve ser registrada a crédito na mesma linha no resultado em que a 
dedução da despesa com ICMS foi registrada. 

Exemplo: saldo de ICMS a pagar no montante de $ 10.000, com prazo para pagamento incentivado de 
cinco anos, sem atualização monetária e com juros de 3% ao ano, pagável em uma única parcela ao fim 
de 60 meses. Assumindo que a taxa de juros, de acordo com as condições atuais de mercado, seja de 
15% ao ano, o seguinte cálculo deve ser praticado na data da transação: 

$ 10.000 * (1,03^5) = $ 11.593 (saldo a ser pago após cinco anos); $ 11.593 / (1,15^5) = $ 5.764 (valor 
que reflete o montante, na data da transação, a ser registrado como dedução de vendas e ICMS a 
pagar). 

Pela fluência do prazo, o saldo devedor (apurado conforme demonstrado no parágrafo anterior) será 
atualizado monetariamente, com base na taxa de juros definida e aplicável na data da transação, tendo 
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como contrapartida despesa financeira. Decorrido um ano, o saldo de ICMS a pagar será $ 6.629, e o 
montante de $ 865 será registrado como despesa financeira e assim sucessivamente, até atingir o valor 
futuro ao fim de 60 meses ($ 11.593). 

(No caso de esse incentivo estar vinculado a investimento e puder ser caracterizado como subvenção 
fiscal para investimento, deve-se observar o determinado no Pronunciamento Técnico CPC 07. Nesse 
caso, ao invés de crédito à conta de ICMS no resultado no início da transação, o crédito seria no passivo 
para apropriação ao resultado quando cumpridas as condições necessárias para o efetivo ganho da 
subvenção). 

8.2. Tributos federais: 

Introdução: os principais tributos são impostos de renda, contribuição social, PIS, COFINS e IPI. Esses 
tributos geram diversos reflexos contábeis considerando que podem existir tanto em saldos a recuperar 
decorrentes de antecipações, pagamentos a maior ou outros créditos, quanto em saldos a pagar 
decorrentes da apuração de impostos devidos ou parcelamentos. 

Os saldos a recuperar e a pagar podem estar sujeitos a atualizações monetárias e juros (a depender de 
cada situação) e, também, é comum observarmos saldos significativos relacionados com programas de 
parcelamento de débitos federais, por exemplo, REFIS. 

A seguir, estão listados alguns dos principais cenários em relação a saldos de tributos federais: 

(a) Créditos de impostos (por exemplo, IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte) ou outros tributos 
parcelados que são atualizados monetariamente com base na taxa Selic: 

Considerando que os valores são registrados originalmente a valor presente e atualizados 
monetariamente pela taxa Selic (juros pós-fixados), bem como que essa taxa (Selic) se aproxima da taxa 
de juros de mercado para transações dessa natureza, entende-se que esses valores já devem estar 
registrados por valores equivalentes a seu valor presente. 

(b) Créditos de imposto de renda a serem utilizados em pedidos de compensação ou restituição: 

Para esses casos, a situação aqui tratada parte do pressuposto de que a entidade tem histórico recente 
de sucesso em seus pedidos de compensação ou restituição, e aplicou o Pronunciamento Técnico CPC 
01, que trata de recuperação de ativos, de forma adequada. Seguindo a regra geral explicada na 
Questão 7 e acima referenciada para a situação de ICMS de entidades que acumulam créditos, a 
orientação é para que não se aplique o AVP. 

Não se deve desprezar, por outro lado, as situações em que não há incidência de juros sobre o valor do 
crédito a recuperar (ou estão abaixo do mercado para transações dessa natureza) e a administração 
consegue estimar com razoável precisão as datas de realização desses créditos. Nessas situações, 
devido à essa possibilidade de estimar com razoável precisão as datas de realização, deve ser efetuado 
o reconhecimento contábil do AVP. 

(c) REFIS e outros parcelamentos: No ambiente brasileiro, programas de REFIS e parcelamento foram 
historicamente criados por autoridades fiscais para realizar a renegociação e liquidação de dívidas de 
natureza tributária, incluindo situações em que a dívida consolidada esteja sujeita à liquidação com base 
em percentual da receita bruta. Considerando as incertezas associadas aos montantes de faturamento 
futuro e os riscos de inadimplência e de não cumprimento das condições e restrições impostas em 
programas desta natureza, há indicativos de que não seja prudente o reconhecimento imediato de um 
possível ganho pela redução da dívida a seu valor presente determinado com base em taxas de juros de 
mercado aplicáveis para empréstimos no mercado financeiro. Em lugar disso, a entidade deve efetuar 
adequada divulgação das circunstâncias em notas explicativas. 



 

  36 
 

Nesse contexto deve considerar-se também o que disciplina a Estrutura Conceitual sobre a prudência 
como uma característica que apoia a neutralidade na elaboração da informação e que, por sua vez, é 
uma das características que suporta a representação fidedigna, uma das características qualitativas 
fundamentais que deve estar presente quando da preparação das demonstrações contábeis. 

Deve-se observar que, na data da adesão ao REFIS, o saldo devedor já está a valor presente, com base 
nas condições de juros previstas para esse tipo de transação e que referido saldo é sujeito a juros 
(aqueles previstos para o REFIS), pela fluência do prazo. Assim, desde que contabilizado 
adequadamente, de acordo com as condições aplicáveis a esse tipo de refinanciamento, o saldo devedor 
já deve estar registrado pelo valor presente na data de cada balanço. A questão que surge é que o 
montante dos desembolsos de caixa previstos, ajustados a valor presente com base em uma taxa de 
juros normal de mercado, resultaria em um montante inferior ao saldo devedor em determinada data-
base; essa é uma informação para ser divulgada em nota explicativa, não sendo requerido nenhum 
ajuste contábil, já que o inciso III do art. 184 da Lei das Sociedades por Ações define o ajuste a valor 
presente e não o ajuste a valor justo do passivo. 

Para os demais casos em que o pagamento do parcelamento não tem relação com o percentual da 
receita bruta, outras restrições podem surgir, como por exemplo, quando a única exigência seja o 
pagamento em dia das parcelas. Nestes casos, a entidade será capaz de demonstrar essa capacidade 
no momento do registro inicial do parcelamento mas, por outro lado, as taxas do parcelamento refletem 
taxas de mercado (por exemplo, no caso das atuais taxas Selic), não cabendo o ajuste a valor presente 
uma vez que essa taxa aproxima-se da taxa de juros de mercado para transações dessa natureza e, 
assim, os correspondentes valores já se encontram registrados por valores equivalentes a seu valor 
presente. 

9. Valores a receber e a pagar, sujeitos à atualização monetária com base em índices de preços ou 
inflacionários, sem juros, devem ser objetivo de AVP? Resposta - Sim. Índice de preços ou inflacionários 
podem ser alguns componentes de uma taxa de encargos, mas não podem ser confundidos com taxas 
reais de juros. As premissas sobre fluxos de caixa e taxas de desconto devem ser internamente 
consistentes. Por exemplo, fluxos de caixa nominais, que incluem o efeito da inflação, devem ser 
descontados a uma taxa que inclua o efeito da inflação. A taxa de juros nominal livre de risco inclui o 
efeito da inflação. Os fluxos de caixa reais, que excluem o efeito da inflação, devem ser descontados a 
uma taxa que exclua o efeito da inflação. Da mesma forma, os fluxos de caixa após impostos devem ser 
descontados utilizando-se uma taxa de desconto após impostos. Os fluxos de caixa antes de impostos 
devem ser descontados a uma taxa consistente com esses fluxos de caixa.  

10. No caso de empréstimos, financiamentos e mútuos com encargos financeiros diferentes das atuais 
taxas de juros praticadas pelo mercado, deve ser feito o AVP? (a) Financiamentos do BNDES, 
contratados com taxas de juros diferentes das taxas praticadas pelo mercado em geral para outras 
modalidades de empréstimos, estão sujeitos ao AVP? 

Resposta - Não. Esses financiamentos reúnem características próprias e as condições definidas nos 
contratos de financiamento do BNDES, entre partes independentes, e refletem as condições para 
aqueles tipos de financiamentos. Em alguns casos, os encargos financeiros são inferiores às taxas de 
juros aplicáveis para empréstimos em geral e/ou para capital de giro, mas deve-se levar em 
consideração que o BNDES financia projetos, com características próprias, em geral aplicando taxas que 
seriam aplicáveis a qualquer entidade, ajustadas apenas pelo risco específico de crédito das entidades e 
projetos envolvidos. 

No Brasil, não há um mercado consolidado de dívidas de longo prazo com as características dos 
financiamentos do BNDES, com o que a oferta de crédito às entidades em geral, com essa característica 
de longo prazo, normalmente está limitada ao BNDES. 

Esse tratamento está alinhado às normas internacionais e aos Pronunciamentos Técnicos do CPC, mais 
especificamente os Pronunciamentos Técnicos CPC 07 e CPC 48, e com este Pronunciamento Técnico. 
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(b) Mútuos entre partes relacionadas contratados sem encargos financeiros ou com juros diferentes das 
condições normais de mercado estão sujeitos a AVP? Resposta - Muitos dos contratos de mútuos entre 
partes relacionadas não possuem data prevista para vencimento, o que impossibilita o cálculo do AVP. 
Por exemplo, uma entidade pode ter mútuo a receber de uma investida cuja liquidação não está 
planejada nem há probabilidade de ocorrer no futuro previsível ou, ainda, o mútuo apresenta 
movimentações e o vencimento é considerado a qualquer momento (on demand), isto é, considera-se 
que o vencimento é à vista, a critério do credor. Em outros casos, porém, quando o contrato de mútuo 
possui data definida 

de vencimento, a entidade deve, em princípio, ajustar a transação a valor presente. Todavia, surge uma 
questão a ser considerada, que é o que fazer com a diferença entre o valor presente (nesse caso, 
consistente com o valor justo na data do reconhecimento inicial) na data inicial e o caixa 
transferido/recebido. Não é adequado que a entidade que concedeu o caixa tenha perda imediata nem 
que a entidade que tenha recebido o caixa tenha um ganho imediato. 

O registro imediato do ganho/perda, discutido no Pronunciamento Técnico CPC 48, apenas deveria ser 
feito, no reconhecimento inicial da operação, se o valor justo pudesse ser diretamente observável no 
mercado, em instrumentos similares, ou se a técnica de avaliação utilizada pela entidade utilizasse 
variáveis que incluíssem somente informações observáveis no mercado, a partir de transações recentes 
em condições usuais de mercado e entre contrapartes independentes, que conheçam e desejem efetuar 
a transação. 

Portanto, os mútuos entre partes relacionadas contratados sem encargos financeiros ou com juros 
diferentes das condições normais de mercado não estão sujeitos ao AVP, mas todas as condições 
devem ser divulgadas em notas explicativas com detalhamento necessário (prazos, juros e demais 
condições), em atendimento ao Pronunciamento Técnico CPC 05 - Divulgação sobre Partes 
Relacionadas, a fim de fornecer ao leitor das demonstrações contábeis os elementos informativos 
suficientes para compreender a magnitude, as características e os efeitos desses tipos de transações 
sobre a situação financeira e sobre os resultados da entidade. Entretanto, quando uma prática contábil 
diferente dessa for editada a respeito de ajustes sobre instrumentos financeiros decorrentes de 
atividades com partes relacionadas, aquela nova prática contábil deverá prevalecer. 

11. Considerando que o AVP é uma mudança de prática contábil, é necessário efetuar os ajustes de 
forma retrospectiva para os períodos apresentados? 

Resposta - Sim. O reconhecimento do AVP caracteriza-se como uma mudança e prática contábil. Assim, 
as mudanças de prática contábil deveriam ser consideradas de forma retrospectiva para todos os 
períodos apresentados, e os ajustes contabilizados na conta de lucros (ou prejuízos) acumulados, 
líquidos dos efeitos tributários, bem como demonstrados como se tivessem sido contabilizados desde o 
início do período mais antigo apresentado. 

12. Como se contabilizam a compra e venda de bens a prazo cuja contrapartida requeira o ajuste a valor 
presente? 

No caso de venda, por exemplo, de imóvel a prazo, por valor nominal, sem especificação de juros, após 
os procedimentos de determinação do ajuste a valor presente, deve esse ajuste retificar o ativo realizável 
e a receita de venda, podendo o ajuste ao ativo realizável ser feito em conta retificadora. Conta essa que 
deverá ser apropriada como receita financeira até o vencimento. 

No comprador, o ajuste retifica o custo do ativo imobilizado que deve ser registrado pelo seu valor 
presente e a retificação do passivo pode também contar com conta redutora a gerar despesa financeira 
até o vencimento. 

Por exemplo, suponha-se uma venda de imóvel por $ 10.000 mil, pago com entrada de $ 4.000 mil em 
dinheiro e 3 (três) notas promissórias anuais de $ 2.000 mil cada uma, sem juros, efetuada num 
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momento em que a taxa de juros, para o tipo de vendedor e comprador, seja, para ambos, de 18% ao 
ano (essas taxas podem ser diferentes para eles). 

 

Em ambas as notas promissórias aparecerão (em um, no seu ativo; no outro, no seu passivo) pelo seu 
saldo líquido, representando o valor nominal diminuído dos juros a apropriar, e esse saldo líquido irá 
crescendo pela apropriação dos juros ao resultado, até que no vencimento essas contas retificadoras 
zerem. 

 

RESOLUÇÃO CVM N° 191, DE 09 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 19.10.2023) 
Aprova o Documento de Revisão de Pronunciamentos Técnicos CPC n° 23, emitido pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis. 

O PRESIDENTE DA COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS - CVM torna público que o Colegiado, 
em reunião realizada em 04 de outubro de 2023, com fundamento nos §§ 3° e 5° do art. 177 da Lei no 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, combinados com os incisos II e IV do § 1° do art. 22 da Lei no 6.385, 
de 7 de dezembro de 1976, aprovou a seguinte Resolução: 

Art. 1° Torna obrigatório, para as companhias abertas o Documento de Revisão de Pronunciamentos 
Técnicos n° 23, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, conforme anexo "A" à 
presente Resolução. 

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor em 1° de janeiro de 2024, aplicando-se aos exercícios sociais 
iniciados em, ou após, esta data. 

JOÃO PEDRO BARROSO DO NASCIMENTO 

ANEXO "A" 

COMITÊ DE PRONUNCIAMENTOS CONTÁBEIS 
REVISÃO DE PRONUNCIAMENTOS TÉCNICOS - N° 23/2023 

Este documento de revisão apresenta alterações nos Pronunciamentos Técnicos: CPC 26 (R1) e CPC 
06 (R2). 

Este documento estabelece alterações em Pronunciamentos Técnicos em decorrência das alterações de 
Classificação de Passivos como Circulante ou Não Circulante, Passivos Não Circulantes com Covenants 
e Passivo de Arrendamento em uma Transação de Venda e Retro arrendamento (sale and leaseback). A 
vigência dessas alterações será estabelecida pelos órgãos reguladores que as aprovarem, sendo que 
para o pleno atendimento às normas internacionais de contabilidade a entidade deve aplicar essas 
alterações nos períodos anuais com início em, ou após, 1° de janeiro de 2024. 
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1. Altera a letra "d" do item 69 e os itens 60, 71, 73, 74 e 76, inclui os itens 72A, 72B, 75A, 76ZA, 76A, 
76B, 139U e 139W e inclui subtítulo antes dos itens 70, 71 e 72A no CPC 26 (R1) - Apresentação das 
Demonstrações Contábeis, que passam a vigorar com as seguintes redações: 

Distinção entre circulante e não circulante 

60. A entidade deve apresentar ativos circulantes e não circulantes, e passivos circulantes e não 
circulantes, como grupos de contas separados no balanço patrimonial, de acordo com os itens 66 a 76B, 
exceto quando uma apresentação baseada na liquidez proporcionar informação confiável e mais 
relevante. Quando essa exceção for aplicável, todos os ativos e passivos devem ser apresentados por 
ordem de liquidez. 

Passivo Circulante 

69. O passivo deve ser classificado como circulante quando satisfizer qualquer dos seguintes critérios: 
(a) espera-se que seja liquidado durante o ciclo operacional normal da entidade; 

(b) está mantido essencialmente para a finalidade de ser negociado; 

(c) deve ser liquidado no período de até doze meses após a data do balanço; ou 

(d) a entidade não tem o direito na data do balanço, de diferir a liquidação do passivo por pelo menos 
doze meses após a referida data. 

Todos os outros passivos devem ser classificados como não circulantes. 

Ciclo operacional normal (item 69(a)) 

70. Alguns passivos circulantes, tais como contas a pagar comerciais e algumas apropriações por 
competência relativas a gastos com empregados e outros custos operacionais são parte do capital 
circulante usado no ciclo operacional normal da entidade. Tais itens operacionais são classificados como 
passivos circulantes mesmo que estejam para ser liquidados em mais de doze meses após a data do 
balanço patrimonial. 

O mesmo ciclo operacional normal aplica-se à classificação dos ativos e passivos da entidade. Quando o 
ciclo operacional normal da entidade não for claramente identificável, pressupõe-se que a sua duração 
seja de doze meses. 

Mantido essencialmente para a finalidade de ser negociado (item 69(b)) ou liquidado no período de até 
doze meses (item 69(c)) 

71. Outros passivos circulantes não são liquidados como parte do ciclo operacional normal, mas é devida 
a sua liquidação para o período de até doze meses após a data do balanço ou estão essencialmente 
mantidos com a finalidade de serem negociados. Exemplos disso são alguns passivos financeiros que 
atendem à definição de mantidos para negociação do CPC 48, saldos bancários a descoberto e a 
parcela circulante de passivos financeiros não circulantes, dividendos a pagar, imposto de renda e outras 
dívidas a pagar não comerciais. Os passivos financeiros, que proporcionem financiamento em longo 
prazo (ou seja, não façam parte do capital circulante usado no ciclo operacional normal da entidade) e 
cuja liquidação não é devida para o período de até doze meses após a data do balanço, são passivos 
não circulantes, sujeitos aos itens de 72A a 75. 

Direito de diferir a liquidação por pelo menos doze meses (item 69(d)) 

72A. O direito da entidade de diferir a liquidação de um passivo por pelo menos doze meses após a data 
do balanço deve ter substância e, conforme descrito nos itens 72B a 75, deve existir na data do balanço 
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72B. O direito de uma entidade de diferir a liquidação de um passivo decorrente de um empréstimo por, 
pelo menos, 12 meses após a data do balanço pode estar sujeito ao cumprimento pela entidade das 
condições especificadas nesse contrato de empréstimo (doravante denominadas 'covenants'). Para fins 
de aplicação do parágrafo 69(d), esses covenants: 

(a) afetam a existência desse direito na data do balanço - conforme descrito nos itens 74 e 75 - se uma 
entidade for obrigada a cumprir os covenants na data do balanço ou antes dessa data. Esses covenants 
afetam a existência do direito na data do balanço, mesmo que o seu cumprimento seja avaliado somente 
após a data do balanço (por exemplo, um covenant baseado na posição financeira da entidade na data 
do balanço, mas cuja conformidade seja avaliada apenas após a data do balanço). 

(b) não afetam a existência desse direito na data do balanço se a entidade for obrigada a cumprir os 
covenants somente após a data do balanço (por exemplo, um covenant baseado na posição financeira 
da entidade seis meses após a data do balanço). 

73. Se a entidade tiver o direito, na data do balanço, para repactuar (roll over) uma obrigação por pelo 
menos doze meses após a data do balanço segundo dispositivo contratual do empréstimo existente, 
deve classificar a obrigação como não circulante, mesmo que de outra forma fosse devida dentro de 
período mais curto. Se a entidade não tiver esse direito, o simples potencial de refinanciamento não é 
considerado suficiente para a classificação como não circulante e, portanto, a obrigação é classificada 
como circulante. 

74. Quando a entidade descumprir um covenant de um empréstimo de longo prazo (índice de 
endividamento ou de cobertura de juros, por exemplo) ao término ou antes do término do período de 
reporte, tornando o passivo vencido e pagável à ordem do credor, o passivo deve ser classificado como 
circulante mesmo que o credor tenha concordado, após a data do balanço e antes da data da 
autorização para emissão das demonstrações contábeis, em não exigir pagamento antecipado como 
consequência da quebra do covenant. O passivo deve ser classificado como circulante porque, à data do 
balanço, a entidade não tem o direito de diferir a sua liquidação durante por pelo menos doze meses 
após essa data. 

75A. A classificação de um passivo não é afetada pela probabilidade de a entidade exercer seu direito de 
diferir a liquidação do passivo por pelo menos doze meses após a data do balanço. Se um passivo 
atende aos critérios do item 69 para classificação como não circulante, é classificado como não 
circulante mesmo se a administração pretende ou espera que a entidade liquide o passivo dentro de 
doze meses após a data do balanço, ou mesmo se a entidade liquidar o passivo entre a data do balanço 
e a data em que o balanço é autorizado para emissão. No entanto, em qualquer uma dessas 
circunstâncias, a entidade pode ter que divulgar informações sobre o momento da liquidação para 
permitir que os usuários de suas demonstrações contábeis compreendam o impacto do passivo na 
posição financeira da entidade (ver itens 17(c) e 76(d)). 

76. Se os eventos que se seguem ocorrerem entre a data do balanço e a data em que as demonstrações 
contábeis forem autorizadas para serem emitidas, esses eventos serão qualificados para divulgação 
como eventos que não originam ajustes de acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 24 - Evento 
Subsequente: 

(a) refinanciamento para uma base de longo prazo de um passivo classificado como circulante (ver item 
72); 

(b) retificação de quebra de covenant de empréstimo de longo prazo classificado como circulante (ver 
item 74) ; 

(c) concessão por parte do credor de dilação de prazo para retificar a quebra de covenant contratual 
(reenquadramento nos índices de endividamento e cobertura de juros, por exemplo) de empréstimo de 
longo prazo, classificado como circulante (ver item 75); e 
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(d) liquidação de passivo classificado como não circulante (ver item 75A). 

Liquidação (itens 69(a), 69(c) e 69(d)) 

76A. Para fins de classificação de um passivo como circulante ou não circulante, a liquidação refere-se a 
uma transferência para a contraparte que resulte na extinção do passivo. A transferência pode ser de: 

(a) dinheiro ou outros recursos econômicos - por exemplo, bens ou serviços; ou 

(b) instrumentos patrimoniais próprios da entidade, a menos que o item 76B se aplique. 

76B. Os termos de um passivo que poderia, por opção da contraparte, resultar em sua liquidação pela 
transferência dos próprios instrumentos de patrimônio da entidade não afetam sua classificação como 
circulante ou não circulante se, aplicando o CPC 39 - Instrumentos Financeiros: Apresentação, a 
entidade classifica a opção como um instrumento de patrimônio, reconhecendo-a separadamente do 
passivo como um componente de patrimônio de um instrumento financeiro composto. 

76ZA. Ao aplicar os itens 69 a 75, uma entidade pode classificar os passivos decorrentes de 
empréstimos como não circulantes quando o seu direito de diferir a liquidação desses passivos estiver 
sujeito ao cumprimento pela entidade dos covenants em até 12 meses após a data do balanço (ver item 
72B(b)). Nessas situações, a entidade deverá divulgar informações nas notas que permitam aos usuários 
das demonstrações financeiras entender o risco de que os passivos possam se tornar exigíveis em até 
12 meses após a data do balanço, incluindo: 

(a)informações sobre os covenants (incluindo a sua natureza e quando a entidade é obrigada a cumpri-
los) e o valor contábil dos passivos relacionados. 

(b)fatos e circunstâncias, se houver, que indiquem que a entidade possa ter dificuldade em cumprir os 
covenants - por exemplo, se a entidade agiu durante ou após o período de reporte para evitar ou mitigar 
um possível descumprimento de covenant. 

Esses fatos e circunstâncias também podem incluir o fato de que a entidade não teria cumprido os 
covenants se eles fossem avaliados quanto ao cumprimento com base nas circunstâncias da entidade 
na data do balanço. 

Transição e Data de Vigência 

139U. A Revisão de Pronunciamentos Técnicos n° 23, aprovada pelo CPC em 04 de agosto de 2023, 
alterou a letra "d" do item 69 e os itens 60, 71, 73, 74 e 76, incluiu os itens 72A, 72B, 75A, 76ZA, 76A e 
76B, e incluiu subtítulo antes dos itens 70, 71 e 72A. 

139W. A Revisão de Pronunciamentos Técnicos n° 23, aprovada pelo CPC em 04 de agosto de 2023, 
também incluiu os itens 76ZA e 139U. A entidade deverá aplicar: 

(a)a alteração ao item 139U imediatamente no momento da emissão de Passivos Não Circulantes com 
Covenants. 

(b)a vigência desta Revisão será estabelecida pelos órgãos reguladores que a aprovarem, sendo que 
para o pleno atendimento às normas internacionais de contabilidade, a entidade deve aplicar todas as 
outras alterações para períodos anuais de relatório iniciados em ou após 1° de janeiro de 2024, de forma 
retrospectiva, de acordo com Pronunciamento Técnico CPC 23. 

2.Inclui os itens 102A, C1D, C20E e seu subtítulo e altera o item C2 no CPC  06 (R2) - Arrendamento, 
que passam a vigorar com as seguintes redações: 
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102A. Após a data de início, o vendedor-arrendatário deverá aplicar os itens 29 a 35 ao ativo de direito 
de uso decorrente do retro arrendamento e os itens 36 a 46 ao passivo de arrendamento decorrente do 
retro arrendamento. Ao aplicar os itens 36 a 46, o vendedor-arrendatário deverá determinar "pagamentos 
de arrendamento" ou "pagamentos de arrendamento revisados" de forma que o vendedor-arrendatário 
não reconheça nenhum montante do ganho ou perda relacionados ao direito de uso retido pelo 
vendedor-arrendatário. A aplicação dos requisitos deste parágrafo não impede que o vendedor-
arrendatário reconheça no resultado qualquer ganho ou perda relacionado à rescisão parcial ou total de 
um contrato de arrendamento, conforme exigido pelo item 46(a). 

Data de Vigência 

C1D. A Revisão de Pronunciamentos Técnicos n° 23, aprovada pelo CPC em 04 de agosto de 2023, 
alterou o item C2 e incluiu os itens 102A e C20E. A vigência desta Revisão será estabelecida pelos 
órgãos reguladores que a aprovarem, sendo que para o pleno atendimento às normas internacionais de 
contabilidade, a entidade deve aplicar esta revisão para períodos anuais com início em, ou após, 1° de 
janeiro de 2024. 

Transição 

C2. Para as finalidades dos requisitos dos itens C1 a C20E, a data da aplicação inicial é o início do 
período de relatório anual em que a entidade aplicar este pronunciamento pela primeira vez. 

Passivo de arrendamento em uma transação de venda e retro arrendamento (sale and leaseback) 

C20E. Um vendedor-arrendatário deverá aplicar a Revisão de Pronunciamentos Técnicos n° 23 (vide 
parágrafo C1D) retrospectivamente, de acordo com o CPC 23, às transações de venda e retro 
arrendamento realizadas após a data da aplicação inicial. 

 
RESOLUÇÃO CVM Nº 192, DE 18 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 19/10/2023) 
Revoga atos normativos como parte do processo de revisão e consolidação dos atos 
normativos, conforme disposto no Decreto nº 10.139, de 28 de novembro de 2019. 

O PRESIDENTE DA COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS - CVM torna público que o 
Colegiado, em reunião realizada em 17 de outubro de 2023, com fundamento no disposto no 
art. 8º, I, da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, e nos arts. 5º e 8º, inciso I, do Decreto nº 
10.139, de 28 de novembro de 2019, aprovou a seguinte Resolução: 

Art. 1º - Ficam revogadas: 

I - a Instrução CVM nº 158, de 21 de agosto de 1991; 

II - a Instrução CVM nº 295, de 2 de dezembro de 1998; 

III - a Instrução CVM nº 337, de 15 de maio de 2000; 

IV - a Instrução CVM nº 339, de 21 de junho de 2000; 

V - a Instrução CVM nº 347, de 29 de setembro de 2000; 

VI - a Instrução CVM nº 354, de 24 de julho de 2001; 
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VII - a Instrução CVM nº 360, de 29 de janeiro de 2002; 

VIII - a Instrução CVM nº 397, de 16 de outubro de 2003; 

IX - a Instrução CVM nº 431, de 29 de maio de 2006; 

X - a Instrução CVM nº 451, de 3 de abril de 2007; 

XI - a Instrução CVM nº 456, de 22 de junho de 2007; 

XII - a Instrução CVM nº 478, de 11 de setembro de 2011; 

XIII - a Instrução CVM nº 482, de 5 de abril de 2010; 

XIV - a Instrução CVM nº 486, de 17 de novembro de 2010; 

XV - a Instrução CVM nº 488, de 16 de dezembro de 2010; 

XVI - a Instrução CVM nº 493, de 24 de março de 2011; 

XVII - a Instrução CVM nº 500, de 15 de julho de 2011; 

XVIII - a Instrução CVM nº 507, de 29 de setembro de 2011; 

XIX - a Instrução CVM nº 517, de 29 de dezembro de 2011; 

XX - a Instrução CVM nº 518, de 23 de janeiro de 2012; 

XXI - a Instrução CVM nº 525, de 10 de setembro de 2012; 

XXII - a Instrução CVM nº 528, de 23 de outubro de 2012; 

XXIII - a Instrução CVM nº 532, de 27 de março de 2013; 

XXIV - a Instrução CVM nº 533, de 24 de abril de 2013; 

XXV - a Instrução CVM nº 537 de 16 de setembro de 2013; 

XXVI - a Instrução CVM nº 546, de 3 de fevereiro de 2014; 

XXVII - a Instrução CVM nº 548, de 6 de maio de 2014; 

XXVIII - a Instrução CVM nº 551, de 25 de setembro de 2014; 

XXIX - a Instrução CVM nº 571, de 25 de novembro de 2015; 

XXX - a Instrução CVM nº 573, de 9 de dezembro de 2015; 
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XXXI - a Instrução CVM nº 575, de 17 de maio de 2016; 

XXXII - a Instrução CVM nº 580, de 15 de setembro de 2016; 

XXXIII - a Instrução CVM nº 584, de 22 de março de 2017; 

XXXIV - a Instrução CVM nº 585, de 5 de abril de 2017; 

XXXV - a Instrução CVM nº 589, de 18 de agosto de 2017; 

XXXVI - a Instrução CVM nº 590, de 11 de setembro de 2017; 

XXXVII - a Instrução CVM nº 595, de 30 de janeiro de 2018; 

XXXVIII - a Instrução CVM nº 601, de 23 de agosto de 2018; 

XXXIX - a Resolução CVM nº 3, de 11 de agosto de 2020; 

XL - a Deliberação CVM nº 866, de 16 de setembro de 2020. 

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor em 1º de novembro de 2023. 

JOÃO PEDRO BARROSO DO NASCIMENTO 

 

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO COSIT N° 050, DE 09 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 
16.10.2023) 

 
Declara que a Revisão de Pronunciamentos Técnicos n° 20 emitida pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) não contempla modificação ou adoção de novos métodos 
ou critérios contábeis, ou a modificação ou adoção contemplada não produz efeitos na 
apuração dos tributos federais. 

O COORDENADOR-GERAL DE TRIBUTAÇÃO, no uso da atribuição que lhe confere inciso II do art. 
358 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria 
ME n° 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 58 da Lei n° 12.973, de 13 de 
maio de 2014, e no § 2° do art. 283 da Instrução Normativa RFB n° 1.700, de 14 de março de 2017, 

DECLARA: 

Art. 1° A Revisão de Pronunciamentos Técnicos n° 20, aprovada pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) em 01 de abril de 2022 e divulgada em 04 de julho de 2022, não contempla 
modificação ou adoção de novos métodos ou critérios contábeis, ou a modificação ou adoção 
contemplada não produz efeitos na apuração dos tributos federais. 

Art. 2° Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#art358_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#art358
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#art358
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/14/lei12973_2014.php#art58
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/14/lei12973_2014.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/14/lei12973_2014.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_rfb_1700_2017.php#art283_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_rfb_1700_2017.php#art283
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_rfb_1700_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/acom/revisao_cpc_020.php
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RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

 
2.00 ASSUNTOS FEDERAIS 
2.01 LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA 
RESOLUÇÃO CNPS/MPS N° 1.359, DE 11 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 16.10.2023) 
O PLENÁRIO DO CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL, em sua 7ª Reunião 
Extraordinária, realizada em 11 de outubro de 2023, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, 

RESOLVEU: 

Art. 1° Recomendar ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS que: 

I. fixe o teto máximo de juros ao mês, para as operações de empréstimo consignado em benefício 
previdenciário, em um inteiro e oitenta e quatro centésimos por cento (1,84%) e, para as operações 
realizadas por meio de cartão de crédito e cartão consignado de benefício, em dois inteiros e setenta e 
três centésimos por cento (2,73%); 

II. altere os seguintes dispositivos da Instrução Normativa PRES/INSS n° 138, de 10 de novembro de 
2022: 

a) o § 4° do art. 15 para prever a liquidação do saldo da fatura do cartão de crédito consignado pelos 
mesmos meios previstos para o cartão consignado de benefício; 

b) o art. 16 para unificar as obrigações estabelecidas para as instituições financeiras consignatárias na 
contratação do cartão consignado de benefício e do cartão de crédito consignado, quanto à oferta 
mínima de auxilio funeral e seguro de vida e quanto à entrega de cartão em meio físico e das apólices, 
em meio físico ou eletrônico; 

III. estabeleça o prazo de 30 (trinta) dias para que as instituições financeiras consignatárias iniciem a 
oferta do cartão de crédito consignado, nas mesmas condições e vantagens previstas para o cartão 
consignado de benefício; 

IV. estabeleça o prazo de até 6 (seis) meses para que as instituições financeiras repactuem os contratos 
de cartão de crédito consignado e passem a operar com as mesmas condições e vantagens ofertadas na 
contratação do cartão consignado de benefício. 

Art. 2° Fica revogada a Resolução CNPS n° 1.356, de 17 de agosto de 2023. 

Art. 3° Esta Resolução entra em vigor cinco dias úteis após a data da sua publicação. 

CARLOS ROBERTO LUPI 
Presidente do Conselho 

 
PORTARIA MPS N° 501, DE 11 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 16.10.2023) 
Estabelece, para o mês de outubro de 2023, os fatores de atualização dos pecúlios, das 
parcelas de benefícios pagos em atraso e do salário de contribuição para cálculo da renda 
mensal inicial dos benefícios pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8213_1991.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/22/in_pres_inss_138_2022.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/22/in_pres_inss_138_2022.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs23/resolucao_cnps_mps_1356_2023.php
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O MINISTRO DE ESTADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, no uso da atribuição que lhe confere o inciso 
II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, tendo em vista o disposto no Decreto n° 3.048, de 6 de 
maio de 1999 e as demais considerações no Processo n° 10128.115139/2023-79, 

RESOLVE: 

Art. 1° Estabelecer que, para o mês de outubro de 2023, os fatores de atualização: 

I - das contribuições vertidas de janeiro de 1967 a junho de 1975, para fins de cálculo do pecúlio (dupla 
cota) correspondente, serão apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,001130 - 
utilizando-se a Taxa Referencial - TR do mês de setembro de 2023; 

II - das contribuições vertidas de julho de 1975 a julho de 1991, para fins de cálculo de pecúlio (simples), 
serão apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,004434 - utilizando-se a Taxa 
Referencial - TR do mês de setembro de 2023, mais juros; 

III - das contribuições vertidas a partir de agosto de 1991, para fins de cálculo de pecúlio (novo), serão 
apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,001130 - utilizando-se a Taxa 
Referencial - TR do mês de setembro de 2023; e 

IV - dos salários de contribuição, para fins de concessão de benefícios no âmbito de Acordos 
Internacionais, serão apurados mediante a aplicação do índice de 1,001100. 

Art. 2° A atualização monetária dos salários de contribuição para a apuração do salário de benefício, de 
que trata o art. 33 do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto n° 3.048, de 6 
de maio de 1999, e a atualização monetária das parcelas relativas aos benefícios pagos com atraso, de 
que trata o art. 175 do referido Regulamento, no mês de outubro de 2023, serão efetuadas mediante a 
aplicação do índice de 1,001100. 

Art. 3° A atualização de que tratam os §§ 2° a 5° do art. 154 do RPS, será efetuada com base no mesmo 
índice a que se refere o art. 2°. 

Art. 4° Se após a atualização monetária dos valores de que tratam os §§ 2° a 5° do art. 154 e o art. 
175 do RPS, os valores devidos forem inferiores ao valor original da dívida, deverão ser mantidos os 
valores originais. 

Art. 5° As respectivas tabelas com os fatores de atualização, mês a mês, encontram-se na rede mundial 
de computadores, no sítio https://www.gov.br/previdencia/pt-br/assuntos/previdencia-social/legislacao. 

Art. 6° O Ministério da Previdência Social, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e a Empresa de 
Tecnologia e Informações da Previdência - DATAPREV adotarão as providências necessárias ao 
cumprimento do disposto nesta Portaria. 

Art. 7° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

CARLOS ROBERTO LUPI 

 

 
 
 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art87_pu_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art87_pu_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art87_pu
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art87
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto3048_1999.asp
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PORTARIA CONJUNTA PRES/INSS/SRGPS/MPS N° 037, DE 16 DE OUTUBRO DE 2023 - 
(DOU de 17.10.2023) 

Implementa o acesso simplificado para o requerimento de Análise Documental do Benefício 
por Incapacidade Temporária - Atestmed. 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL E O SECRETÁRIO DO REGIME 
GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, no uso da 
competência que lhes conferem o Decreto n° 10.995, de 14 de março de 2022, e o Decreto n° 11.356, de 
1° de janeiro de 2023, respectivamente, e tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n° 
10128.107656/2023-74, 

RESOLVEM: 

Art. 1° Implementar o acesso simplificado para o requerimento de Análise Documental do Benefício por 
Incapacidade Temporária - Atestmed. 

§ 1° Para fins do disposto no caput, serão utilizados os dados básicos do cidadão com as informações 
validadas da Receita Federal do Brasil - RFB, como forma de autenticação simplificada. 

§ 2° A medida tem como objetivo reduzir o estoque de benefício por incapacidade temporária. 

Art. 2° A identificação do requerente para fins de pagamento no caso de concessão do benefício por 
incapacidade temporária será realizada pela instituição bancária. 

Art. 3° O Instituto Nacional do Seguro Social - INSS realizará monitoramento contínuo no acesso 
simplificado previsto nesta Portaria Conjunta. 

Parágrafo único. O INSS poderá suspender o acesso simplificado se verificar intercorrência que 
prejudique o processo e a segurança dos dados. 

Art. 4° A medida prevista nesta Portaria Conjunta tem caráter temporário e poderá ser revista a qualquer 
tempo. 

Art. 5° Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação. 

ALESSANDRO ANTONIO STEFANUTTO 
Presidente do Instituto 

ADROALDO DA CUNHA PORTAL 
Secretário 

 

PORTARIA MTE N° 3.543, DE 19 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 20.10.2023) 
Altera a Portaria MTE n° 3.472, de 4 de outubro de 2023, que dispõe sobre os procedimentos 
para o registro das entidades sindicais no Ministério do Trabalho e Emprego. 

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPREGO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 
87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, no Título V do Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 
1943 - Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, na Súmula n° 677 do Supremo Tribunal Federal e no 
Processo n° 19964.200636/2023-94, 
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RESOLVE: 

Art. 1° A Portaria MTE n° 3.472, de 4 de outubro de 2023, publicada no DOU de 5 de outubro de 2023, 
seção 1, páginas 247/251, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 5° ................................................................................................................... 

................................................................................................................................. 

VI - .......................................................................................................................... 

d) número de inscrição no CNPJ do empregador ou no INSS, no caso de aposentado; 

......................................................................................................................." (NR) 

"Art. 14. Poderão apresentar impugnação a pedido de registro sindical ou de registro de alteração 
estatutária, por meio do sistema SEI/MTE, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data de publicação de 
que trata o art. 13: 

......................................................................................................................." (NR) 

"Art. 17................................................................................................................... 

................................................................................................................................ 

§ 2° Aprovado o documento previsto no § 1° pelo Diretor do Departamento de Relações do Trabalho da 
Secretaria de Relações do Trabalho, com fundamento em análise técnica da Coordenação-Geral de 
Registro Sindical, o sindicato impugnado será notificado, por meio do correio eletrônico, a incluir no 
sistema SEI/MTE, no prazo de 90 (noventa) dias, contado do envio da notificação, sob pena de 
indeferimento do pedido de registro: 

......................................................................................................................." (NR) 

"Art. 18. Dentro do prazo previsto no art. 16, os sindicatos envolvidos em conflito de representação 
poderão solicitar, por meio do sistema SEI/MTE, à Secretaria de Relações do Trabalho a realização de 
mediação. 

........................................................................................................................" (NR) 

"Art. 29................................................................................................................... 

................................................................................................................................ 

V - autodeclaração de pertencimento à categoria, na qual conste expressamente que os dirigentes 
eleitos do sindicato integram a categoria e que contenha, sobre estes, as seguintes informações: 

................................................................................................................................. 

d) número de inscrição no CNPJ do empregador ou no INSS, no caso de aposentado; 

................................................................................................................................. 
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f) número de inscrição no CNPJ da empresa representada, quando se tratar de entidades de 
empregadores." (NR) 

"Art. 36................................................................................................................... 

V - .......................................................................................................................... 

c) número de inscrição no CNPJ do empregador ou no INSS, no caso de aposentado; 

......................................................................................................................." (NR) 

"Art. 38 .................................................................................................................. 

V - se a entidade sindical com registro concedido antes de 18 de abril de 2005 não proceder, conforme 
previsto no art. 35; e" (NR) 

"Art. 42.................................................................................................................. 

............................................................................................................................... 

II - ......................................................................................................................... 

a) .......................................................................................................................... 

............................................................................................................................... 

3. número de inscrição no CNPJ do empregador ou no INSS, no caso de aposentado; 

................................................................................................................................. 

§ 3° Apresentada a solicitação de reativação do registro no sistema CNES, no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, a entidade sindical deverá apresentar pedido de registro de alteração estatutária, nos 
termos do art. 9°, para adequar a sua esfera de representação." (NR) 

Art. 2° Ficam revogados os seguintes dispositivos da Portaria MTE n° 3.472, de 2023: 

I - do § 1° ao § 4° do art. 5°; e 

II - do § 1° ao § 4° do art. 6°. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

LUIZ MARINHO 
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PORTARIA MTE N° 3.544, DE 19 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 20.10.2023) 
Dispõe sobre a aprendizagem profissional, o Cadastro Nacional de Aprendizagem Profissional 
e o Catálogo Nacional da Aprendizagem Profissional. 

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPREGO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 
87, parágrafo único, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no Decreto n° 9.579, de 22 de 
novembro de 2018, no art. 1°, caput, inciso XI, do Anexo I do Decreto n° 11.359, de 1° de janeiro de 
2023, e no Processo n° 19968.100086/2023-74, 

RESOLVE: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° Esta Portaria dispõe sobre a aprendizagem profissional, o Cadastro Nacional de Aprendizagem 
Profissional - CNAP e o Catálogo Nacional da Aprendizagem Profissional - CONAP. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, considera-se: 

I - Cadastro Nacional de Aprendizagem Profissional - CNAP - banco de dados nacional, mantido pelo 
Ministério do Trabalho e Emprego, que contém informações sobre a habilitação das entidades 
formadoras, os cursos de aprendizagem profissional e os aprendizes; 

II - Catálogo Nacional de Programas de Aprendizagem Profissional - CONAP - relação dos programas de 
aprendizagem profissional, que orientarão a elaboração e oferta dos cursos de aprendizagem 
profissional por parte das entidades formadoras; 

III - Quadro Brasileiro de Qualificações - QBQ - instrumento para análise do mercado de trabalho e para 
formulação de políticas públicas de trabalho, emprego e renda, que permite mapear conhecimentos, 
habilidades e atitudes para cada ocupação constante na Classificação Brasileira de Ocupações - CBO, 
nos termos do art. 184-A da Portaria MTP n° 671, de 8 de novembro de 2021; 

IV - programa de aprendizagem profissional - modelo, inserido no CONAP, com todos os requisitos 
mínimos exigidos, que expressam a conexão entre as atividades teóricas e práticas, identificadas nas 
ocupações da CBO e referenciadas no QBQ, previamente disponibilizado para oferta pelas entidades 
formadoras habilitadas pelo Ministério do Trabalho e Emprego; 

V - tipos de programas de aprendizagem profissional, que podem ser ofertados com base no CONAP: 

a) tipo ocupação - programa de aprendizagem profissional destinado a qualificar o aprendiz em 
determinada e específica atividade profissional, reconhecida e classificada pelo Ministério do Trabalho e 
Emprego na CBO; 

b) tipo arco ocupacional - programa de aprendizagem profissional incluído no CONAP destinado a 
qualificar o aprendiz para determinado agrupamento de ocupações que possuam base técnica próxima e 
características complementares; e 

c) tipo múltiplas ocupações - programa de aprendizagem profissional incluído no CONAP destinado a 
qualificar o aprendiz para determinado agrupamento de ocupações variadas; 

VI - programas experimentais para aprendizagem profissional - iniciativas inovadoras de formação 
técnico-profissional metódica com o objetivo principal de abordagens dinâmicas e criativas, que 
permitam a exploração de novas metodologias e a adaptação às mudanças e evoluções do ambiente 
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profissional, avançados sobre modelos tradicionais de aprendizagem e que ofereçam alternativas mais 
personalizadas, interativas e práticas; 

VII - curso de aprendizagem profissional - conjunto de atividades teóricas de um programa de 
aprendizagem, elaboradas e executadas por determinada entidade formadora, com o objetivo de 
desenvolver conhecimentos, habilidades e atitudes requeridas para o pleno exercício de ocupação 
constante na CBO; 

VIII - curso de aprendizagem profissional na modalidade presencial - conjunto de atividades teóricas do 
contrato de aprendizagem que são desenvolvidas presencialmente; 

IX - curso de aprendizagem profissional na modalidade a distância - conjunto de atividades teóricas do 
contrato de aprendizagem que são desenvolvidas por mediação de tecnologia de informação e 
comunicação, de forma síncronas, realizadas em tempo real, salvo em caso de cursos de nível técnico; 

X - curso de aprendizagem profissional modelo híbrido - conjunto de atividades teóricas do contrato de 
aprendizagem que são desenvolvidas com a combinação das modalidades presencial e a distância; 

XI - pré-aprendizagem - curso de livre oferta por instituições que prestem atendimento ao público 
prioritário previsto no art. 53 do Decreto n° 9.579, de 22 de novembro de 2018, sem ônus ao beneficiário, 
com finalidade de mitigar deficiências de competência educacional, emocional, social e cognitiva, com 
vistas a interligar o processo de pré-formação para o mundo do trabalho; 

XII - atividades de qualificação complementares - executadas na modalidade a distância, encontros 
temáticos, visitas culturais, entre outros, que devem estar previamente estipulados no plano de curso; 

XIII - competências da Economia 4.0 - competências em tecnologias alicerçadas na utilização e 
construção de novos cursos e processos centrados em tecnologias digitais, que tratem de programação, 
internet das coisas, big data, inteligência artificial, automação, robótica, computação em nuvens, 
machine learning, makers e artes digitais, entre outras habilidades digitais; 

XIV - entidades formadoras - entidades qualificadas em formação técnico profissional metódica, 
conforme disposto no art. 430, do Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943 - Consolidação das Leis 
Trabalhistas - CLT; 

XV - entidades concedentes da experiência prática - órgãos públicos e organizações da sociedade civil, 
nos termos do disposto no art. 2° Marco Regulatório da Organizações da Sociedade Civil - MROSC, 
regulamentado pela Lei n° 13.019, de 31 de julho de 2014, e as unidades do sistema nacional de 
atendimento socioeducativo que, nos termos do art. 66 do Decreto n° 9.579, de 2018, podem ser 
entidades nas quais os aprendizes executem as atividades práticas do contrato de aprendizagem; 

XVI - unidade vinculada às escolas técnicas de educação públicas - unidade vinculada 
administrativamente a uma entidade formadora do tipo escola técnica de educação pública, matriz ou 
filial, em que são realizadas as atividades teóricas dos cursos de aprendizagem profissional em 
endereço diverso da entidade matriz ou filial, mas que utilize o mesmo Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica - CNPJ da entidade a qual está vinculada; 

XVII - contratação direta - contratação do aprendiz efetivada pelo estabelecimento cumpridor da cota de 
aprendizagem, nos termos do disposto no art. 431 da CLT; 

XVIII - contratação indireta - contratação do aprendiz efetivada por entidades sem fins lucrativos ou por 
entidades de prática desportiva a serviço do estabelecimento cumpridor da cota, nos termos do disposto 
no art. 431 da CLT; 
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XIX - instrutores - empregados de nível superior, técnico ou médio com comprovada competência técnica 
referente ao saber operativo de atividades inerentes à respectiva formação profissional; 

XX - tutores - profissionais que atuam na educação profissional e tecnológica, a fim de promover o 
gerenciamento de cursos, por meio de ferramentas síncronas, que permitem o suporte dos processos de 
ensino e de aprendizagem, com a capacidade de mediar o processo de aprendizagem em um ambiente 
virtual; 

XXI - aprendiz egresso - aprendiz que concluiu o curso de aprendizagem profissional, com 
aproveitamento, e teve o contrato de aprendizagem extinto no seu termo; e 

XXII - modalidade alternativa de cumprimento de cota - contratação dos aprendizes efetivada nos termos 
do disposto no art. 66 do Decreto n° 9.579, de 2018, por meio de assinatura de Termo de Compromisso 
entre o estabelecimento e o Ministério do Trabalho e Emprego. 

CAPÍTULO II 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Seção I 
Do Cadastro Nacional de Aprendizagem Profissional - CNAP 

Art. 3° A habilitação das entidades formadoras, o cadastro de cursos de aprendizagem profissional e o 
cadastro dos aprendizes no CNAP serão efetuados por meio de sistema informatizado disponibilizado 
pelo Ministério do Trabalho e Emprego. 

Art. 4° Após a habilitação, as entidades formadoras cadastrarão no CNAP os cursos de aprendizagem 
profissional e os aprendizes matriculados, nos termos do disposto nesta Portaria. 

Art. 5° A Secretaria de Qualificação e Fomento à Geração de Emprego e Renda concederá acesso à 
Secretaria de Inspeção do Trabalho ao sistema informatizado destinado ao cadastramento das entidades 
formadoras, dos cursos de aprendizagem profissional e dos aprendizes. 

Seção II 
Das entidades formadoras 

Art. 6° Consideram-se entidades formadoras: 

I - os Serviços Nacionais de Aprendizagem, assim identificados: 

a) Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - Senai; 

b) Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - Senac; 

c) Serviço Nacional de Aprendizagem Rural - Senar; 

d) Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte - Senat; e 

e) Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo - Sescoop; 

II - escolas técnicas de educação; 

III - entidades sem fins lucrativos que tenham por objetivos a assistência ao adolescente e à educação 
profissional, registradas no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA; e 
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IV - entidades de prática desportiva das diversas modalidades filiadas ao Sistema Nacional do Desporto 
e aos Sistemas de Desporto dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Parágrafo único. As escolas técnicas de educação, previstas no Capítulo III da Lei n° 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, para fins do disposto nesta Portaria, compreendem: 

I - as instituições de educação profissional públicas dos sistemas de ensino federal, estaduais, 
municipais e distrital; e 

II - as instituições privadas que legalmente ofertem educação profissional de nível técnico, nos termos do 
disposto na Seção IV-A do Capítulo II do Título V da Lei n° 9.394, de 1996. 

Art. 7° Cabe à entidade formadora elaborar mecanismos de acompanhamento e avaliação dos cursos de 
aprendizagem durante a vigência de todo o contrato de aprendizagem, mediante registro documental das 
atividades teóricas e práticas, com a participação do aprendiz e do estabelecimento cumpridor da cota 
de aprendizagem. 

Parágrafo único. Na hipótese do cumprimento alternativo de cotas, previsto no art. 66 do Decreto n° 
9.579, de 2018, o acompanhamento das atividades práticas deverá ser realizado junto à entidade 
concedente das atividades práticas. 

Art. 8° Será instituído, por ato do Secretário de Qualificação e Fomento à Geração de Emprego e Renda, 
selo de excelência da aprendizagem profissional, destinado às entidades formadoras que comprovem 
alta taxa de empregabilidade dos aprendizes egressos de seus cursos de aprendizagem profissional. 

Seção III 
Da habilitação das entidades formadoras e do cadastramento de cursos 

Art. 9° Para requerimento da habilitação como entidade formadora e do cadastramento de cursos de 
aprendizagem profissional, devem ser apresentadas as seguintes informações e documentos: 

I - quando se tratar de entidades formadoras dos Serviços Nacionais de Aprendizagem ou de escolas 
técnicas públicas de educação: 

a) razão social e número de inscrição no CNPJ; 

b) endereço, município e Unidade da Federação - UF; 

c) programa de aprendizagem vinculado; 

d) nome do curso; 

e) modalidade do curso, se presencial, a distância ou híbrido; 

f) faixa etária; 

g) carga horária das atividades teóricas, básica e específica, e das atividades práticas; 

h) relação de instrutores e demais profissionais de apoio direto ao curso; 

i) relação das disciplinas ou das competências profissionais a serem desenvolvidas no curso, incluídos 
ementa e carga horária; e 

j) plano do curso adequado aos princípios e diretrizes desta Portaria; 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9394_1996.asp#cap3
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II - quando se tratar de escolas técnicas privadas de educação: 

a) os itens descritos nas alíneas "a" a "j" do inciso I do caput; 

b) comprovante de endereço; 

c) calendário de referência a ser adotado no curso, que identifique a organização curricular com a 
distribuição da carga horária entre atividades teóricas inicial, básica e específica, e atividades práticas 
juntamente, com o modelo do contrato de aprendizagem; 

d) detalhamento e comprovação da estrutura física e tecnológica adequada, disponibilizada para o 
desenvolvimento do curso de aprendizagem profissional; 

e) material didático que será utilizado no curso de aprendizagem; 

f) atos constitutivos e última alteração; e 

g) comprovante de autorização para oferta de educação profissional de nível técnico, correlata ao curso 
de aprendizagem para o qual solicita habilitação, emitido pelo Conselho Estadual de Educação, referente 
ao local de atuação. 

III - quando se tratar de entidades sem fins lucrativos, nos termos do inciso III do caput do art. 6°: 

a) itens descritos nas alíneas "a" a "f" do inciso II do caput; 

b) protocolo de inscrição do curso de aprendizagem no CMDCA do município de atuação, inclusive 
quando se tratar de filial de uma entidade; e 

c) registro da entidade no CMDCA; e 

IV - quando se tratar de entidades de prática desportiva, mencionadas no inciso IV do caput do art. 6°: 

a) os itens descritos nas alíneas "a" a "f" do inciso II do caput; e 

b) comprovante de filiação ao sistema nacional do desporto ou sistema de desporto dos estados, do 
Distrito Federal e dos municípios. 

§ 1° A relação de instrutores e demais profissionais de apoio deverá informar o perfil profissional, o nível 
de escolaridade e o quantitativo de instrutores e profissionais de apoio. 

§ 2° A estrutura física a ser disponibilizada para os cursos de aprendizagem profissional poderá ser 
própria, alugada ou cedida, com ou sem ônus, devendo ser apresentada, se aplicável, a comprovação do 
termo de disponibilização firmado. 

§ 3° As filiais de entidade sem fins lucrativos, de que tratam inciso III do caput do art. 6°, que não 
possuam registro no CMDCA, poderão atuar desde que apresentem o registro do CMDCA da entidade 
matriz para ministrar cursos de aprendizagem profissional vedados aos menores de dezoito anos de 
idade. 

§ 4° Para a habilitação das entidades e cadastramento dos cursos no CNAP, as informações e 
documentos listados neste artigo serão exigidas por Município, sempre que necessário. 
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Art. 10. As entidades formadoras contarão com estrutura adequada ao desenvolvimento dos cursos de 
aprendizagem, de forma a manter a qualidade do processo de ensino e acompanhar e avaliar os 
resultados. 

§ 1° Para atender à exigência prevista no caput, nos cursos de aprendizagem na modalidade presencial, 
as entidades formadoras devem: 

I - manter quadro de pessoal técnico-docente e de apoio devidamente qualificado para a execução do 
curso de aprendizagem, adequado ao conteúdo pedagógico, duração, quantidade e perfil dos 
participantes, e identificação dos mecanismos de contratação e permanência de educadores no quadro 
profissional, com especificação do profissional da entidade responsável pelo acompanhamento das 
atividades práticas dos aprendizes na empresa, com no mínimo: 

a) um psicólogo ou um assistente social no quadro de pessoal, responsável pelo atendimento 
psicossocial aos aprendizes, em cada Unidade da Federação onde atuar, sendo obrigatória a 
contratação de mais um profissional a cada grupo de cem aprendizes matriculados; 

b) um instrutor no quadro de pessoal para cada turma de até cinquenta aprendizes matriculados; e 

c) um coordenador pedagógico no quadro de pessoal com formação superior na área de educação ou 
área correlata, em cada Unidade da Federação onde atuar; 

II - possuir material didático e demais ferramentas de aprendizagem, adequados a cada curso, 
elaborados previamente ao cadastramento do curso; 

III - elaborar mecanismos de acompanhamento e avaliação do curso de aprendizagem, mediante registro 
documental das atividades teóricas e práticas, com a participação do aprendiz e da empresa; 

IV - elaborar mecanismos para propiciar a inserção dos aprendizes no mercado de trabalho após o 
término do contrato de aprendizagem; e 

V - contar com infraestrutura física, como equipamentos, instrumentos e instalações necessárias para as 
ações do programa, com adequação aos conteúdos, à duração e à quantidade e perfil dos participantes. 

§ 2° Para atender à exigência prevista no caput, nos cursos de aprendizagem na modalidade a distância, 
as entidades formadoras devem: 

I - observar os itens relacionados nos incisos I a IV do § 1°; 

II - implementar programa permanente de capacitação para instrutores, tutores e corpo técnico-
administrativo, voltado para metodologias e ferramentas de educação a distância; 

III - manter em seu quadro fixo de pessoal, no mínimo um coordenador de tecnologia da informação com 
formação superior na área de tecnologia, responsável pela plataforma digital e pela garantia de 
cumprimento da Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - 
LGPD; 

IV - manter em seu quadro fixo de pessoal, no mínimo: 

a) um psicólogo para apoio de aspectos psicossociais individuais e em contextos familiares dos 
aprendizes dos cursos a distância; 

b) um pedagogo com formação para ministrar Ensino a Distância - EAD, no mínimo em nível de 
extensão universitária, para supervisão de aspectos pedagógicos dos aprendizes dos cursos a distância; 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/18/lei_13709_2018.php
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V - manter linha telefônica na modalidade Discagem Direta Gratuita - DDG, a fim de possibilitar o contato 
direto do aprendiz com a entidade formadora de maneira gratuita para o aprendiz; 

VI - manter disponibilidade de suporte ao aprendiz para solução imediata de problemas relacionados à 
plataforma digital; 

VII - manter plataforma digital que permita o controle de frequência e horário sem possibilidade de 
adulterações; 

VIII - manter plataforma digital que permita interação do aprendiz com o instrutor e tutor, por meio de, no 
mínimo, duas diferentes funcionalidades, como chat em tempo real, fóruns de discussão, sistema de 
envio de arquivos, entre outros; e 

IX - garantir acesso à internet de alta velocidade nos polos de apoio presencial. 

Art. 11. O Departamento de Políticas de Trabalho para a Juventude da Secretaria de Qualificação e 
Fomento à Geração de Emprego e Renda analisará o requerimento a que se refere o art. 9° no prazo de 
quarenta e cinco dias, e decidirá: 

I - pelo deferimento do requerimento, quando verificar a adequação nas informações e documentos 
apresentados pelo requerente; ou 

II - pelo indeferimento do requerimento, quando identificar alguma inadequação nas informações ou 
documentos apresentados. 

§ 1° Caso a inadequação nas informações ou documentos apresentados seja sanável, o Departamento 
de Políticas de Trabalho para a Juventude da Secretaria de Qualificação e Fomento à Geração de 
Emprego e Renda poderá solicitar ao requerente ajustes para fins de saneamento do requerimento. 

§ 2° A Secretaria de Inspeção do Trabalho poderá analisar a adequação à legislação das entidades 
formadoras e dos cursos de aprendizagem durante o processo de habilitação e cadastramento, 
verificando possíveis irregularidades que impliquem a não aprovação dos requerimentos. 

Art. 12. A habilitação da entidade formadora terá validade de quatro anos e poderá ser renovada 
mediante novo requerimento. 

§ 1° Caso a entidade formadora perca a habilitação por decurso do prazo previsto no caput ou por 
suspensão, nos termos do art. 47, a entidade não poderá cadastrar cursos nem disponibilizar novas 
vagas de aprendizagem profissional até que esteja novamente habilitada. 

§ 2° Os cursos de aprendizagem profissional inscritos no CNAP terão validade de dois anos, contados 
da data de autorização pelo Departamento de Políticas de Trabalho para a Juventude da Secretaria de 
Qualificação e Fomento à Geração de Emprego e Renda. 

§ 3° Quando expirada a validade da habilitação da entidade formadora, e sua habilitação não tenha sido 
renovada, os cursos aprovados perderão a validade juntamente com a perda de validade da entidade 
formadora, permitida a continuidade das turmas em andamento até a conclusão do curso. 

Seção IV 
Do Catálogo Nacional da Aprendizagem Profissional - CONAP 

Subseção I 
Dos programas de aprendizagem profissional 
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Art. 13. Os programas de aprendizagem profissional serão estruturados por eixos tecnológicos e 
disponibilizados no CONAP pela Secretaria de Qualificação e Fomento à Geração de Emprego e Renda. 

Parágrafo único. Os programas do CONAP serão organizados por ocupação, arco ocupacional ou 
múltiplas ocupações. 

Art. 14. O CONAP apresentará para cada programa de aprendizagem: 

I - eixo tecnológico estruturante no qual está enquadrado; 

II - tipo do programa; 

III - nome do programa; 

IV - faixa etária permitida; 

V - CBO associada ao programa; 

VI - carga horária teórica e prática, mínima e máxima; 

VII - competências profissionais que envolvam conhecimentos, habilidades e atitudes mais relevantes 
referenciadas no QBQ; e 

VIII - trilhas formativas relacionadas ao programa de aprendizagem profissional, com sugestões de 
formação continuada, baseadas nos Catálogos Nacionais do Ministério da Educação e no CONAP. 

Art. 15. As entidades poderão recomendar a inclusão de novo programa de aprendizagem no CONAP, 
inclusive os de caráter experimental. 

Art. 16. Os programas de aprendizagem profissional serão compostos pelas atividades práticas e pelas 
atividades teóricas, que poderão ser cursos aprovados no CNAP ou inseridos quando regulamentados 
pelos Catálogos Nacionais do Ministério da Educação, nos termos do Capítulo III da Lei n° 9.394, de 
1996. 

Subseção II 
Dos programas experimentais de aprendizagem profissional 

Art. 17. Compete ao Ministério do Trabalho e Emprego autorizar a execução de programas de 
aprendizagem experimentais demandados pelo mundo de trabalho, que possuam características 
inovadoras em relação à formação técnico-profissional metódica dos programas de aprendizagem 
regulares, mediante a apresentação pela entidade formadora de: 

I - projeto pedagógico do programa de aprendizagem experimental; 

II - plano de avaliação de impacto da metodologia, que deverá considerar os indicadores de 
empregabilidade; e 

III - detalhamento das possíveis parcerias a serem firmadas com outras entidades qualificadas em 
formação técnico-profissional metódica, com entidades que tenham por objetivo a qualificação 
profissional ou com entidades que sejam reconhecidas pelo desenvolvimento de competências 
profissionais em sua área de atuação, quando aplicável. 
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Parágrafo único. Após a autorização, os programas experimentais serão monitorados e avaliados pelo 
Ministério do Trabalho e Emprego até a conclusão de turma ou turmas-piloto e, a depender dos 
resultados, publicados como programas no CONAP. 

Seção V 
Dos cursos de aprendizagem profissional 

Subseção I 
Das diretrizes 

Art. 18. Os cursos de aprendizagem profissional ofertados pelas entidades formadoras estarão 
vinculados aos programas de aprendizagem listados no CONAP e observarão as seguintes diretrizes: 

I - qualificação social e profissional alinhada às demandas atuais e futuras do mercado de trabalho; 

II - desenvolvimento pessoal, social e profissional do adolescente, do jovem e da pessoa com 
deficiência, na qualidade de trabalhador e de cidadão; 

III - desenvolvimento de competências socioemocionais; 

IV - desenvolvimento das competências requeridas para o desempenho das ocupações objeto do 
programa de aprendizagem; 

V - qualificação social e profissional adequada à diversidade dos adolescentes, dos jovens e das 
pessoas com deficiência, consideradas suas vulnerabilidades sociais; 

VI - garantia da acessibilidade dos espaços físicos e de comunicação, e da adequação da metodologia e 
da organização do trabalho às peculiaridades do aprendiz, de forma a garantir condições de acesso, 
permanência, participação e aprendizagem da pessoa com deficiência; 

VII - caracterizar-se, preferencialmente, como parte integrante de uma trilha formativa; 

VIII - contribuir para a elevação do nível de aprendizado e da permanência escolar; 

IX - articulação de esforços nas áreas de educação, do trabalho e emprego, do esporte e lazer, da 
cultura, da ciência e tecnologia e da assistência social; 

X - abordagem contextualizada dos seguintes conteúdos: 

a) comunicação oral e escrita e leitura e compreensão de textos; 

b) raciocínio lógico-matemático, noções de interpretação e análise de dados estatísticos; 

c) noções de direitos trabalhistas e previdenciários, de saúde e segurança no trabalho, de direitos 
humanos, da Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA e da Lei 
n° 12.852, de 5 de agosto de 2013 - Estatuto da Juventude; 

d) cooperativismo e empreendedorismo autogestionário, com enfoque na juventude; 

e) educação financeira; 

f) noções e competências para economia verde e azul; 

g) informações sobre os impactos das novas tecnologias no mundo do trabalho; e 
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h) inclusão digital, letramento digital e ferramentas de produtividade tais como editores de texto, 
planilhas, apresentações; 

XI - abordagem dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - ODS da Agenda 2030 da Organização 
das Nações Unidas - ONU e de temas contemporâneos que afetam a vida humana em escala local, 
regional e global, preferencialmente na forma transversal e integradora; e 

XII - desenvolvimento de projeto de vida que inclua o processo de orientação profissional. 

Art. 19. Os cursos ou partes de cursos da educação profissional de nível técnico, nos termos do Capítulo 
III da Lei n° 9.394, de 1996, poderão ser reconhecidos como atividade teórica do curso de aprendizagem 
profissional, quando ofertados por instituições de ensino devidamente regularizadas perante o respectivo 
órgão competente do sistema de ensino e cadastradas no CNAP. 

§ 1° Os cursos de aprendizagem referidos no caput deverão vincular-se à ocupação codificada na CBO, 
respeitada a compatibilidade temática do curso com as atividades práticas a serem exercidas. 

§ 2° O contrato de aprendizagem poderá ser celebrado após o início do curso regular de nível técnico, a 
qualquer tempo, desde que seja garantido o mínimo de quatrocentas horas de atividades teóricas, a 
partir da celebração do contrato de aprendizagem. 

§ 3° As instituições de ensino registrarão no CNAP a carga horária e as disciplinas do curso de nível 
técnico que comporão as atividades teóricas do curso de aprendizagem profissional. 

§ 4° O curso de aprendizagem profissional que integra curso técnico certificará o aprendiz em ao menos 
uma ocupação profissional. 

§ 5° Aos cursos de aprendizagem profissional ofertados na forma do caput não se aplica o disposto no 
art. 18 e no § 1° do art. 21. 

Subseção II 
Das atividades teóricas e práticas 

Art. 20. O contrato de aprendizagem profissional contempla as atividades teóricas, básicas e 
específicas, e as atividades práticas. 

Parágrafo único. As atividades teóricas e práticas da formação do aprendiz serão pedagogicamente 
articuladas entre si, com complexidade progressiva, a fim de possibilitar ao aprendiz o desenvolvimento 
profissional, de sua cidadania e da compreensão do mercado do trabalho. 

Art. 21. A carga horária das atividades teóricas representará: 

I - no mínimo 20% (vinte por cento) da carga horária total ou no mínimo quatrocentas horas, o que for 
maior; e 

II - no máximo 50% (cinquenta por cento) da carga horária total do curso de aprendizagem. 

§ 1° As atividades teóricas do contrato de aprendizagem serão desenvolvidas pela entidade formadora, 
que deve ministrar, no mínimo, 10% (dez por cento) da carga horária teórica no início do contrato, na 
modalidade presencial, e antes do encaminhamento do aprendiz para as atividades práticas. 

§ 2° A distribuição da carga horária ao longo do curso, entre atividades teóricas e práticas, ficará a 
critério da entidade formadora e do estabelecimento cumpridor da cota de aprendizagem, conforme 
previsto no contrato de aprendizagem profissional. 
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§ 3° Caso o curso de aprendizagem profissional seja presencial, poderão ser desenvolvidos até 10% 
(dez por cento) da carga horária teórica em atividades de qualificação complementares, desde que: 

a) integre a carga horária teórica específica do curso de aprendizagem; 

b) não ocorra na carga horária teórica inicial prevista no § 1° do caput; e 

c) esteja prevista no plano de curso. 

Art. 22. A carga horária das atividades teóricas específicas, relativa à ocupação objeto do curso de 
aprendizagem profissional, corresponderá a, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) do total da carga 
horária das atividades teóricas. 

Art. 23. As atividades teóricas do curso de aprendizagem profissional ocorrerão em ambiente físico 
adequado ao ensino e à aprendizagem e com meios didáticos apropriados. 

Parágrafo único. As atividades teóricas poderão ocorrer sob a forma de aulas demonstrativas, na forma 
de prática laboratorial na entidade formadora ou no ambiente de trabalho, vedada qualquer atividade 
laboral do aprendiz, ressalvado o manuseio de materiais, ferramentas, instrumentos e assemelhados, 
desde que previamente estipuladas no plano do curso. 

Art. 24. Os técnicos do estabelecimento cumpridor de cota poderão ministrar aulas e treinamento aos 
aprendizes, sendo as atividades computadas na carga horária das atividades práticas do curso de 
aprendizagem. 

Art. 25. As atividades práticas do curso poderão ser desenvolvidas, total ou parcialmente, em ambiente 
simulado, quando essenciais à especificidade da ocupação objeto do curso, ou quando o local de 
trabalho não oferecer condições de segurança e saúde ao aprendiz. 

Art. 26. Os aprendizes dos estabelecimentos de prestação de serviços a terceiros poderão realizar as 
atividades práticas dos contratos de aprendizagem profissional no estabelecimento tomador do serviço 
terceirizado. 

§ 1° O disposto no caput estará previsto no contrato ou em instrumento congênere firmado entre os 
estabelecimentos de prestação de serviço e o de tomador do serviço terceirizado. 

§ 2° Os estabelecimentos de prestação de serviços a terceiros designarão um monitor como responsável 
por acompanhar as atividades práticas dos aprendizes. 

§ 3° O monitor manterá contato permanente com a entidade formadora, a quem recorrerá antes da 
tomada de qualquer decisão ou providência. 

§ 4° O disposto no caput não transfere o vínculo do aprendiz para o estabelecimento no qual serão 
realizadas as atividades práticas, tampouco o aprendiz passa a ser computado na cota do referido 
estabelecimento. 

§ 5° A ausência de previsão do disposto no caput em contrato ou em instrumento congênere, firmado 
entre o estabelecimento de prestação de serviços a terceiros e a empresa contratante do serviço 
terceirizado, não afasta a obrigação de cumprimento da cota de aprendizagem do estabelecimento de 
prestação de serviço, previsto no art. 429 da CLT. 

§ 6° Na hipótese do direcionamento previsto no caput, tal fato constará no contrato de aprendizagem e 
no cadastro do aprendiz, e será informado nos sistemas eletrônicos oficiais competentes. 
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Art. 27. O empregador que mantiver um ou mais estabelecimentos em um mesmo município poderá 
centralizar as atividades práticas correspondentes em um ou mais estabelecimentos do município, ou em 
municípios limítrofes, desde que não resulte prejuízo ao aprendiz. 

§ 1° Mediante requerimento fundamentado do estabelecimento, a Auditoria-Fiscal do Trabalho poderá 
autorizar a realização das atividades práticas em estabelecimento da mesma empresa situado em 
municípios não limítrofes, desde que todos os estabelecimentos envolvidos na centralização estejam na 
mesma Unidade da Federação. 

§ 2° A centralização não transfere o vínculo do aprendiz para o estabelecimento no qual serão realizadas 
as atividades práticas, tampouco o aprendiz passa a ser computado na cota do referido estabelecimento. 

§ 3° Na hipótese de centralização das atividades práticas, nos termos do caput, tal fato constará no 
contrato de aprendizagem e no cadastro do aprendiz, e será informado nos sistemas eletrônicos oficiais 
competentes. 

Art. 28. As atividades teóricas presenciais de um curso cadastrado em um município poderão ser 
ofertadas a estabelecimentos cumpridores de cota localizados em município diverso, desde que: 

I - haja transporte público regular ou concedido pela empresa, disponível ao aprendiz nos horários de 
entrada e saída das atividades teóricas; 

II - o tempo de deslocamento do aprendiz seja compatível com a frequência à escola regular, caso o 
aprendiz não tenha concluído o ensino médio, respeitado o gozo do descanso interjornada; 

III - o tempo de deslocamento da residência do aprendiz até o local das atividades teóricas observe o 
princípio da razoabilidade; e 

IV - não haja curso presencial do mesmo programa de aprendizagem ofertado por entidade formadora no 
município do estabelecimento cumpridor de cota. 

Parágrafo único. Mediante requerimento fundamentado do estabelecimento, a Auditoria-Fiscal do 
Trabalho poderá autorizar a inscrição do aprendiz em curso presencial localizado em município diverso, 
independentemente das disposições do caput, quando constatar ausência de prejuízo ao aprendiz diante 
do caso concreto. 

Art. 29. O local das atividades práticas do curso de aprendizagem profissional estará previsto no 
contrato de aprendizagem, sendo admitidos: 

I - o estabelecimento cumpridor da cota; 

II - o estabelecimento que centraliza as atividades práticas, nos termos do disposto no art. 27; 

III - a entidade formadora; 

IV - as entidades concedentes da experiência prática, nos moldes do disposto no art. 66 do Decreto n° 
9.579, de 2018; e 

V - o estabelecimento tomador do serviço terceirizado. 

Parágrafo único. Para a prática em entidades de que trata o inciso IV do caput, é obrigatória a 
autorização em Termo de Compromisso com a Auditoria-Fiscal do Trabalho. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/18/decreto_9579_2018.php#art66
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Art. 30. Quando as atividades práticas ocorrerem no estabelecimento cumpridor da cota de 
aprendizagem, será formalmente designado pelo estabelecimento, ouvida a entidade formadora, um 
empregado monitor responsável pela coordenação e acompanhamento das atividades práticas do 
aprendiz no estabelecimento, em conformidade com o disposto no curso de aprendizagem profissional. 

Art. 31. As atividades teóricas e práticas serão realizadas em ambientes adequados ao desenvolvimento 
dos respectivos cursos de aprendizagem profissional. 

Parágrafo único. Aos estabelecimentos e às entidades formadoras responsáveis pelos cursos de 
aprendizagem cabem oferecer aos aprendizes condições de segurança e saúde, além de condições de 
acessibilidade às pessoas com deficiência, observadas as disposições previstas no art. 157 e art. 
405 da CLT, do art. 2° do Decreto n° 6.481, de 12 de junho de 2008, do art. 3° da Lei n° 13.146, de 6 de 
julho de 2015, e das Normas Regulamentadoras de Segurança e Saúde no Trabalho. 

Subseção III 
Dos cursos de aprendizagem profissional na modalidade a distância 

Art. 32. O cadastro do curso de aprendizagem profissional na modalidade a distância será justificado 
pela entidade formadora e submetido à análise do Departamento de Políticas de Trabalho para a 
Juventude da Secretaria de Qualificação e Fomento à Geração de Emprego e Renda, que concederá 
autorização quando o número potencial de contratação for inferior a cem aprendizes no município. 

Parágrafo único. A Secretaria de Inspeção do Trabalho poderá analisar a adequação à legislação dos 
cursos de aprendizagem profissional na modalidade a distância durante o processo de cadastramento, 
verificando possíveis irregularidades que impliquem a não aprovação do requerimento. 

Art. 33. Os cursos na modalidade a distância que se enquadrem na hipótese prevista no art. 32 serão 
autorizados quando não houver curso presencial do mesmo programa de aprendizagem profissional no 
município. 

Art. 34. A entidade formadora que pretende realizar aprendizagem na modalidade a distância terá, pelo 
menos, um curso de aprendizagem profissional na modalidade presencial na Unidade da Federação, 
devidamente cadastrado no CNAP e com aprendizes em curso há mais de um ano. 

§ 1° As entidades formadoras de aprendizagem profissional estabelecerão e manterão um polo 
presencial, na mesma Unidade da Federação da oferta do curso na modalidade a distância, que ofereça 
apoio direto aos aprendizes, e que conte com a presença de profissionais devidamente qualificados e 
habilitados, dedicados aos cursos a distância, inclusive com o acompanhamento de psicólogo. 

§ 2° O polo presencial de apoio direto ao aprendiz será um ambiente adequado e acolhedor, com espaço 
favorável para que o aprendiz possa buscar apoio emocional, orientação e acompanhamento 
individualizado durante todo o período de sua formação profissional. 

§ 3° A entidade formadora de aprendizagem profissional deverá disponibilizar os recursos e a 
infraestrutura necessários para o funcionamento adequado do polo presencial de apoio direto ao 
aprendiz. 

Art. 35. A entidade formadora deverá utilizar-se do polo presencial na Unidade da Federação para 
realizar visitas in loco em cada estabelecimento contratante para verificar a execução das atividades do 
contrato de aprendizagem, em intervalo nunca maior do que noventa dias. 

§ 1° As visitas in loco previstas no caput serão registradas em relatórios, assinados pelo representante 
da entidade formadora, do estabelecimento cumpridor da cota e do aprendiz, que aponte eventuais 
inconformidades encontradas e as medidas adotadas. 

http://www.econeteditora.com.br/clt/artigos/clt_101_199.php#art157
http://www.econeteditora.com.br/clt/artigos/clt_401_500.php#art405
http://www.econeteditora.com.br/clt/artigos/clt_401_500.php#art405
http://www.econeteditora.com.br/clt/indice_geral_trabalhista.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/08/decreto6481_2008.php#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/08/decreto6481_2008.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13146_2015.php#art3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13146_2015.php
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§ 2° Os relatórios permanecerão armazenados na sede da entidade formadora e serão integralmente 
disponibilizados à Auditoria-Fiscal do Trabalho sempre que solicitados. 

Art. 36. Os cursos de aprendizagem profissional na modalidade a distância seguirão as seguintes 
disposições: 

I - o projeto pedagógico do curso preverá avaliações, elaboradas pelas entidades formadoras, controle 
de participação on-line e de jornada presencial, caso existam; 

II - a plataforma utilizada para desenvolvimento do curso de aprendizagem profissional a distância 
propiciará: 

a) controle de participação on-line e de jornada; 

b) a interatividade entre instrutores, tutores e aprendizes; 

c) o monitoramento do acesso e da permanência do aprendiz desde o ingresso na plataforma virtual até 
a conclusão das atividades previstas, inclusive monitoramento da falta de acesso e sua justificativa; 

d) o processo de avaliação qualitativa da plataforma e do curso a ser realizado pelos aprendizes; e 

e) os relatórios e os painéis com indicadores e dados que permitam o monitoramento da execução do 
curso de aprendizagem profissional; e 

III - os materiais didáticos utilizados serão adequados ao conteúdo do curso e disponibilizados para 
pesquisa e apoio ao aprendiz. 

§ 1° Os cursos de aprendizagem profissional desenvolvidos a distância estarão adequados aos 
princípios e diretrizes desta Portaria. 

§ 2° As atividades teóricas dos cursos de aprendizagem na modalidade a distância serão desenvolvidas 
sob responsabilidade da entidade formadora e ocorrerão em local por ela designado. 

§ 3° Na hipótese de atividades teóricas na modalidade a distância ocorrerem no ambiente de trabalho, é 
vedada qualquer atividade prática ao aprendiz. 

Art. 37. A entidade formadora, ao cadastrar os cursos de aprendizagem na modalidade a distância, 
apresentará as informações e os documentos elencados no art. 9°, exceto o previsto na alínea "d" do 
inciso II do referido artigo. 

§ 1° No cadastro dos cursos de aprendizagem na modalidade a distância será necessária a 
apresentação do detalhamento e da comprovação da estrutura física do polo presencial da Unidade da 
Federação correspondente, nos termos do disposto no § 1° do art. 34. 

Art. 38. A entidade formadora que pretende realizar cursos de aprendizagem na modalidade a distância 
submeterá a plataforma de ensino a distância à autorização do Ministério do Trabalho e Emprego. 

§ 1° Após a autorização da plataforma, a entidade formadora apenas requisitará novo processo de 
autorização da ferramenta na hipótese de alteração dos itens previstos nos incisos do art. 39. 

§ 2° A autorização de uso da plataforma de ensino a distância concedida à entidade formadora matriz se 
estenderá às suas filiais e às unidades vinculadas às escolas técnicas de educação pública. 

Art. 39. A solicitação de autorização da plataforma de ensino a distância será acompanhada de: 
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I - descrição das soluções tecnológicas de apoio ao processo de ensino-aprendizagem, inclusive das 
dirigidas às pessoas com deficiência; 

II - descrição do mecanismo de interatividade entre o instrutor e o aprendiz, e entre o tutor e o aprendiz; 

III - descrição dos painéis ou relatórios gerenciais de acompanhamento do curso; 

IV - descrição da metodologia e da ferramenta de avaliação qualitativa da plataforma e do curso a serem 
utilizados pelos aprendizes; 

V - descrição dos mecanismos que permitam o controle de acesso e de permanência do aprendiz na 
plataforma; 

VI - link e senhas de acesso à plataforma da entidade para o Departamento de Políticas de Trabalho 
para a Juventude da Secretaria de Qualificação e Fomento à Geração de Emprego e Renda e para a 
Secretaria de Inspeção do Trabalho com perfil que permita o acompanhamento e o monitoramento do 
curso; e 

VII - manual de uso do ambiente virtual. 

Art. 40. O Departamento de Políticas de Trabalho para a Juventude da Secretaria de Qualificação e 
Fomento à Geração de Emprego e Renda analisará, no prazo de quarenta e cinco dias, o requerimento 
de autorização de plataforma de ensino a distância e o requerimento de cadastro do curso de 
aprendizagem na modalidade a distância, e decidirá: 

I - pelo deferimento do requerimento e consequente autorização da plataforma de ensino a distância e da 
execução do curso de aprendizagem na modalidade a distância, quando verificar a adequação nas 
informações e documentos apresentados pelo requerente; ou 

II - pelo indeferimento do requerimento, quando identificar alguma inadequação nas informações ou 
documentos apresentados. 

Parágrafo único. Caso a inadequação nas informações ou documentos apresentados seja sanável, o 
Departamento de Políticas de Trabalho para a Juventude da Secretaria de Qualificação e Fomento à 
Geração de Emprego e Renda poderá solicitar ao requerente ajustes para fins de saneamento do 
requerimento. 

Art. 41. O Ministério do Trabalho e Emprego poderá autorizar a execução de cursos de aprendizagem 
profissional na modalidade a distância, independentemente do cumprimento dos requisitos dispostos 
nesta subseção, nos casos de estado de calamidade pública ou de emergência, declarados pela 
autoridade pública competente nacional ou local. 

Art. 42. Os cursos ou parte de cursos da educação profissional de nível técnico, nos termos do disposto 
no Capítulo III da Lei n° 9.394, de 1996, reconhecidos como atividade teórica do curso de aprendizagem 
profissional, conforme disposto no art. 19, poderão ser executados na modalidade a distância. 

Parágrafo único. Aos cursos previstos no caput cabe a obediência às suas regulamentações 
específicas, observadas as disposições previstas na Subseção III da Seção V do Capítulo II. 

Subseção IV 
Dos cursos de aprendizagem profissional no modelo híbrido 

Art. 43. Os cursos para aprendizagem profissional no modelo híbrido poderão ser ofertados apenas no 
contexto do programa Economia 4.0. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9394_1996.asp#cap3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9394_1996.asp
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§ 1° Os cursos para aprendizagem profissional no modelo híbrido serão ofertados exclusivamente pra 
maiores de dezoito anos, que tenham concluído o ensino médio. 

§ 2° Os cursos ofertados no modelo híbrido combinarão atividades presenciais e atividades a distância. 

§ 3° A carga horária total dos cursos será dividida em, no máximo, 70% (setenta por cento) a distância e, 
no mínimo, 30% (trinta por cento) presencial. 

§ 4° Para que os cursos de aprendizagem profissional sejam autorizados no modelo híbrido, no mínimo 
80% (oitenta por cento) da carga horária teórica será destinada ao desenvolvimento das competências 
da Economia 4.0. 

§ 5° As atividades presenciais dos cursos no modelo híbrido proporcionarão aos aprendizes o acesso 
assistido aos conteúdos teóricos e práticos, a fim de permitir a interação com instrutores qualificados, 
troca de experiências com outros aprendizes e a realização de atividades práticas relacionadas às 
competências da Economia 4.0. 

Subseção V 
Dos cursos de aprendizagem profissional em parceria 

Art. 44. Poderão ser desenvolvidos cursos de aprendizagem profissional em parceria somente aqueles 
que envolvam, no máximo, duas entidades formadoras habilitadas no CNAP. 

§ 1° Quando a lei exigir formação profissional específica para o exercício de uma ocupação ministrada 
obrigatoriamente por entidade não elencada no rol de entidades formadoras, a parceria para o 
desenvolvimento do curso de aprendizagem profissional pode ser excepcionalmente firmada entre a 
entidade formadora e a entidade legalmente autorizada para a oferta da formação profissional. 

§ 2° Os cursos em parceria serão cadastrados no CNAP por uma das entidades formadoras, 
apresentada a justificativa da necessidade da parceria, o detalhamento das atribuições e das 
responsabilidades e o termo de parceria assinado por ambas as entidades. 

§ 3° Não será considerado curso em parceria aquele em que uma das entidades formadoras se limita ao 
registro e a anotação da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS do aprendiz. 

§ 4° Em caso de constatação, pela Auditoria-Fiscal do Trabalho, de desvirtuamento da parceria, a 
aprendizagem será descaracterizada e o curso ou a habilitação da entidade formadora serão suspensos, 
nos moldes dos procedimentos de suspensão previstos nesta Portaria. 

Seção VI 
Do cadastro dos aprendizes 

Art. 45. As entidades formadoras ficam obrigadas a cadastrar no CNAP os aprendizes vinculados aos 
cursos de aprendizagem. 

§ 1° No cadastro do aprendiz serão indicados: 

I - nome e número do curso em que está vinculado; e 

II - nome e Cadastro de Pessoa Física - CPF do aprendiz. 

§ 2° Os dados dos aprendizes listados no § 1° serão informados semestralmente até o último dia útil do 
mês subsequente, com referência à situação dos aprendizes no último dia do semestre, conforme 
calendário divulgado pelo Ministério do Trabalho e Emprego. 
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§ 3° O Departamento de Políticas de Trabalho para a Juventude da Secretaria de Qualificação e 
Fomento à Geração de Emprego e Renda realizará monitoramento da inserção dos dados dos 
aprendizes no CNAP. 

Seção VII 
Da suspensão de entidades formadoras e cursos de aprendizagem profissional 

Art. 46. Compete ao Departamento de Políticas de Trabalho para a Juventude da Secretaria de 
Qualificação e Fomento à Geração de Emprego e Renda suspender a habilitação da entidade formadora 
habilitada e dos cursos de aprendizagem profissional cadastrados no CNAP. 

§ 1° Quando os motivos que justifiquem a suspensão da habilitação da entidade ou suspensão dos 
cursos de aprendizagem profissional forem relacionados ao processo de habilitação da entidade 
formadora ou à formação técnico profissional do contrato de aprendizagem, caberá ao Departamento de 
Políticas de Trabalho para a Juventude da Secretaria de Qualificação e Fomento à Geração de Emprego 
e Renda iniciar o processo de suspensão, conforme disposto no art. 51. 

§ 2° Quando os motivos que justifiquem a suspensão da habilitação da entidade ou suspensão dos 
cursos de aprendizagem profissional forem relacionados à matéria trabalhista do contrato de 
aprendizagem, caberá à Auditoria-Fiscal do Trabalho iniciar o processo de suspensão, conforme art. 52. 

§ 3° Quando em ação fiscal forem verificados motivos que justifiquem a suspensão da habilitação da 
entidade ou suspensão dos cursos de aprendizagem profissional relacionados à formação técnico 
profissional do contrato de aprendizagem, a Superintendência Regional do Trabalho deverá informar à 
Secretaria de Inspeção do Trabalho para que comunique ao Departamento de Políticas de Trabalho para 
a Juventude da Secretaria de Qualificação e Fomento à Geração de Emprego para que seja iniciado o 
processo de suspensão, nos termos do disposto no art. 52. 

Art. 47. As entidades habilitadas serão suspensas, quando: 

I - identificada irregularidade legal ou regulamentar de dois ou mais cursos de aprendizagem profissional; 

II - verificada irregularidade nas informações e documentos apresentados no cadastro da entidade 
formadora; ou 

III - identificada execução em desacordo com as informações constantes do CNAP e com as disposições 
previstas nas Seções II e V do Capítulo II. 

§ 1° Quando se tratar de suspensão de uma entidade formadora do tipo escola técnica de educação 
pública matriz ou filial, serão suspensas automaticamente suas unidades vinculadas. 

§ 2° A entidade com a habilitação suspensa não poderá, durante o período de suspensão: 

I - cadastrar novos cursos de aprendizagem; e 

II - disponibilizar novas vagas de aprendizagem. 

Art. 48. Os cursos de aprendizagem profissional cadastrados no CNAP serão suspensos, quando: 

I - identificada irregularidade legal ou regulamentar dos cursos de aprendizagem; 

II - verificada irregularidade nas informações e nos documentos apresentados no cadastro do curso de 
aprendizagem; ou 
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III - identificada execução em desacordo com as informações constantes do CNAP e com as disposições 
previstas na Seção V do Capítulo II. 

Parágrafo único. A entidade que possuir curso de aprendizagem suspenso não poderá, durante o 
período de suspensão: 

I - disponibilizar novas vagas de aprendizagem do curso suspenso; e 

II - realizar o cadastramento de novos cursos de aprendizagem para a mesma ocupação ou que 
contenha a mesma ocupação. 

Art. 49. A entidade com a habilitação suspensa, ou que possua algum curso suspenso, não poderá 
cadastrar cursos na modalidade a distância em nível nacional. 

Art. 50. Os motivos que justifiquem a suspensão da habilitação da entidade ou suspensão dos cursos de 
aprendizagem profissional devem ser fundamentados e disponibilizados aos interessados. 

Art. 51. Caso a irregularidade seja verificada por ato de iniciativa do Departamento de Políticas de 
Trabalho para a Juventude da Secretaria de Qualificação e Fomento à Geração de Emprego e Renda, 
este comunicará à entidade formadora, via ofício ou de forma eletrônica, que deverá se manifestar no 
prazo de dez dias, contado do recebimento da notificação. 

§ 1° Caso a manifestação da entidade formadora seja acatada pelo Departamento de Políticas de 
Trabalho para a Juventude da Secretaria de Qualificação e Fomento à Geração de Emprego e Renda, o 
processo de suspensão da habilitação da entidade formadora ou do curso perderá o objeto e será 
arquivado. 

§ 2° Caso a manifestação da entidade formadora não seja acatada pelo Departamento de Políticas de 
Trabalho para a Juventude da Secretaria de Qualificação e Fomento à Geração de Emprego e Renda, a 
entidade formadora receberá uma notificação de suspensão, a qual permanecerá vigente até que seja 
sanada a irregularidade constatada. 

§ 3° A entidade poderá recorrer da suspensão de sua habilitação ou da suspensão dos seus cursos ao 
Secretário de Qualificação e Fomento à Geração de Emprego e Renda, no prazo de dez dias, contado 
da notificação de suspensão. 

Art. 52. Caso a irregularidade seja verificada por ato de iniciativa da Auditoria-Fiscal do Trabalho, o 
Auditor-Fiscal do Trabalho, durante a ação fiscal, comunicará a irregularidade à entidade formadora, 
pessoalmente ou de forma eletrônica, que deverá se manifestar no prazo de dez dias, contado da 
comunicação da irregularidade. 

§ 1° Caso a manifestação da entidade formadora seja acatada pelo Auditor-Fiscal do Trabalho, a ação 
fiscal não resultará em suspensão da habilitação da entidade ou do curso de aprendizagem profissional. 

§ 2° Caso a entidade formadora não se manifeste ou a manifestação não seja acatada pelo Auditor-
Fiscal do Trabalho, a entidade formadora será devidamente notificada. 

§ 3° O Auditor-Fiscal do Trabalho requisitará a suspensão no CNAP ao Departamento de Políticas de 
Trabalho para a Juventude da Secretaria de Qualificação e Fomento à Geração de Emprego e Renda, 
com ciência à chefia imediata e ao Departamento de Fiscalização do Trabalho da Secretaria de Inspeção 
do Trabalho, que deverá proceder à suspensão no prazo de dois dias úteis, sem análise da requisição. 

§ 4° A entidade poderá recorrer da suspensão de sua habilitação ou da suspensão dos seus cursos ao 
Secretário de Inspeção do Trabalho, no prazo de dez dias, contado da notificação de suspensão. 
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§ 5° A suspensão da habilitação da entidade formadora ou do curso de aprendizagem profissional 
permanecerá vigente até que a Auditoria-Fiscal do Trabalho constate que a irregularidade foi sanada. 

Art. 53. A reincidência da suspensão da habilitação da entidade formadora ou suspensão do curso de 
aprendizagem profissional pelo mesmo motivo durante o período de doze meses implicará a suspensão 
da habilitação da entidade formadora ou do curso por um ano. 

CAPÍTULO III 
DA MODALIDADE ALTERNATIVA DE CUMPRIMENTO DE COTA 

Art. 54. O estabelecimento contratante, cujas peculiaridades da atividade ou do local de trabalho 
constituam embaraço à realização das atividades práticas, poderá requerer junto ao Ministério do 
Trabalho e Emprego a assinatura de Termo de Compromisso para o cumprimento da cota em entidade 
concedente da experiência prática do aprendiz, nos termos do disposto no art. 66 do Decreto n° 9.579, 
de 2018. 

§ 1° Os estabelecimentos mencionados no caput são aqueles que desenvolvem atividades relacionadas 
aos seguintes setores econômicos: 

I - asseio e conservação; 

II - segurança privada; 

III - transporte de carga; 

IV - transporte de valores; 

V - transporte coletivo, urbano, intermunicipal, interestadual; 

VI - construção pesada; 

VII - limpeza urbana; 

VIII - transporte aquaviário e marítimo; 

IX - atividades agropecuárias; 

X - empresas de terceirização de serviços; 

XI - atividades de telemarketing; 

XII - comercialização de combustíveis; e 

XIII - empresas cujas atividades desenvolvidas preponderantemente estejam previstas na Lista das 
Piores Formas de Trabalho Infantil - Lista TIP, aprovada pelo Decreto n° 6.481, de 12 de junho de 2008. 

§ 2° O Ministério do Trabalho e Emprego poderá acatar a solicitação de outros setores que se 
enquadrarem na hipótese prevista no art. 66 do Decreto n° 9.579, de 2018. 

§ 3° O processamento do pedido de assinatura de Termo de Compromisso se dará junto à 
Superintendência Regional do Trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego da Unidade da Federação 
em que o estabelecimento estiver situado. 
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§ 4° O Termo de Compromisso previsto no caput será assinado pelo Auditor-Fiscal do Trabalho 
responsável pela ação fiscal, pela chefia imediata e pelo estabelecimento contratante. 

§ 5° O Termo de Compromisso preverá a obrigatoriedade de contratação de jovens e adolescentes em 
situação de vulnerabilidade ou risco social, tais como: 

a) adolescentes egressos do sistema socioeducativo ou em cumprimento de medidas socioeducativas; 

b) jovens em cumprimento de pena no sistema prisional; 

c) jovens e adolescentes cujas famílias sejam beneficiárias de programas de transferência de renda; 

d) jovens e adolescentes em situação de acolhimento institucional; 

e) jovens e adolescentes egressos do trabalho infantil; 

f) jovens e adolescentes com deficiência; 

g) jovens e adolescentes matriculados na rede pública de ensino, em nível fundamental, médio regular 
ou médio técnico, inclusive na modalidade de Educação de Jovens e Adultos - EJA; e 

h) jovens desempregados e com ensino fundamental ou médio concluído na rede pública. 

§ 6° As partes poderão eleger, no Termo de Compromisso, o perfil prioritário dos jovens e adolescentes 
a serem contemplados. 

§ 7° Os percentuais a serem cumpridos na forma alternativa e no sistema regular constarão do Termo de 
Compromisso firmado com Auditor-Fiscal do Trabalho, para conferência do adimplemento integral da 
cota de aprendizagem. 

§ 8° Firmado o Termo de Compromisso com o Auditor-Fiscal do Trabalho, o estabelecimento contratante 
e a entidade formadora firmarão conjuntamente parceria com uma das entidades concedentes para a 
realização das atividades práticas. 

§ 9° Caberá à entidade formadora o acompanhamento pedagógico da etapa prática. 

CAPÍTULO IV 
DA COTA DE APRENDIZAGEM PROFISSIONAL 

Art. 55. Os estabelecimentos de qualquer natureza, que tenham pelo menos sete empregados 
contratados nas funções que demandam formação profissional, ficam obrigados a contratar aprendizes, 
nos termos do disposto no art. 429 da CLT. 

§ 1° Para o cálculo da cota de aprendizagem profissional, entende-se por estabelecimento todo 
complexo de bens organizado para o exercício de atividade econômica ou social do empregador, que se 
submeta ao regime celetista. 

§ 2° As pessoas físicas que exerçam atividade econômica que possuam empregados regidos pela CLT, 
inclusive o empregador rural, estão enquadradas no conceito de estabelecimento previsto no art. 429. 

§ 3° Os estabelecimentos condominiais, associações, sindicatos, igrejas, entidades filantrópicas, 
cartórios e afins, conselhos profissionais e outros, embora não exerçam atividades econômicas, estão 
enquadrados no conceito de estabelecimento, uma vez que exercem atividades sociais e contratam 
empregados pelo regime previsto na CLT. 
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§ 4° As entidades da administração pública direta, autárquica e fundacional que contratem empregados 
na forma direta pelo regime celetista estão obrigadas ao cumprimento do art. 429 da CLT, limitando-se, a 
base de cálculo da cota, nesse caso, aos empregados contratados pelo referido regime cujas funções 
demandem formação profissional, nos termos do art. 429 da CLT. 

§ 5° A exclusão de funções que integram a base de cálculo da cota de aprendizes constitui objeto ilícito 
de convenção ou acordo coletivo de trabalho, em consonância com o disposto nos incisos 
XXIII e XXIV do art. 611-B da CLT. 

§ 6° As entidades sem fins lucrativos e as entidades de práticas desportivas não estão obrigadas à 
observância do percentual máximo previsto no art. 429 da CLT na hipótese de contratação indireta 
prevista no art. 431 da CLT. 

Art. 56. É facultativa a contratação de aprendizes para: 

I - as microempresas e as empresas de pequeno porte, optantes ou não pelo Regime Especial Unificado 
de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte - Simples Nacional; e 

II - as entidades sem fins lucrativos que tenham por objetivo a educação profissional nos termos do 
disposto no art. 430 da CLT, inscritas no CNAP com curso cadastrado. 

§ 1° Para comprovação do enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, o 
Auditor-Fiscal do Trabalho solicitará que o estabelecimento comprove o cumprimento dos requisitos 
previstos nos incisos do caput do art. 3° da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, por 
meio de apresentação de documentos que atestem: 

I - registro no órgão competente; e 

II - faturamento anual dentro dos limites legais. 

§ 2° Os estabelecimentos que, embora dispensados da obrigação de contratar aprendizes, decidam pela 
contratação, observarão todas as normas da aprendizagem profissional, inclusive o percentual máximo 
previsto no art. 429 da CLT. 

§ 3° Os estabelecimentos de que tratam o §2° estão desobrigados do cumprimento do percentual 
mínimo previsto no art. 429 da CLT. 

CAPÍTULO V 
DO CONTRATO DE APRENDIZAGEM PROFISSIONAL 

Seção I 
Dos elementos formais do contrato de aprendizagem profissional 

Art. 57. O contrato de aprendizagem indicará expressamente: 

I - os termos inicial e final, necessariamente coincidentes com o prazo do curso de aprendizagem; 

II - nome e número do curso em que o aprendiz está vinculado e matriculado, com indicação da carga 
horária teórica e prática e obediência aos critérios estabelecidos na regulamentação do Ministério do 
Trabalho e Emprego; 

III - a função, as jornadas diária e semanal, de acordo com a carga horária estabelecida no curso de 
aprendizagem, e o horário das atividades teóricas e práticas; 
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IV - a remuneração pactuada; 

V - os dados do empregador, do aprendiz e da entidade formadora; 

VI - o local de execução das atividades teóricas e práticas do curso de aprendizagem; 

VII - a descrição das atividades práticas que o aprendiz desenvolverá durante o curso de aprendizagem; 
e 

VIII - o calendário de aulas teóricas e práticas do curso de aprendizagem. 

§ 1° O limite de dois anos do contrato de aprendizagem não se aplica às pessoas com deficiência, desde 
que o tempo excedente seja fundamentado em aspectos relacionados à deficiência, vedada em qualquer 
caso a contratação de aprendiz por prazo indeterminado. 

§ 2° O contrato de aprendizagem será assinado pelo responsável do estabelecimento cumpridor da cota 
e pelo aprendiz, que será assistido por seu responsável legal, se menor de dezoito anos de idade. 

§ 3° O prazo contratual garantirá o cumprimento integral da carga horária das atividades teóricas e 
práticas do curso de aprendizagem. 

§ 4° Aos contratos de aprendizagem em que as atividades teóricas sejam desenvolvidas em 
conformidade com o disposto no art. 19, os termos inicial e final do curso de aprendizagem podem não 
coincidir com o início e final do curso de formação técnico-profissional. 

Art. 58. A contratação indireta de aprendizes, efetuada por entidades sem fins lucrativos que tenham por 
objetivo a assistência ao adolescente e a educação profissional ou pelas entidades de prática desportiva, 
conforme previsto no art. 431 da CLT, da  exige a formalização prévia de contrato ou de convênio entre o 
estabelecimento, que deve cumprir a cota e a entidade contratante indireta. 

§ 1° Na hipótese de contratação indireta prevista no caput, a entidade sem fins lucrativos ou a entidade 
de prática desportiva assume a condição de empregador, na forma simultânea ao desenvolvimento do 
curso de aprendizagem, cabendo-lhe: 

I - cumprir a legislação trabalhista em sua totalidade e no que concerne à aprendizagem profissional; 

II - informar nos sistemas eletrônicos oficiais competentes que se trata de contratação indireta, 
especificando a razão social e o CNPJ do estabelecimento cumpridor da cota; e 

III - desenvolver o curso de aprendizagem constante do CNAP. 

§ 2° O estabelecimento, na contratação indireta, obriga-se a proporcionar a experiência prática para a 
formação técnico-profissional do aprendiz. 

§ 3° Devem constar, nos registros e contratos de aprendizagem firmados pelas entidades sem fins 
lucrativos ou pelas entidades de prática desportiva com os aprendizes, a razão social, o endereço e o 
número de inscrição no CNPJ do estabelecimento responsável pelo cumprimento da cota. 

Art. 59. O código da ocupação vinculada ao curso de aprendizagem constará no contrato de trabalho do 
aprendiz e ser anotado em sua CTPS. 

§ 1° Na hipótese de o curso ser associado a mais de uma ocupação, constará na CTPS do aprendiz o 
código da ocupação com a melhor condição salarial. 
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§ 2° Na hipótese de a contratação acontecer nos moldes do § 1° do caput, serão especificadas no 
contrato de aprendizagem e no campo observações da CTPS as demais ocupações associadas. 

Art. 60. O contrato de aprendizagem será extinto: 

I - no seu termo final; 

II - automaticamente, quando o aprendiz completar vinte e quatro anos, exceto para as pessoas com 
deficiência; e 

III - antecipadamente, nas seguintes hipóteses: 

a) desempenho insuficiente ou inadaptação do aprendiz, que devem ser comprovados mediante laudo 
de avaliação elaborado pela entidade formadora, a quem cabe a sua supervisão e avaliação, após 
consulta ao estabelecimento no qual se realiza as atividades práticas da aprendizagem; 

b) falta disciplinar grave prevista no art. 482 da CLT; 

c) ausência injustificada à escola que implique perda do ano letivo, comprovada por meio de declaração 
do estabelecimento de ensino; 

d) a pedido do aprendiz; 

e) fechamento do estabelecimento, quando não houver a possibilidade de transferência do aprendiz sem 
que isso lhe gere prejuízos; 

f) morte do empregador constituído em empresa individual; e 

g) rescisão indireta. 

§ 1° Aplica-se o disposto no art. 479 da CLT somente às hipóteses de extinção do contrato previstas 
nas alíneas "e", "f" e "g" do inciso III do caput deste artigo. 

§ 2° Não se aplica o disposto no art. 480 da CLT às hipóteses de extinção do contrato, previstas 
nas alíneas "a" a "g" do inciso III do caput deste artigo. 

§ 3° A diminuição do quadro de pessoal da empresa, ainda que em razão de dificuldades financeiras ou 
de conjuntura econômica desfavorável, não autoriza a rescisão antecipada dos contratos de 
aprendizagem em curso, que devem ser cumpridos até o seu termo final. 

§ 4° Ao término do contrato de aprendizagem, na hipótese de haver continuidade do vínculo, o contrato 
passa a vigorar por prazo indeterminado, com todos os direitos dele decorrentes, bastando que sejam 
formalizadas as devidas alterações contratuais e realizados os ajustes quanto às obrigações trabalhistas. 

§ 5° O laudo de avaliação a que se refere a alínea "a" do inciso III do caput será emitido de forma prévia 
à dispensa do aprendiz e observará os seguintes requisitos mínimos: 

I - identificar o aprendiz, a função, o estabelecimento onde são realizadas as atividades práticas, o 
empregador, a data de início e de previsão de término do contrato; 

II - descrever os fatos motivadores da determinação de dispensa por desempenho insuficiente ou 
inadaptação; 
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III - concluir de forma clara e direta sobre o desligamento do aprendiz por desempenho insuficiente ou 
inadaptação; e 

IV - ser assinado por profissional legalmente habilitado da entidade formadora. 

Art. 61. Nos estabelecimentos em que sejam desenvolvidas atividades em ambientes ou funções 
proibidas a menores de dezoito anos, serão contratados aprendizes na faixa etária entre dezoito e vinte 
e quatro anos ou pessoas com deficiência maiores de dezoito anos. 

Art. 62. A transferência do aprendiz entre matriz e filial, entre filiais ou entre estabelecimentos do mesmo 
grupo econômico é permitida, desde que haja concordância do aprendiz e da entidade formadora, e não 
acarrete prejuízos ao aprendiz, ao processo pedagógico e ao horário da escola regular. 

§ 1° A transferência deve ser formalizada mediante elaboração de um termo aditivo ao contrato de 
aprendizagem e ser informada nos sistemas eletrônicos oficiais competentes pelos estabelecimentos 
envolvidos. 

§ 2° Ocorrida a transferência, o aprendiz contratado deixa de ser computado na cota do estabelecimento 
de origem e passa a ser computado na cota do estabelecimento para o qual foi transferido. 

Seção II 
Dos direitos do aprendiz 

Subseção I 
Das férias 

Art. 63. O período de férias do aprendiz será definido no calendário das atividades teóricas e práticas do 
contrato de aprendizagem, observados os seguintes critérios: 

I - para o aprendiz com idade inferior a dezoito anos, deve coincidir, obrigatoriamente, com um dos 
períodos de férias escolares; e 

II - para o aprendiz com idade igual ou superior a dezoito anos, deve coincidir, preferencialmente, com as 
férias escolares, em conformidade com o disposto no art. 68 do Decreto n° 9.579, de 2018. 

§ 1° Ao aprendiz é permitido o parcelamento das férias, nos termos do disposto no § 1° do art. 
134 da CLT. 

§ 2° Nos contratos de aprendizagem com prazo de dois anos de duração, é obrigatório o gozo das férias 
adquiridas no primeiro período aquisitivo. 

Art. 64. As férias coletivas concedidas aos demais empregados do estabelecimento serão consideradas 
como licença remunerada, não sendo consideradas como período de férias para o aprendiz, quando: 

I - divergirem do período de férias previsto no curso de aprendizagem; 

II - não coincidirem com o período de férias escolares para os aprendizes menores de dezoito anos de 
idade; ou 

III - houver atividades teóricas na entidade formadora durante o período das férias coletiva. 

Parágrafo único. Nas hipóteses de licença remunerada previstas nos incisos I e II do caput, o aprendiz 
deverá continuar a frequentar as atividades teóricas, caso estas estejam sendo ministradas. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/18/decreto_9579_2018.php#art68
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/18/decreto_9579_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/clt/artigos/clt_101_199.php#art134_p1
http://www.econeteditora.com.br/clt/artigos/clt_101_199.php#art134
http://www.econeteditora.com.br/clt/artigos/clt_101_199.php#art134
http://www.econeteditora.com.br/clt/indice_geral_trabalhista.php


 

  74 
 

Subseção II 
Da jornada de trabalho 

Art. 65. Aplica-se à jornada do aprendiz, nas atividades práticas e teóricas, o disposto nos art. 66, art. 
71 e art. 72 da CLT, bem como o descanso semanal remunerado de vinte e quatro horas consecutivas. 

Art. 66. A duração da jornada de trabalho do aprendiz não excederá seis horas diárias, durante a qual 
poderão ser desenvolvidas atividades teóricas e práticas ou apenas uma delas, nos limites dos 
parâmetros estabelecidos no curso de aprendizagem. 

§ 1° Para os aprendizes que completaram o ensino fundamental, é permitida a jornada de até oito horas 
diárias, desde que nela sejam incluídas atividades teóricas, na proporção prevista no contrato e no curso 
de aprendizagem, computado na jornada o tempo de deslocamento entre os locais da teoria e da prática. 

§ 2° A prorrogação e a compensação da jornada de trabalho são vedadas ao aprendiz, em qualquer 
caso, não se aplicando as hipóteses previstas nos incisos I e II do art. 413 da CLT. 

§ 3° A fixação do horário de trabalho do aprendiz será feita pelo estabelecimento, em conjunto a 
entidade formadora, com respeito à carga horária estabelecida no curso de aprendizagem e ao horário 
escolar. 

§ 4° As atividades devem ser desenvolvidas em horário que não prejudique a frequência à escola do 
aprendiz com idade inferior a dezoito anos, nos termos do disposto no art. 427 da CLT e do inciso 
III do art. 63 da Lei n° 8.069, de 1990. 

Art. 67. A fixação da jornada de trabalho do aprendiz será feita pelo estabelecimento cumpridor da cota 
de aprendizagem em conjunto com a entidade formadora, com respeito à carga horária estabelecida no 
curso de aprendizagem e ao horário escolar, se for o caso. 

§ 1° A jornada de trabalho e os dias de descanso estarão especificados no contrato de aprendizagem e 
previstos no calendário, e observarão as diretrizes e os limites estabelecidos em legislação específica 
para os trabalhadores das ocupações de referência do respectivo contrato de aprendizagem, proibidas, 
em qualquer caso, a prorrogação e a compensação da jornada de trabalho. 

§ 2° Aos aprendizes são vedadas horas extras, banco de horas e trabalho aos feriados. 

Art. 68. O teletrabalho, ou trabalho remoto, quando adotado nos contratos de aprendizagem, deverá: 

I - observar as regras da aprendizagem profissional, inclusive o previsto no art. 69; 

II - ser compatível com as atividades práticas do contrato de aprendizagem; e 

III - ser adotado aos empregados do setor no qual o aprendiz estiver alocado, vedada a adoção dessa 
modalidade de trabalho exclusivamente aos aprendizes. 

Art. 69. A formação profissional, nas modalidades presencial, a distância ou híbrido, será inteiramente 
gratuita para o aprendiz, vedada a cobrança de matrícula, mensalidades, material didático, uniforme, 
equipamentos tecnológicos ou ônus de qualquer natureza, inclusive para o aprendiz matriculado em 
cursos de formação técnico-profissional, durante o período de vigência do contrato de aprendizagem 
profissional. 

Subseção III 
Da remuneração 
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Art. 70. Ao aprendiz é garantido, preservada a condição mais benéfica: 

I - o salário mínimo hora, considerado para tal fim o valor do salário mínimo nacional; 

II - o salário mínimo regional fixado em lei, para os estados que adotam o piso regional; ou 

III - o piso da categoria previsto em instrumento normativo, quando houver previsão expressa de 
aplicabilidade ao aprendiz. 

Parágrafo único. O aprendiz maior de dezoito anos que labore em ambiente insalubre ou perigoso ou 
cuja jornada seja cumprida em horário noturno faz jus ao recebimento dos respectivos adicionais. 

Subseção IV 
Das licenças e afastamentos 

Art. 71. É assegurado à aprendiz gestante o direito à estabilidade provisória prevista na alínea 
"b" do inciso II do art. 10 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal. 

§ 1° Durante o período da licença maternidade, a aprendiz se afastará de suas atividades, garantido o 
retorno ao mesmo curso de aprendizagem, caso ainda esteja em andamento, hipótese na qual a 
entidade formadora certificará a aprendiz pelos módulos que concluir com aproveitamento. 

§ 2° Na hipótese de o contrato de aprendizagem alcançar o seu termo final durante o período de garantia 
provisória de emprego, o estabelecimento contratante promoverá um aditivo ao contrato, prorrogando-o 
até o último dia do período da garantia provisória, ainda que tal medida resulte em contrato superior a 
dois anos ou mesmo que a aprendiz alcance vinte e quatro anos. 

§ 3° Na situação prevista no § 2°, devem permanecer inalterados todos os pressupostos do contrato 
inicial, inclusive jornada de trabalho, horário de trabalho, função, salário e recolhimentos dos respectivos 
encargos, mantida a aprendiz exclusivamente em atividades práticas. 

Art. 72. As regras previstas no art. 71 se aplicam também à garantia provisória de emprego acidentária, 
prevista no art. 118 da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991. 

Art. 73. As regras previstas no art. 472 da CLT para afastamento em razão de serviço militar obrigatório 
ou outro encargo público se aplicam aos contratos de aprendizagem. 

Parágrafo único. Para que o período de afastamento dos casos descritos no caput não seja computado, 
é necessário haver acordo prévio entre todas as partes interessadas, incluída a entidade formadora, que 
elaborará um cronograma de reposição de atividades referente a tal período. 

Seção III 
Demais direitos e restrições do contrato de aprendizagem 

Art. 74. As entidades formadoras devem observar, ao elaborar os cursos de aprendizagem, as 
proibições de trabalho aos menores de dezoito anos nas atividades descritas na Lista TIP, aprovada 
pelo Decreto n° 6.481, de 2008, especialmente nas definições de faixa etária do público, na previsão de 
afastamento dos riscos que possam comprometer a saúde, a segurança e a moral dos adolescentes ou 
na previsão de execução das atividades práticas em ambiente simulado. 

Art. 75. Não é permitido que o aprendiz participe de eleição para dirigente sindical, nem para cargo de 
direção de comissões internas de prevenção de acidentes de trabalho, por serem encargos 
incompatíveis com o contrato de aprendizagem. 
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CAPÍTULO VI 
DAS COMPETÊNCIAS 

Art. 76. Compete à Secretaria de Qualificação e Fomento à Geração de Emprego e Renda: 

I - operacionalizar, monitorar, aperfeiçoar e atualizar o CNAP; 

II - regular a oferta de programas e cursos de aprendizagem profissional, por meio do CONAP; 

III - habilitar as entidades formadoras no CNAP; 

IV - autorizar a execução de cursos de aprendizagem profissional na modalidade a distância; 

V - suspender as entidades formadoras habilitadas e os cursos de aprendizagem profissional 
cadastrados no CNAP; 

VI - divulgar os programas no CONAP, as entidades formadoras habilitadas e os cursos de 
aprendizagem profissional cadastrados no CNAP; 

VII - monitorar e avaliar, sistematicamente, a aprendizagem profissional, particularmente em termos de 
empregabilidade, dando transparência a seus resultados; 

VIII - promover o diálogo social, em âmbito nacional, com vistas a dar visibilidade e sustentabilidade ao 
instituto como política pública de Estado; 

IX - estabelecer parcerias com instituições de pesquisa sobre o mercado de trabalho e com as que 
ofertam educação profissional e tecnológica para fins de atualização do CONAP, considerada a 
necessidade de qualificação para a inclusão produtiva de jovens em uma perspectiva de longo prazo; 

X - articular e desenvolver parcerias com a iniciativa privada e com as entidades formadoras, com o 
objetivo de dar oportunidade aos jovens em situação de maior vulnerabilidade socioeducacionais; 

XI - apoiar tecnicamente estados e municípios na criação de redes locais de apoio, promoção, 
monitoramento e avalição de programas e ações direcionadas à inclusão de adolescentes e jovens em 
situação de alta vulnerabilidade socioeducacional; 

XII - mobilizar a administração direta, autárquica e fundacional nas esferas federal, estaduais, distrital e 
municipais, entidades formadoras, empregadores, trabalhadores, sociedade civil e jovens, com vistas a 
ampliar o número de contratos e a diversidade da oferta de programas de aprendizagem; e 

XIII - celebrar termos de intenções ou instrumentos congêneres, com órgãos da administração pública 
direta, autarquias, fundações, empresas, entidades de classe, associações, organismos internacionais 
para fins de fomentar a aprendizagem profissional no país. 

Art. 77. Compete à Secretaria de Inspeção do Trabalho: 

I - orientar as entidades formadoras em questões relacionadas à matéria trabalhista, inclusive durante o 
processo de habilitação das entidades e cadastramento dos cursos de aprendizagem profissional, para a 
adequação à legislação trabalhista; 

II - realizar eventos, ações setoriais, reuniões, visitas técnicas de instrução e notificações 
recomendatórias com vistas a estimular o cumprimento das disposições legais e regulamentares da 
aprendizagem profissional; 
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III - verificar a adequação à legislação das entidades formadoras e dos cursos de aprendizagem durante 
o processo de habilitação das entidades formadoras e validação dos cursos de aprendizagem, indicando 
à Secretaria de Qualificação e Fomento à Geração de Emprego e Renda, por meio de seu Departamento 
de Políticas de Trabalho para a Juventude, possíveis irregularidades que impliquem a não aprovação 
dos requerimentos; 

IV - promover ações de divulgação sobre as normas legais e regulamentares da aprendizagem 
profissional, relacionadas à matéria trabalhista, nos termos do disposto no inciso II do art. 18 do Decreto 
n° 4.552, de 27 de dezembro de 2002, tais como elaboração de manuais, guias, cartilhas e cursos; 

V - realizar a fiscalização dos estabelecimentos e das entidades formadoras a fim de verificar o 
cumprimento das disposições legais e regulamentares, nos termos do disposto no inciso XV do art. 
18 do Decreto n° 4.552, de 2002; 

VI - autorizar a realização de atividades práticas em estabelecimento da mesma empresa, situado em 
municípios diversos não limítrofes, desde que na mesma Unidade da Federação; 

VII - autorizar a realização de atividades práticas em entidades concedentes da experiência prática, nos 
termos do disposto no art. 66 do Decreto n° 9.579, de 2018; 

VIII - iniciar o processo de suspensão da habilitação da entidade ou suspensão dos cursos de 
aprendizagem profissional, quando os motivos forem relacionados à matéria trabalhista do contrato de 
aprendizagem; 

IX - firmar Termo de Compromisso, nos termos do disposto no art. 627-A da CLT e no art. 66 do Decreto 
n° 9.579, de 2018; 

X - disponibilizar sistema eletrônico que permita aos estabelecimentos a emissão de certidão de 
cumprimento de cota de aprendiz para a comprovação do atendimento às exigências estabelecidas 
na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021; e 

XI - divulgar o potencial de contratação de aprendizes por município e por setor econômico. 

CAPÍTULO VII 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 78. Os contratos de aprendizagem efetuados com base em cursos validados até a entrada em 
vigência desta Portaria serão executados até o seu término, sem necessidade de adequação às novas 
regras. 

Art. 79. Os cursos validados até a entrada em vigência desta Portaria poderão ser executados até a data 
final do seu prazo de validade. 

Art. 80. As entidades formadoras deverão ser inscritas no CNPJ, na Unidade da Federação em que 
pretende atuar, nos termos da Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 6 de dezembro de 2022. 

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica às entidades formadoras regulamentadas pelo 
Ministério da Educação e fundações, que seguirão as normas respectivas aplicáveis. 

Art. 81. A Secretaria de Qualificação e Fomento à Geração de Emprego e Renda atualizará o CONAP 
vigente com as disposições desta Portaria. 

Art. 82. Ficam revogados os art. 314 a art. 397 da Portaria MTP n° 671, de 8 de novembro de 2021. 
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Art. 83. Esta Portaria entra em vigor noventa dias após a data de sua publicação. 

LUIZ MARINHO 

 

2.02 FGTS e GEFIP 
PORTARIA PGFN/MF N° 1.241, DE 10 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 16.10.2023) 
Altera a Portaria PGFN n° 6.757, de 29 de julho de 2022, que regulamenta a transação na 
cobrança de créditos da União e do FGTS. 

O PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL SUBSTITUTO, no uso das atribuições que lhe 
conferem o art. 14, caput e parágrafo único, da Lei n° 13.988, de 14 de abril de 2020, o art. 10, I, do 
Decreto-Lei n° 147, de 3 de fevereiro de 1967, e o art. 82, incisos XIII e XVIII, do Regimento Interno da 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, aprovado pela Portaria do Ministro de Estado da Fazenda n° 
36, de 24 de janeiro de 2014, 

RESOLVE: 

Art. 1° A Portaria PGFN n° 6.757, de 29 de julho de 2022, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 6° .................................................................................................................. 

.................................................................................................................................. 

III - notificar o contribuinte sempre que verificada hipótese de rescisão da transação, com concessão de 
prazo para regularização do vício; 

IV - tornar públicas todas as transações firmadas com os sujeitos passivos, bem como as respectivas 
obrigações, exigências e concessões, ressalvadas as informações protegidas por sigilo; e 

V - disponibilizar, para fins de transparência e orientação aos contribuintes, no site da Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional, informações detalhadas para a aferição da Capacidade de Pagamento presumida 
e procedimento para a sua revisão." (NR) 

"Art. 8° .................................................................................................................. 

................................................................................................................................. 

VI - possibilidade de utilização de créditos líquidos e certos decorrentes de decisões transitadas em 
julgado, de que trata o § 11 do art. 100 da Constituição, nos termos de ato conjunto do Advogado-Geral 
da União e do Ministro de Estado da Fazenda. 

........................................................................................................................................." (NR) 

"Art. 12. ................................................................................................................. 

Parágrafo único. O valor de cada prestação será acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do 
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic), acumulada mensalmente, calculados a partir do 
mês subsequente ao da consolidação até o mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) 
relativamente ao mês em que o pagamento estiver sendo efetuado." (NR) 
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"Seção VIII 
Dos aspectos Ambientais, Sociais e de Governança nas Transações 

Art. 18-A. Sempre que possível, na celebração das transações, serão observados e perseguidos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, devendo-se buscar efeitos positivos a partir das concessões 
recíprocas que decorrerem do negócio. 

Parágrafo único. São objetivos de desenvolvimento sustentável aqueles previstos na Resolução A/Res 
70/1, de 25.09.2015, da Assembleia Geral das Nações Unidas, subscrita pela República Federativa do 
Brasil. 

Art. 18-B. Os acordos de transação individual deverão apontar os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável nele envolvidos." (NR) 

"Art. 23 .................................................................................................................. 

Parágrafo único. A Procuradoria-Geral Adjunta da Dívida Ativa da União e do FGTS disponibilizará, no 
site da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, os elementos que forem utilizados, informações 
patrimoniais ou econômico-fiscais utilizadas para estimar a capacidade de pagamento presumida 
apresentada aos contribuintes." (NR) 

"Art. 25. ................................................................................................................. 

IV - ......................................................................................................................... 

l) suspenso por inexistência de fato; ou 

m) baixado pelo encerramento da liquidação extrajudicial." (NR) 

"Art. 34-A. Da decisão que julgar o pedido de revisão da capacidade de pagamento caberá recurso, a ser 
interposto exclusivamente por meio do REGULARIZE, no prazo de 10 (dez) dias. 

§ 1° O recurso deverá expor, de forma clara e objetiva, os fundamentos do pedido de reexame, 
atendendo aos requisitos previstos na legislação processual civil, e indicando, especificamente, os 
elementos não analisados ou que infirmem a decisão recorrida. 

§ 2° A autoridade competente para o julgamento do recurso será o Procurador? Chefe da Dívida Ativa da 
respectiva Região desde que este não seja o responsável pela decisão recorrida, hipóteses em que o 
recurso deverá ser submetido à autoridade imediatamente superior. 

Art. 34-B. Julgado definitivamente o pedido de revisão da capacidade de pagamento, fica assegurada a 
possibilidade de apresentação de novo pedido de revisão quando demonstrada a ocorrência de fato 
superveniente capaz de alterar as conclusões da decisão anterior. 

§ 1° O requerimento de que trata o caput deverá evidenciar a superveniência de fato capaz de alterar a 
capacidade de pagamento anteriormente estimada. 

§ 2° A substancial mudança da capacidade de pagamento presumida pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional autoriza submissão de novo pedido de revisão." (NR) 

"Art. 37................................................................................................................... 

Parágrafo único. A vedação prevista no caput deste artigo não se aplica a devedores em recuperação 
judicial ou extrajudicial." (NR) 
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"Art. 50................................................................................................................... 

VII - declaração de que não alienou, onerou ou ocultou bens ou direitos com o propósito de frustrar a 
recuperação dos créditos inscritos, ou de que reconhece a alienação, oneração ou ocultação com o 
mesmo propósito; 

VIII - declaração de que o sujeito passivo ou responsável tributário, durante o cumprimento do acordo, 
não alienará bens ou direitos sem proceder à devida comunicação à Fazenda Nacional; e 

IX - indicação da existência de processos judiciais movidos pelo devedor ou por empresas que integram 
o mesmo grupo econômico em face da União, suas autarquias e fundações, inclusive em fase de 
cumprimento de sentença." (NR) 

Art. 2° Ficam convalidados os atos praticados até a data de entrada em vigor desta Portaria, quando 
fundados na presunção de irrecuperabilidade dos créditos tributários há mais de 10 (dez) anos em 
contencioso administrativo fiscal prevista no § 2° do art. 17 da Portaria n° 247, de 18 de novembro de 
2022, da Secretaria-Especial da Receita Federal do Brasil (RFB). 

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput aos pedidos pendentes de apreciação baseados no 
referido ato normativo e nos editais que nele tenham fundamento divulgados até a publicação deste ato. 

Art. 3° Ficam revogados os seguintes dispositivos da Portaria PGFN n° 6.757, 29 de julho de 2022: 

I - o inciso k do art. 25; 

II - o parágrafo único do art. 60; e. 

III - o parágrafo único do art. 61. 

Art. 4° Esta portaria entra em vigor em 1° de novembro de 2023. 

FABRICIO DA SOLLER 

 
2.03 OUTROS ASSUNTOS FEDERAIS 
LEI N° 14.697, DE 11 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 16.10.2023) 
Altera o Decreto-Lei n° 288, de 28 de fevereiro de 1967, para estabelecer prazo máximo para 
análise de proposta de Processo Produtivo Básico (PPB). 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

LEI: 

Art. 1° Esta Lei altera o Decreto-Lei n° 288, de 28 de fevereiro de 1967, para estabelecer prazo máximo 
para análise de proposta de Processo Produtivo Básico (PPB). 

Art. 2° O art. 7° do Decreto-Lei n° 288, de 28 de fevereiro de 1967, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 7° .............................................................................................. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p22/port_pgfn_me_6757_2022.php#art50
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p22/port_pgfn_me_6757_2022.php#art50_vii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p22/port_pgfn_me_6757_2022.php#art50_viii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p22/port_pgfn_me_6757_2022.php#art50_ix
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p22/port_rfb_247_2022.php#art17_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p22/port_rfb_247_2022.php#art17
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p22/port_rfb_247_2022.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p22/port_rfb_247_2022.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p22/port_pgfn_me_6757_2022.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p22/port_pgfn_me_6757_2022.php#art25_iv_k
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p22/port_pgfn_me_6757_2022.php#art25
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p22/port_pgfn_me_6757_2022.php#art60_pu
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p22/port_pgfn_me_6757_2022.php#art60
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p22/port_pgfn_me_6757_2022.php#art61_pu
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p22/port_pgfn_me_6757_2022.php#art61
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl288_1967.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl288_1967.asp#art7
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl288_1967.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl288_1967.asp#art7
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.......................................................................................................... 

§ 6° O Poder Executivo fixará os processos produtivos básicos, com base em proposta conjunta dos 
órgãos competentes do Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços, do Ministério da 
Ciência, Tecnologia e Inovação e da Superintendência da Zona Franca de Manaus (Suframa), no prazo 
máximo de 120 (cento e vinte) dias, contado da data de protocolização junto ao Grupo Técnico 
Interministerial de Análise de Processos Produtivos Básicos (GT-PPB). 

§ 6°-A. Esgotado o prazo previsto no § 6° deste artigo, a empresa titular do projeto de fabricação poderá 
requerer à Suframa a definição de processo produtivo básico, que será fixado em até 60 (sessenta) dias 
pelo Conselho de Administração da Suframa. 

.........................................................................................................." (NR) 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 11 de outubro de 2023; 202° da Independência e 135° da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

LUCIANA BARBOSA DE OLIVEIRA SANTOS 

GERALDO JOSÉ RODRIGUES ALCKMIN FILHO 

 

DECRETO N° 11.732, DE 18 DE OUTUBRO DE 202 - (DOU de 18.10.2023 - Edição Extra) 
Altera o Decreto n° 8.533, de 30 de setembro de 2015, que regulamenta o disposto no art. 9°-
A da Lei n° 10.925, de 23 de julho de 2004, que dispõe sobre o crédito presumido da 
Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público - PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - 
Cofins relativo à aquisição de leite in natura, e institui o Programa Mais Leite Saudável. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 9°-A da Lei n° 10.925, de 23 de julho de 2004, 

DECRETA: 

Art. 1° O Decreto n° 8.533, de 30 de setembro de 2015, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 4° .............................................................................................................. 

§ 1° Os créditos presumidos de que trata o caput serão apurados mediante aplicação dos seguintes 
percentuais das alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, respectivamente: 

I - cinquenta por cento da alíquota prevista no caput do art. 2° da Lei n° 10.637, de 2002, e da alíquota 
prevista no caput do art. 2° da Lei n° 10.833, de 2003, para o leite in natura adquirido por pessoa jurídica, 
inclusive cooperativa, que: 

a) esteja regularmente habilitada, provisória ou definitivamente, no Programa Mais Leite Saudável; e 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl288_1967.asp#art7_p6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl288_1967.asp#art7_p6a
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b) elabore produtos lácteos exclusivamente a partir de leite in natura ou de derivados de lácteos de que 
trata este artigo; e 

II - vinte por cento da alíquota prevista no caput do art. 2° da Lei n° 10.637, de 2002, e da alíquota 
prevista no caput do art. 2° da Lei n° 10.833, de 2003, para o leite in natura adquirido por pessoa jurídica, 
inclusive cooperativa, não habilitada no Programa Mais Leite Saudável. 

§ 2° O descumprimento do disposto na alínea "b" do inciso I do § 1°, a qualquer tempo, sujeitará a 
pessoa jurídica à apuração dos créditos presumidos de que trata o caput, na forma prevista do inciso II 
do § 1°, pelo prazo de três meses." (NR) 

Art. 2° Fica revogado o parágrafo único do art. 4° do Decreto n° 8.533, de 2015. 

Art. 3° Este Decreto entra em vigor no primeiro dia do quarto mês subsequente ao de sua publicação. 

Brasília, 18 de outubro de 2023; 202° da Independência e 135° da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Carlos Henrique Baqueta Fávaro 

Luiz Paulo Teixeira Ferreira 

Fernando Haddad 

Geraldo José Rodrigues Alckmin Filho 

 
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 2.163, DE 10 DE OUTUBRO DE 2023 (*) - (DOU de 
11.10.2023) 
Altera a Instrução Normativa RFB n° 2.043, de 12 de agosto de 2021, que dispõe sobre a 
Escrituração Fiscal Digital de Retenções e Outras Informações Fiscais - EFD-Reinf. 

O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe 
confere o inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, 
aprovado pela Portaria ME n° 284, de 27 de julho de 2020, 

RESOLVE: 

Art. 1° A Instrução Normativa RFB n° 2.043, de 12 de agosto de 2021, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

"Art. 3° .................................................................................................................... 

.................................................................................................................................. 

§ 1° A Declaração do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - Dirf de que trata a Instrução Normativa 
RFB n° 1.990, de 2020, será substituída, em relação aos fatos ocorridos a partir de 1° de janeiro de 
2024: 

I - pelos eventos da série R-4000 da EFD-Reinf; 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#art350_iii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#art350
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/21/in_rfb_2043_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/21/in_rfb_2043_2021.php#art3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/21/in_rfb_2043_2021.php#art3_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/20/in_rfb_1990.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/20/in_rfb_1990.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/21/in_rfb_2043_2021.php#art3_p1_i
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II - pelo evento S-1210 do Sistema Simplificado de Escrituração Digital de Obrigações Previdenciárias, 
Trabalhistas e Fiscais - eSocial e pelos demais eventos por ele referenciados; e 

III - pelo evento S-2501 do eSocial. 

.................................................................................................................................. 

§ 3° A pessoa jurídica que receber de outras pessoas jurídicas importâncias a título de comissões e 
corretagens relacionadas na Instrução Normativa SRF n° 153, de 5 de novembro de 1987, fica obrigada, 
a partir de 1° de janeiro de 2024, a prestar as respectivas informações de rendimentos e retenções 
tributárias por meio do evento R-4080 da EFD-Reinf. 

§ 4° A pessoa jurídica que tenha pagado a outras pessoas jurídicas as importâncias a que se refere o § 
3° fica dispensada de prestar as respectivas informações à Secretaria Especial da Receita Federal do 
Brasil." (NR) 

"Art. 5° .............................................................................................. 

.................................................................................................................................. 

§ 2° Os sujeitos passivos que optaram pela utilização do eSocial nos termos do disposto no § 3° do art. 
2° da Resolução do Comitê Diretivo do eSocial n° 2, de 30 de agosto de 2016, ainda que imunes ou 
isentos, devem apresentar a EFD-Reinf em conformidade com o disposto no inciso I do caput." (NR) 

"Art. 6° ................................................................................................................... 

................................................................................................................................. 

§ 2° O prazo a que se refere o caput será postergado para o primeiro dia útil subsequente ao dia 15 
(quinze), quando este cair em dia não útil para fins fiscais. 

§ 3° O prazo para apresentação das informações de rendimentos relativos a lucros e dividendos, quando 
isentos de retenção de imposto incidente sobre a renda, fica prorrogado para até o dia 15 (quinze) do 
segundo mês subsequente ao trimestre correspondente, observado o disposto no § 2°." (NR) 

Art. 2° Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 

ROBINSON SAKIYAMA BARREIRINHAS 

(*) retificação 
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ATO COTEPE/ICMS N° 147, DE 11 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 16.10.2023) 
Altera o Anexo Único do Ato COTEPE/ICMS n° 74/21, divulga os dados cadastrais das 
refinarias de petróleo ou bases, que serão utilizadas pelas unidades federadas, para 
determinação do valor de partida a ser utilizado no cálculo do ICMS a ser repassado em favor 
da unidade federada de destino dos combustíveis derivados de petróleo, e também para 
referência dos repasses nas operações com GLP/GLGN e repasses em provisão dos demais 
combustíveis. 

A COMISSÃO TÉCNICA PERMANENTE DO ICMS - COTEPE/ICMS, no uso das atribuições que lhe 
confere o inciso XVI do art. 9° do seu regimento, divulgado pela Resolução n° 3, de 12 de dezembro de 
1997, na sua 330ª Reunião Extraordinária, realizada nos dias 4 e 5 de outubro de 2023, em Brasília, DF, 
por este ato, com base no Ato COTEPE/ICMS n° 13, de 7 de abril de 2014, em especial, nos itens 
3.5.2.9, 3.5.2.10, 4.7.1, 6.6.1, 6.3.1, 12.5.1, do art. 1°, 

RESOLVEU: 

Art. 1° Os itens relativos ao Estado do Acre do Anexo Único do Ato COTEPE/ICMS n° 74, de 28 de 
outubro de 2021, passam a vigorar com as seguintes redações: 

UF PRODUTO REFINARIA DE PETRÓLEO OU BASE 

AC  

Óleo Diesel 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS 
CNPJ 33.000.167/0381-84 
CRATO - CARLOS HENRIQUE MOEHRING, JAUARY II, 
ITACOATIARA/AM - CEP 69104-404 

Gasolina Automotiva 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS 
CNPJ 33.000.167/0381-84 
CRATO - CARLOS HENRIQUE MOEHRING, JAUARY II, 
ITACOATIARA/AM - CEP 69104-404 

Gasolina de Aviação 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS 
CNPJ 33.000.167/0381-84 
CRATO - CARLOS HENRIQUE MOEHRING, JAUARY II, 
ITACOATIARA/AM - CEP 69104-404 

Querosene de Aviação A responsável por substituição tributária é a Distribuidora 

Gás Liquefeito de Petróleo 
- GLP 

PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS 
CNPJ 33.000.167/0381-84 
CRATO - CARLOS HENRIQUE MOEHRING, JAUARY II, 
ITACOATIARA/AM - CEP 69104-404 

Óleo Combustível A responsável por substituição tributária é a Distribuidora 

Art. 2° Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

Presidente da COTEPE/ICMS, Carlos Henrique de Azevedo Oliveira, PGFN - Atila Sonego, Acre - Breno 
Geovane Azevedo Caetano, Alagoas - Marcelo da Rocha Sampaio, Amapá - Marcone Santiago Nabor 
de Arruda, Amazonas - Jonas Chaves Boaventura, Bahia - Ely Dantas de Souza Cruz, Ceará -Diego 
Araujo, Distrito Federal - Leonardo Sá dos Santos, Espírito Santo - Diogo Levi Davila, Goiás - Elder 
Souto Silva Pinto, Maranhão - Luís Henrique Vigário Loureiro, Mato Grosso - Patrícia Bento Gonçalves 
Vilela, Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon, Minas Gerais - Fausto Santana da Silva, Pará - 
Rafael Carlos Camera, Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - Mateus Mendonça Bosque, 
Pernambuco - Abilio Xavier de Almeida Neto, Piauí - Gardênia Maria Braga de Carvalho, Rio de Janeiro - 
Guilherme Alcântara Buarque de Holanda, Rio Grande do Norte - Luiz Augusto Dutra da Silva, Rio 
Grande do Sul - Marcela Bomfin Tavares Behling, Rondônia - Emerson Boritza, Santa Catarina - Ramon 
Santos de Medeiros, Roraima - Larissa Góes de Souza, São Paulo - Luis Fernando dos Santos 
Martinelli, Sergipe - Rogério Luiz Santos Freitas, Tocantins - Edilmar Marques Araújo Carvalho. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
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ATO COTEPE/ICMS N° 148, DE 11 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 16.10.2023) 
Altera o Ato COTEPE ICMS n° 65/18, que dispõe sobre as especificações técnicas para a 
geração de arquivos referentes às informações prestadas por instituições e intermediadores 
financeiros e de pagamento, integrantes ou não do Sistema de Pagamentos Brasileiro - SPB, 
relativas às transações com cartões de débito, crédito, de loja (private label), transferência de 
recursos, transações eletrônicas do Sistema de Pagamento Instantâneo e demais 
instrumentos de pagamento eletrônicos, bem como sobre o fornecimento de informações 
prestadas por intermediadores de serviços e de negócios referentes às transações comerciais 
ou de prestação de serviços intermediadas, realizadas por pessoas jurídicas inscritas no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ ou pessoas físicas inscritas no Cadastro de Pessoa 
Física - CPF, ainda que não inscritas no cadastro de contribuintes do ICMS, nos termos do 
Convênio ICMS 134/16. 

A COMISSÃO TÉCNICA PERMANENTE DO ICMS - COTEPE/ICMS, no uso das atribuições que lhe 
confere o inciso XVI do art. 9° do seu regimento, divulgado pela Resolução n° 3, de 12 de dezembro de 
1997, na sua 330ª Reunião Extraordinária, realizada nos dias 4 e 5 de outubro de 2023, em Brasília, 

CONSIDERANDO o disposto na cláusula terceira do Convênio ICMS n° 134, de 9 de dezembro de 2016, 

RESOLVEU: 

Art. 1° Os §§ 4° e 5° do art. 1° do Ato COTEPE/ICMS n° 65, de 19 de dezembro de 2018, passam a 
vigorar com as seguintes redações: 

“§ 4° Os arquivos referentes aos períodos retroativos à vigência deste Ato COTEPE/ICMS, deverão ser 
enviados na versão vigente na data do envio. 

§ 5° Faculta-se às Instituições o uso da versão vigente à época em que ocorreram as transações quando 
forem enviados arquivos com finalidade “3” no campo 03 do Registro 0000.”. 

Art. 2° Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a 
partir do primeiro dia do primeiro mês subsequente ao da publicação. 

Presidente da COTEPE/ICMS, Carlos Henrique de Azevedo Oliveira, PGFN - Atila Sonego, Acre - Breno 
Geovane Azevedo Caetano, Alagoas - Marcelo da Rocha Sampaio, Amapá - Marcone Santiago Nabor 
de Arruda, Amazonas - Jonas Chaves Boaventura, Bahia - Ely Dantas de Souza Cruz, Ceará -Diego 
Araujo, Distrito Federal - Leonardo Sá dos Santos, Espírito Santo - Diogo Levi Davila, Goiás - Elder 
Souto Silva Pinto, Maranhão - Luís Henrique Vigário Loureiro, Mato Grosso - Patrícia Bento Gonçalves 
Vilela, Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon, Minas Gerais - Fausto Santana da Silva, Pará - 
Rafael Carlos Camera, Paraíba - Fernando Pires Marinho Júnior, Paraná - Mateus Mendonça Bosque, 
Pernambuco - Abilio Xavier de Almeida Neto, Piauí - Gardênia Maria Braga de Carvalho, Rio de Janeiro 
– Guilherme Alcântara Buarque de Holanda, Rio Grande do Norte - Luiz Augusto Dutra da Silva, Rio 
Grande do Sul - Marcela Bomfin Tavares Behling, Rondônia - Emerson Boritza, Santa Catarina - Ramon 
Santos de Medeiros, Roraima - Larissa Góes de Souza, São Paulo - Luis Fernando dos Santos 
Martinelli, Sergipe - Rogério Luiz Santos Freitas, Tocantins - Edilmar Marques Araújo Carvalho. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
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ATO COTEPE/ICMS N° 149, DE 17 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 18.10.2023) 
Altera o Ato COTEPE/ICMS n° 5/20, que divulga relação de contribuintes credenciados pelas 
Unidades Federadas para usufruir dos benefícios fiscais previstos no Convênio ICMS 03/18. 

O DIRETOR DA SECRETARIA-EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA 
- CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o inciso XIII do art. 12 e o art. 35 do Regimento 
da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, 
tendo em vista o disposto no § 3° da cláusula nona do Convênio ICMS n° 3, de 16 de janeiro de 2018, 

CONSIDERANDO a solicitação recebida da Secretaria de Fazenda do Estado da Bahia, no dia 9 de 
outubro de 2023, na forma do inciso I do § 3° da cláusula nona do Convênio ICMS n° 3/18, registrada no 
Processo SEI n° 12004.100012/2020-34, torna público: 

Art. 1° O item 9 fica acrescido ao campo referente ao Estado da Bahia do Anexo Único do Ato 
COTEPE/ICMS n° 5, de 10 de janeiro de 2020, com a seguinte redação: 

Unidade Federada: BAHIA 

ITEM UF CNPJ INSCRIÇÃO 
ESTADUAL 

RAZÃO SOCIAL 

9 BA 42.087.254/0018-87 066.657.860 
BAKER HUGHES DO BRASIL 

LTDA 

Art. 2° Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

ATO COTEPE/ICMS N° 150, DE 17 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 18.10.2023) 
Altera o Ato COTEPE/ICMS n° 67/19, que divulga relação das empresas nacionais que 
produzem, comercializam e importam materiais aeronáuticos, beneficiárias de redução de 
base de cálculo do ICMS. 

O DIRETOR DA SECRETARIA-EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA 
- CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o inciso XIII do art. 12 e o art. 35 do Regimento 
da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, 
com base no § 1° da cláusula primeira-B do Convênio ICMS n° 75, de 5 de dezembro de 1991, 

CONSIDERANDO a relação encaminhada pelo Comando da Aeronáutica do Ministério da Defesa por 
meio do Ofício n° 15/CDI-SE/241, de 4 de fevereiro de 2020; 

CONSIDERANDO a manifestação da Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado de São Paulo, 
recebida no dia 11 de outubro de 2023, registrada no processo SEI n° 12004.100942/2019-54, torna 
público: 

Art. 1° O item 668 fica acrescido ao Anexo Único do Ato COTEPE/ICMS n° 67, de 3 de dezembro de 
2019, no campo referente ao Estado de São Paulo, com a seguinte redação:   

SÃO PAULO 

668.  

BECKER DO BRASIL LTDA 
CNPJ: 04.736.999/0002-73 
IE: 645.967.918.119 
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Art. 2° Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

ATO COTEPE/ICMS N° 151, DE 17 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 18.10.2023) 
Altera o Ato COTEPE/ICMS n° 67/19, que divulga relação das empresas nacionais que 
produzem, comercializam e importam materiais aeronáuticos, beneficiárias de redução de 
base de cálculo do ICMS. 

O DIRETOR DA SECRETARIA-EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA 
- CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o inciso XIII do art. 12 e o art. 35 do Regimento 
da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, 
com base no § 1° da cláusula primeira-B do Convênio ICMS n° 75, de 5 de dezembro de 1991, 

CONSIDERANDO a relação encaminhada pelo Comando da Aeronáutica do Ministério da Defesa por 
meio do Ofício n° 54/IFI/1485, de 16 de maio de 2023; 

CONSIDERANDO a manifestação da Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado de São Paulo, 
recebida no dia 16 de outubro de 2023, registrada no processo SEI n° 12004.100942/2019-54, torna 
público: 

Art. 1° O item 669 fica acrescido ao Anexo Único do Ato COTEPE/ICMS n° 67, de 3 de dezembro de 
2019, no campo referente ao Estado de São Paulo, com a seguinte redação:   

SÃO PAULO 

669.  

VMF AERONAUTICA LTDA 
CNPJ: 19.395.389/0002-20 
IE: 717.221.632.110 

Art. 2° Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

ATO COTEPE/ICMS N° 152, DE 17 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 18.10.2023) 

Altera o Ato COTEPE/ICMS n° 67/19, que divulga relação das empresas nacionais que 
produzem, comercializam e importam materiais aeronáuticos, beneficiárias de redução de 
base de cálculo do ICMS. 

O DIRETOR DA SECRETARIA-EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA 
- CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o inciso XIII do art. 12 e o art. 35 do Regimento 
da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, 
com base no § 1° da cláusula primeira-B do Convênio ICMS n° 75, de 5 de dezembro de 1991, 

CONSIDERANDO a relação encaminhada pelo Comando da Aeronáutica do Ministério da Defesa por 
meio do Ofício n° 605/CDI-SE/2482, de 21 de agosto de 2019; 
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CONSIDERANDO as manifestações da Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado de São Paulo 
e da Secretaria de Fazenda do Estado do Rio de Janeiro, recebidas nos dias 16 e 17 de outubro de 
2023, respectivamente, registradas no processo SEI n° 12004.100942/2019-54, torna público: 

Art. 1° Os itens a seguir indicados ficam acrescidos ao Anexo Único do Ato COTEPE/ICMS n° 67, de 3 
de dezembro de 2019, com as seguintes redações: 

I - o item 113 ao campo referente ao Estado do Rio de Janeiro: 

RIO DE JANEIRO 

113.  

AIRSPEED AVIATION SERVICOS AERONAUTICOS LTDA 
CNPJ: 16.433.891/0001-00 
IE: 797.234.44 

II - o item 670 ao campo referente ao Estado de São Paulo: 

SÃO PAULO 

670.  

EXPRESS AVIATION TÁXI AÉREO LTDA 
CNPJ: 13.872.099/0001-63 
IE: 798.132.849.110 

Art. 2° Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

ATO DECLARATÓRIO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL N° 067, DE 
11 DE NOVEMBRO DE 2023 - (DOU de 16.10.2023) 
O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL, nos termos do parágrafo único do art. 
14 da Resolução n° 1, de 2002-CN, faz saber que a Medida Provisória n° 1.175, de 5 de junho de 
2023, que "Dispõe sobre mecanismo de desconto patrocinado na aquisição de veículos 
sustentáveis", teve seu prazo de vigência encerrado no dia 3 de outubro de 2023. 

Congresso Nacional, em 11 de outubro de 2023 

Senador RODRIGO PACHECO 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional 

 
ATO DECLARATÓRIO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL N° 068, DE 
11 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 16.10.2023) 
O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL, nos termos do parágrafo único do art. 
14 da Resolução n° 1, de 2002-CN, faz saber que a Medida Provisória n° 1.176, de 5 de junho de 
2023, que "Institui o Programa Emergencial de Renegociação de Dívidas de Pessoas Físicas 
Inadimplentes - Desenrola Brasil e altera a Lei n° 12.087, de 11 de novembro de 2009", teve seu 
prazo de vigência encerrado no dia 3 de outubro de 2023. 

Congresso Nacional, em 11 de outubro de 2023 
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Senador RODRIGO PACHECO 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional  

 

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL N° 069, DE 2023 - (DOU de 
20.10.2023) 
O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL, cumprindo o que dispõe o § 1° do art. 
10 da Resolução n° 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7° do art. 62 da Constituição 
Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n° 32, de 2001, a Medida Provisória n° 
1.184, de 28 de agosto de 2023, publicada, em Edição Extra, no Diário Oficial da União no 
mesmo dia, mês e ano, que "Dispõe sobre a tributação de aplicações em fundos de 
investimento no País", tem sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias. 

Congresso Nacional, em 19 de outubro de 2023 

Senador RODRIGO PACHECO 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional 

 

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL N° 070, DE 2023 - (DOU de 
20.10.2023) 
O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL, cumprindo o que dispõe o § 1° do art. 
10 da Resolução n° 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7° do art. 62 da Constituição 
Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n° 32, de 2001, a Medida Provisória n° 
1.185, de 30 de agosto de 2023, publicada no Diário Oficial da União no dia 31, do mesmo mês 
e ano, que "Dispõe sobre o crédito fiscal decorrente de subvenção para a implantação ou a 
expansão de empreendimento econômico", tem sua vigência prorrogada pelo período de 
sessenta dias. 

Congresso Nacional, em 19 de outubro de 2023 

Senador RODRIGO PACHECO 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional 

 

PORTARIA NORMATIVA PGU/AGU N° 017, DE 29 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU de 
16.10.20P23) 
Implementa o Programa de Gestão de Soluções Negociais para Devedores da Área Cultural - 
AGU Pró-Cultura no âmbito da Procuradoria-Geral da União. 

O PROCURADOR-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 9° da Lei 
Complementar n° 73, de 10 de fevereiro de 1993, e tendo em vista o disposto no art. 3° da PORTARIA 
INTERMINISTERIAL AGU/MINC N° 2, DE 3 DE AGOSTO DE 2023, e de acordo com o que consta do 
Processo Administrativo n° 00405.056628/2023-10, 

RESOLVE: 
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Art. 1° Esta Portaria regulamenta no âmbito da PGU o Programa de Gestão de Soluções Negociais para 
Devedores da Área Cultura AGU Pró-Cultura, instituído pela PORTARIA INTERMINISTERIAL 
AGU/MINC N° 2, DE 3 DE AGOSTO DE 2023. 

Art. 2° A Procuradoria Nacional da União de Patrimônio Público e Probidade - PNPRO realizará 
levantamento de processos administrativos e judiciais de cobrança de créditos que se enquadrem no 
objeto do AGU Pró-Cultura e encaminhará a relação de processos às Coordenações-Regionais de 
Recuperação de Ativos - CORAT's. 

Art. 3° As CORAT's serão responsáveis pela remessa de comunicações escritas e eletrônicas aos 
devedores com informações sobre o AGU Pró-Cultura e das possibilidades de negociação de créditos, 
conforme modelo disponível na intranet da PNPRO. 

Art. 4° Os devedores interessados na negociação dos débitos deverão seguir as orientações inseridas 
na página de serviços da AGU e nas correspondências encaminhadas para formalizar o interesse nas 
tratativas. 

Art. 5° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

MARCELO EUGÊNIO FEITOSA ALMEIDA 

 

PORTARIA Nº 368, DE 16 DE OUTUBRO DE 2023 – (DOU de 18/10/2023) 
Institui o Programa de Reforma Tributária do Consumo e projetos vinculados para a 
proposição de modelo e soluções para a implantação da reforma tributária do consumo de 
que trata a Proposta de Emenda Constitucional nº 45, de 3 de abril de 2019. 

 
O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que 

lhe confere o inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do 
Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, resolve: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Art. 1º Fica instituído, no âmbito da Secretaria Especial da Receita Federal - RFB, o 
Programa de Reforma Tributária do Consumo - Programa RTC para a elaboração de modelo e 
soluções para a operacionalização e implantação da reforma tributária do consumo de que trata a 
Proposta de Emenda Constitucional nº 45, de 3 de abril de 2019. 

§ 1º O modelo e as soluções a que refere o caput deverão ter como objetivo a simplificação 
no cumprimento das obrigações tributárias, principal e acessórias, por meio de soluções integradas e 
econômicas, de forma que estimulem a conformidade tributária. 

§ 2º O Programa RTC e seus projetos vinculados terão caráter de ação estratégica 
institucional. 

CAPÍTULO II 
DA DIRETORIA DO PROGRAMA RTC 

Art. 2º A Diretoria do Programa RTC será composta pelos seguintes membros: 
I - Diretor de Programa; 
II - representante da Subsecretaria de Arrecadação, Cadastros e Atendimento - Suara; 
III - representante da Subsecretaria Gestão Corporativa - Sucor; 
IV - representante da Subsecretaria de Fiscalização - Sufis; e 
V - representante da Subsecretaria de Tributação e Contencioso - Sutri. 
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Art. 3º Compete à Diretoria do Programa RTC as atividades de: 
I - acompanhamento e divulgação da legislação envolvendo a Reforma Tributária; 
II - integração técnica entre os projetos vinculados; 
III - convocação para reuniões, estabelecimento de cronograma e monitoramento das 

ações planejadas do programa e dos projetos; e 
IV - levantamento e apresentação, ao Gabinete da RFB, do andamento do programa e das 

estratégias para o seu desenvolvimento e implantação. 
CAPÍTULO III 

DOS PROJETOS VINCULADOS 
Art. 4º O Programa RTC é composto pelos seguintes projetos vinculados: 
I - RTC-01 - Cadastro, responsável pela elaboração de soluções de integração, 

padronização, unificação e compartilhamento de dados no âmbito da gestão dos cadastros tributários 
e aduaneiros; 

II - RTC-02 - Escrituração Fiscal, responsável pela elaboração de soluções no âmbito da 
gestão da escrituração de documentos e livros fiscais e da apuração do crédito tributário; 

III - RTC-03 - Declaração, responsável pela elaboração de soluções no âmbito da 
apuração, confissão e constituição do crédito tributário e do cumprimento das obrigações acessórias; 

IV - RTC-04 - Cobrança, responsável pela elaboração de soluções no âmbito da cobrança 
administrativa do crédito tributário e da gestão da regularidade fiscal; 

V - RTC-05 - Pagamento, responsável pela elaboração de soluções no âmbito da gestão 
dos documentos de arrecadação, dos meios de pagamento, e sua classificação; 

VI - RTC-06 - Direito Creditório, responsável pela elaboração de soluções no âmbito da 
restituição, ressarcimento e compensação de créditos do contribuinte; 

VII - RTC-07 - Fiscalização, responsável pela elaboração de soluções no âmbito da dos 
procedimentos fiscais de auditoria; e 

VIII - RTC-08 - Contencioso Administrativo e Judicial, responsável pela elaboração de 
soluções no âmbito da gestão das atividades relativas ao contencioso administrativo, ao 
acompanhamento do contencioso judicial e ao relacionamento com o Conselho Administrativo de 
Recursos Fiscais - Carf. 

Parágrafo único. A gerência dos projetos mencionados no caput compete: 
I - à Coordenação-Geral de Gestão de Cadastros e Benefícios Fiscais - Cocad da Suara, 

relativamente ao projeto RTC-01 - Cadastro; 
II - à Coordenação-Geral de Fiscalização - Cofis da Sufis, relativamente aos projetos RTC-

02 - Escrituração Fiscal e RTC-07 - Fiscalização. 
III - à Coordenação-Geral de Administração do Crédito Tributário - Corat da Suara, 

relativamente aos projetos RTC-03 - Declaração e RTC-04 - Cobrança. 
IV - à Coordenação-Geral de Arrecadação e de Direito Creditório - Codar da Suara, 

relativamente aos projetos RTC-05 - Pagamento e RTC-06 - Direito Creditório; e 
V - à Coordenação-Geral de Contencioso Administrativo e Judicial - Cocaj da Sutri, 

relativamente ao projeto RTC-08 - Contencioso Administrativo e Judicial. 
CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 5º A governança de tecnologia e segurança da informação e a prospecção de 

inovações e a gestão de necessidades em soluções de TI serão realizadas pelos analistas de negócio 
participantes dos projetos vinculados, sob a supervisão da Coordenação-Geral de Tecnologia e 
Segurança da Informação - Cotec da Sucor. 
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Art. 6º Ficam designados, na forma do Anexo Único, o Diretor do Programa RTC, os 
representantes das Subsecretarias e os gerentes dos projetos vinculados de que trata esta Portaria, 
com atividades a serem executadas em caráter prioritário. 

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
ROBINSON SAKIYAMA BARREIRINHAS 

ANEXO ÚNICO 
servidores designados para a diretoria e gerências do programa rtc 
  
1) Diretoria do Programa RTC: 

Matrícula 
Siape Servidor Designação 

0102138 Fernando Mombelli Diretor do Programa 
1794207 Roni Peterson Bernardino de Brito Diretor do Programa substituto 
1090183 Gustavo Andrade Manrique Representante Suara 
1538082 Frederico Igor Leite Faber Representante Suara substituto 
1794272 Felipe Mendes de Moraes Representante Sucor 
1090236 Carlos Galberto Silva Ribeiro Representante Sucor substituto 
0131885 Ricardo de Souza Moreira Representante Sufis 
1285903 Wolney de Oliveira Cruz Representante Sufis substituto 
1146250 João Hamilton Rech Representante Sutri 
1174414 Carlos Eduardo de Carvalho Romão Representante Sutri substituto 

  
2) Gerentes dos projetos vinculados ao Programa RTC: 

Matrícula 
Siape Servidor Designação 

1334376 Olga Maria Silva Embiruçu Gerente RTC-01 
1371991 Jefferson Costa Macedo Gerente RTC-01 substituto 
1303419 Marco Antonio Ferreira Duran Gerente RTC-02 
1451836 Abigair Aparecida dos Santos Gerente RTC-02 substituto 
1538336 Joao Ricardo Bonafe Paes dos Santos Gerente RTC-03 
1333582 Jacian Anisio Marques da Silva Gerente RTC-03 substituto 
2799112 Andrezza de Castro Souza Gerente RTC-04 
1725753 Natalia Gabriela Valente dos Santos Gerente RTC-04 substituto 
1795540 Leticia Murta Tedesco Gerente RTC-05 
1858929 Valeria de Carvalho Sobral Gerente RTC-05 substituto 
1303638 Ana Jandira Monteiro Soares Gerente RTC-06 
1794631 Lucas Savini Ferreira Gerente RTC-06 substituto 
1335113 Vinicius Lara de Oliveira Gerente RTC-07 
1637340 Osvaldo Bruno Pedrosa de Sousa Martins Barbosa Gerente RTC-07 substituto 
0153712 Ana Paula Gervasio Silveira Gerente RTC-08 
1412046 Mario Pereira Pinho Filho Gerente RTC-08 substituto 

  

Nota: Este ato foi publicado em duplicidade na mesma edição do DOU.     
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2.04 SOLUÇÃO DE CONSULTA 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 186, DE 28 DE AGOSTO DE 2023 - (DOU de 16/10/2023) 
Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI. 
ISENÇÃO DE IPI. ALTERAÇÃO DE REQUISITOS. PESSOA COM DEFICIÊNCIA. VEÍCULO 
AUTOMOTOR. APLICAÇÃO DAS CONDIÇÕES E DOS REQUISITOS EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO 
VIGENTE NO MOMENTO DA ISENÇÃO 

A isenção, quando não concedida em caráter geral, é efetivada, em cada caso, por 
despacho da autoridade administrativa, de acordo com a legislação vigente no momento da 
concessão. 

Alterações da legislação que estabelece as condições para a concessão de isenção do IPI, 
na aquisição de veículo por pessoa com deficiência, podem ser efetivadas a qualquer tempo, 
inclusive no interstício ocorrido entre o exercício do direito (a aquisição com isenção) e um 
próximo requerimento visando nova aquisição isenta, considerando-se, para fins de concessão 
da isenção, a lei vigente no momento da expedição do ato que reconhece o preenchimento das 
condições e o cumprimento dos requisitos para o gozo do benefício. 

O período a ser observado, antes de admitida nova aquisição de veículo com isenção do 
IPI por pessoa com deficiência, é aquele constante na legislação vigente na data do despacho 
administrativo que venha a reconhecer esse direito, em resposta a requerimento do 
interessado fazendo prova de que atende as condições e os requisitos exigidos pela lei para 
sua concessão. 

Dispositivos legais: Lei nº 5.172, de 1966 (CTN), art. 178 e art. 179; Lei nº 8.989, de 1995, 
art. 1º, IV, art. 2º, parágrafo único e art. 3º; IN RFB nº 1.769, de 2017, art. 1º, § 2º. 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA - Coordenador Geral 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 205, DE 5 DE SETEMBRO DE 2023 – (DOU de 20/10/2023)  
Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias. 
CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS. BOLSA DE PESQUISA. ESTÍMULO À INOVAÇÃO. 
CARACTERIZAÇÃO. HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA. RETENÇÃO. 

A caracterização do valor da "bolsa de pesquisa" como base de cálculo das contribuições 
previdenciárias depende de sua tipificação como remuneração paga em contraprestação a 
serviços; tal tipificação independe da natureza jurídica da concessionária ou financiadora da 
bolsa, razão pela qual se há o fato gerador, em termos objetivos, mesmo que o pagamento seja 
efetuado com recursos do erário, há o dever de recolher os tributos e seus acréscimos legais. 

A "bolsa de pesquisa" concedida nos moldes legais definidos na Lei nº 8.958, de 20 de 
dezembro de 1994, não se amolda à hipótese de incidência das contribuições previdenciárias, 
desde que constitua doação civil, cujos resultados dos projetos não revertam economicamente 
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em benefício do doador e não importe contraprestação de serviços; já aquela concedida com 
fundamento no art. 9º da Lei nº 10.973, de 2 dezembro de 2004, goza de isenção. 

A verificação de obtenção de vantagem econômica pelo doador da "bolsa de pesquisa" 
acusa sua utilização em desvio de finalidade, mascarando remuneração em contratação de 
serviços, sobre a qual incidem as contribuições previdenciárias. 

A caracterização da "bolsa de pesquisa" como contraprestação de serviços ou a 
existência de vantagem econômica para o doador são critérios alternativos para que o valor 
correspondente à bolsa configure hipótese de incidência das contribuições previdenciárias. 

Os valores correspondentes ao pagamento de "bolsas de pesquisa" concedidas em 
desacordo com o inciso XXVI do art. 34 da IN RFB nº 2.110, de 17 de outubro de 2022, 
materializam o salário de contribuição do respectivo fato gerador, o que os submete à matriz 
normativa de regência das contribuições sociais previdenciárias do Regime Geral de 
Previdência Social. Portanto, deve haver o recolhimento das contribuições ao RGPS segregadas 
daquelas devidas ao regime próprio. 

Dispositivos Legais: Lei nº 10.833, de 2003, arts. 3º, inciso II e § 4º, e 6º, inciso I; Lei nº 
10.925, de 2004, artigo 8º; Lei nº 11.033, de 2004, artigo 17; Lei nº 11.116, de 2005, artigo 16; 
Instrução Normativa RFB nº 2.121, de 2022, arts. 557, inciso I, alínea d; 560, inciso III, 574, § 3º; 
Instrução Normativa RFB nº 2.055, de 2021, artigo 51, inciso VIII; ADI SRF nº 15, de 2005. 

Assunto: Contribuição para o PIS/PASEP 
CRÉDITO PRESUMIDO. PESSOA JURÍDICA EXPLORADORA DE APICULTURA. EXPORTAÇÃO. 
UTILIZAÇÃO DE SALDO ACUMULADO. 

A pessoa jurídica que produza mercadorias de origem animal ou vegetal, classificadas no 
capítulo 4 da TIPI e que adquira insumos de produtor rural pessoa física residente no País tem 
direito a apurar crédito presumido da Contribuição para o PIS/Pasep na forma do artigo 8º da 
Lei nº 10.925, de 2004, ainda que o produto resultante seja exportado. 

O crédito presumido da Contribuição para o PIS/Pasep pode ser deduzido da respectiva 
contribuição devida no regime da não cumulatividade em cada período de apuração, podendo 
o crédito não aproveitado em determinado mês sê-lo nos meses subsequentes. 

O crédito presumido da Contribuição para o PIS/Pasep apurado pela pessoa jurídica que 
produza mercadorias de origem animal ou vegetal, decorrentes da exploração da apicultura, 
classificadas no capítulo 4 da TIPI, não pode ser objeto de compensação com outros tributos ou 
de pedido de ressarcimento. 

Dispositivos Legais: Lei nº 10.973, de 2 dezembro de 2004, art. 9º; Lei nº 10.406, de 2002, 
art. 540; Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994; Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, incisos I 
a III, do art. 22 e incisos I e III do art. 28. Decreto 9.283, de 2018, de 7 de fevereiro de 2018, art. 
32, § 2º, e art. 35, § 4º; Decreto nº 7.423, de 31 de dezembro de 2010, art. 7º; Instrução 
Normativa RFB nº 2.110, de 17 de outubro de 2022, art. 34, XXVI, "a" e "b". 
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Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF 
IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE. BOLSA. ESTÍMULO À INOVAÇÃO. 
CARACTERIZAÇÃO. HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA. RETENÇÃO. 

As "bolsas de pesquisa" caracterizadas como doação, quando recebidas exclusivamente 
para proceder a estudos ou pesquisas e desde que os resultados dessas atividades não 
representem vantagem para o doador ou importem contraprestação de serviços, são isentas 
do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (IRRF). 

A verificação de obtenção de vantagem econômica pelo doador da "bolsa de pesquisa" 
acusa sua utilização em desvio de finalidade, mascarando remuneração em contratação de 
serviços, sobre a qual incide o IRRF. 

Para que o valor correspondente às "bolsas de pesquisa" concedidas com fundamento 
na Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994, constitua hipótese de incidência do IRRF, basta 
que se verifique, alternativamente, tratar-se de pagamento que importe contraprestação de 
serviços ou que haja a obtenção de vantagem econômica pelo doador. 

Aquelas concedidas conforme o art. 9º, §§ 1º e 4º, da Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 
2004, se amoldam à isenção do art. 26 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995. 

Os valores correspondentes ao pagamento de "bolsas de pesquisa" concedidas a 
servidores públicos integrantes de equipe técnica de projetos de ensino, pesquisa, extensão, 
inovação e desenvolvimento institucional, tipificadas e ajustadas com as Instituições Federais 
de Ensino Superior (IFES) e as demais Instituições Científicas e Tecnológicas (ICTs) em 
desacordo com o art. 35, inciso VII, alínea "a", do Regulamento do Imposto sobre a Renda e 
Proventos de Qualquer Natureza (RIR/2018), constituem hipótese de incidência do IRRF. 

Dispositivos Legais: Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994; Lei nº 9.250, de 26 de 
dezembro de 1995, art. 26; Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004, art. 9º, §§ 1º e 4º; 
Regulamento do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza (RIR/2018), 
aprovado pelo Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de 2018, art. 35, inciso VII, alínea "a", e art. 
36, inciso I; Instrução Normativa RFB nº 1.500, de 29 de outubro de 2014, art. 11, inciso I. 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA - Coordenador-Geral 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 234, DE 18 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 20/10/2023) 
Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI. 
ADI Nº 7153 - CAUTELAR SUSPENDENDO EFEITOS DE DECRETOS QUE REDUZIRAM ALÍQUOTAS 
DO IPI - CÓDIGOS NCM E EX DA TIPI ALCANÇADOS 

Somente os 170 códigos NCM ou Ex da TIPI cujas alíquotas foram restauradas (nos 
percentuais previstos na TIPI vigente em 31 de dezembro de 2021), pelo Decreto nº 11.158, de 
2022, com as alterações promovidas pelo Decreto nº 11.182, de 2022, foram alcançados pela 
medida cautelar proferida pelo Ministro relator da ADI nº 7.153. 
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ADI Nº 7153 - CAUTELAR - CÓDIGOS NCM E EX DA TIPI NÃO ALCANÇADOS 

Aplicam-se, para todos os demais produtos da Tabela de Incidência do IPI (TIPI), as 
alíquotas previstas nos decretos que visaram alterá-la ou substituí-la durante o período de 
vigência da medida cautelar, incluídos aí os decretos que tiveram seus efeitos suspensos em 
relação aos produtos classificados naqueles 170 códigos NCM ou Ex da TIPI. 

A partir de 1º de maio de 2022, aos produtos não afetados pela medida, aplicam-se as 
alíquotas previstas na TIPI em vigor, inicialmente naquela aprovada pelo Decreto nº 10.923, de 
2021, com as alterações promovidas pelo Decreto nº 11.055, de 2022, e posteriormente, a 
partir de 1º de agosto de 2022, as alíquotas previstas na TIPI aprovada pelo Decreto nº 11.158, 
de 2022, e alterações posteriores. 

DISPOSITIVOS LEGAIS: ADI 7.153, Medida Cautelar concedida em 06/05/2022, aditada em 
08/08/2022 e revogada em 16/09/2022; TIPI aprovada pelo Decreto nº 10.923, de 2021, alterada 
pelo Decreto nº 11.055, de 2022; e TIPI aprovada pelo Decreto nº 11.158, de 2022. 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA - Coordenador-Geral 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.104, DE 3 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 18/10/2023) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário. 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. ATIVIDADE ECONÔMICA PREVISTA NOS ANEXOS I 
DA PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, E DA PORTARIA ME Nº 11.266, DE 2022, E NO CAPUT DO 
ART. 4º DA LEI Nº 14.148, de 2021, COM REDAÇÃO DA LEI Nº 14.592, DE 2023. APART HOTÉIS 
(CNAE 5510-8/02). POSSIBILIDADE DE FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. 

A pessoa jurídica que, em 18 de março de 2022, ostentasse CNAE listado no Anexo I da 
Portaria ME nº 7.163, de 2021, Anexo I da Portaria ME nº 11.266, de 2022, e caput do art. 4º da 
Lei nº 14.148, de 2021, a partir da redação dada pela Lei nº 14.592, de 2023, pode usufruir do 
benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, desde que sejam 
atendidos os demais requisitos da legislação de regência; 

O benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode ser aplicado 
às receitas auferidas e aos resultados obtidos em decorrência do exercício das atividades 
econômicas enquadradas no código 5510-8/02 da CNAE (APART HOTÉIS) desde que sejam 
atendidos os demais requisitos da legislação de regência, inclusive o de que as referidas 
atividades econômicas estejam efetivamente relacionadas a alguma das áreas do setor de 
eventos arroladas no art. 2º, § 1º, da Lei nº 14.148, de 2021; 

FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. INEXIGIBILIDADE DE HABILITAÇÃO PRÉVIA. 

A fruição do benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, não 
requer habilitação prévia do beneficiário pela Receita Federal. 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 52, DE 
1º DE MARÇO DE 2023, Nº 141, DE 19 DE JULHO DE 2023 E Nº 175, DE 14 DE AGOSTO 
DE 2023. 

Dispositivos Legais: Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 2º e 4º; Medida Provisória 
nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022; Lei nº 14.592, de 30 de maio de 2023; Portaria ME nº 
7.163, de 21 de junho de 2021, art. 1º e Anexos I e II; Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro 
de 2022, art. 2º e Anexos I e II; Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022, 
arts. 1º, 5º ao 7º. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA 
PARCIAL. 

Não produz efeitos o questionamento (i) com referência a fato genérico, ou, ainda, que 
não identifique o dispositivo da legislação tributária e aduaneira sobre cuja aplicação haja 
dúvida ou (ii) com o objetivo de obter a prestação de assessoria jurídica ou contábil-fiscal por 
parte da RFB. 

Dispositivos legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 27, 
II e XIV. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe da Divisão 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.105, DE 3 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 18/10/2023) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário. 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. ATIVIDADE ECONÔMICA PREVISTA NOS ANEXOS I 
DA PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, E DA PORTARIA ME Nº 11.266, DE 2022, E NO CAPUT DO 
ART. 4º DA LEI Nº 14.148, de 2021, COM REDAÇÃO DA LEI Nº 14.592, DE 2023. HOTÉIS (CNAE 
5510-8/01). POSSIBILIDADE DE FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. 

A pessoa jurídica que, em 18 de março de 2022, ostentasse CNAE listado no Anexo I da 
Portaria ME nº 7.163, de 2021, Anexo I da Portaria ME nº 11.266, de 2022, e caput do art. 4º da 
Lei nº 14.148, de 2021, a partir da redação dada pela Lei nº 14.592, de 2023, pode usufruir do 
benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, desde que sejam 
atendidos os demais requisitos da legislação de regência; 

O benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode ser aplicado 
às receitas auferidas e aos resultados obtidos em decorrência do exercício das atividades 
econômicas enquadradas no código 5510-8/01 da CNAE (HOTÉIS) desde que sejam atendidos 
os demais requisitos da legislação de regência, inclusive o de que as referidas atividades 
econômicas estejam efetivamente relacionadas a alguma das áreas do setor de eventos 
arroladas no art. 2º, § 1º, da Lei nº 14.148, de 2021; 

FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. INEXIGIBILIDADE DE HABILITAÇÃO PRÉVIA. 
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A fruição do benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, não 
requer habilitação prévia do beneficiário pela Receita Federal. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 52, DE 
1º DE MARÇO DE 2023, Nº 141, DE 19 DE JULHO DE 2023 E Nº 175, DE 14 DE AGOSTO 
DE 2023. 

Dispositivos Legais: Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 2º e 4º; Medida Provisória 
nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022; Lei nº 14.592, de 30 de maio de 2023; Portaria ME nº 
7.163, de 21 de junho de 2021, art. 1º e Anexos I e II; Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro 
de 2022, art. 2º e Anexos I e II; Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022, 
arts. 1º, 5º ao 7º. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA 
PARCIAL. 

Não produz efeitos o questionamento (i) com referência a fato genérico, ou, ainda, que 
não identifique o dispositivo da legislação tributária e aduaneira sobre cuja aplicação haja 
dúvida ou (ii) com o objetivo de obter a prestação de assessoria jurídica ou contábil-fiscal por 
parte da RFB. 

Dispositivos legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 27, 
II e XIV. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe da Divisão 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.106, DE 3 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 18/10/2023) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário. 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. ATIVIDADE ECONÔMICA PREVISTA NOS ANEXOS I 
DA PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, E DA PORTARIA ME Nº 11.266, DE 2022, E NO CAPUT DO 
ART. 4º DA LEI Nº 14.148, de 2021, COM REDAÇÃO DA LEI Nº 14.592, DE 2023. APART HOTÉIS 
(CNAE 5510-8/02). POSSIBILIDADE DE FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. 

A pessoa jurídica que, em 18 de março de 2022, ostentasse CNAE listado no Anexo I da 
Portaria ME nº 7.163, de 2021, Anexo I da Portaria ME nº 11.266, de 2022, e caput do art. 4º da 
Lei nº 14.148, de 2021, a partir da redação dada pela Lei nº 14.592, de 2023, pode usufruir do 
benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, desde que sejam 
atendidos os demais requisitos da legislação de regência; 

O benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode ser aplicado 
às receitas auferidas e aos resultados obtidos em decorrência do exercício das atividades 
econômicas enquadradas no código 7490-1/05 da CNAE (AGENCIAMENTO DE PROFISSIONAIS 
PARA ATIVIDADES ESPORTIVAS, CULTURAIS E ARTÍSTICAS) desde que sejam atendidos os 
demais requisitos da legislação de regência, inclusive o de que as referidas atividades 
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econômicas estejam efetivamente relacionadas a alguma das áreas do setor de eventos 
arroladas no art. 2º, § 1º, da Lei nº 14.148, de 2021; 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 141, 
DE 19 DE JULHO DE 2023, E Nº 175, DE 14 DE AGOSTO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 2º e 4º; Medida Provisória 
nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022; Lei nº 14.592, de 30 de maio de 2023; Portaria ME nº 
7.163, de 21 de junho de 2021, art. 1º e Anexos I e II; Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro 
de 2022, art. 2º e Anexos I e II; Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022, 
arts. 1º, 5º ao 7º. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe da Divisão 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.107, DE 3 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 18/10/2023) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário. 
BENEFÍCIO FISCAL. PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTA A ZERO. ABRANGÊNCIA. RECEITAS E 
RESULTADOS SUJEITOS AO BENEFÍCIO FISCAL. 

O benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode ser aplicado 
às receitas auferidas e aos resultados obtidos em decorrência do exercício das atividades 
econômicas enquadradas no código 7739/0-99 (Aluguel de outras máquinas e equipamentos 
comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem operador) por pessoa jurídica 
que, em 18 de março de 2022, exercesse as mencionadas atividades econômicas, desde que 
sejam atendidos os demais requisitos da legislação de regência, inclusive o de que as referidas 
atividades econômicas estejam efetivamente relacionadas a alguma das áreas do setor de 
eventos arroladas no art. 2º, § 1º, da Lei nº 14.148, de 2021. 

O benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, não abrange 
todas as receitas e resultados da pessoa jurídica, limitando-se às receitas e resultados que, nos 
termos da legislação de regência, decorrem do exercício de atividades integrantes do setor de 
eventos, devendo a pessoa jurídica realizar a segregação das receitas e resultados auferidos, 
conforme tais valores sejam abrangidos ou não pelo referido benefício fiscal; 

OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS. SPED. 

No âmbito do Sped, a prestação de informações sobre a fruição do referido benefício 
fiscal deverá ser feita mediante preenchimento de campos específicos da ECF e da EFD-
Contribuições. 

TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO FISCAL. 

Desde o período de competência que inclui o mês de março de 2022, o benefício fiscal do 
Perse previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode ser usufruído pela pessoa jurídica que, 
entre outros requisitos da legislação de regência, exerça as atividades enquadradas nos 
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códigos da CNAE previstos nas Portarias expedidas pelo Ministério da Economia e no art. 4º da 
citada Lei. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 52, DE 1º 
DE MARÇO DE 2023, E À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 141, DE 19 DE JULHO DE 
2023. 

Dispositivos Legais: Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 2º e 4º; Medida Provisória 
nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022; Lei nº 14.592, de 30 de maio de 2023; Portaria ME nº 
7.163, de 21 de junho de 2021, art. 1º e Anexos I e II; Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro 
de 2022, art. 2º e Anexos I e II; Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal. 
INEFICÁCIA PARCIAL. 

Não produz efeito o questionamento formulado em tese, com referência a fato genérico, 
e com o objetivo de obter a prestação de assessoria jurídica ou contábil-fiscal por parte da RFB. 

Dispositivos Legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 27, 
II e XIV. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe da Divisão 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.108, DE 3 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 18/10/2023) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário. 
BENEFÍCIO FISCAL. PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTA A ZERO. ABRANGÊNCIA. RECEITAS E 
RESULTADOS SUJEITOS AO BENEFÍCIO FISCAL. 

O benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode ser aplicado 
às receitas auferidas e aos resultados obtidos em decorrência do exercício das atividades 
econômicas enquadradas no código 8011-1/01 da CNAE (Atividades de vigilância e segurança 
privada) por pessoa jurídica que, em 18 de março de 2022, exercesse as mencionadas 
atividades econômicas, desde que sejam atendidos os demais requisitos da legislação de 
regência, inclusive o de que as referidas atividades econômicas estejam efetivamente 
relacionadas a alguma das áreas do setor de eventos arroladas no art. 2º, § 1º, da Lei nº 14.148, 
de 2021. 

O benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, não abrange 
todas as receitas e resultados da pessoa jurídica, limitando-se às receitas e resultados que, nos 
termos da legislação de regência, decorrem do exercício de atividades integrantes do setor de 
eventos, devendo a pessoa jurídica realizar a segregação das receitas e resultados auferidos, 
conforme tais valores sejam abrangidos ou não pelo referido benefício fiscal. 

OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS. SPED. 
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No âmbito do Sped, a prestação de informações sobre a fruição do referido benefício 
fiscal deverá ser feita mediante preenchimento de campos específicos da ECF e da EFD-
Contribuições. 

TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO FISCAL. 

Desde o período de competência que inclui o mês de março de 2022, o benefício fiscal do 
Perse previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode ser usufruído pela pessoa jurídica que, 
entre outros requisitos da legislação de regência, exerça as atividades enquadradas nos 
códigos da CNAE previstos nas Portarias expedidas pelo Ministério da Economia e no art. 4º da 
citada Lei. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 52, DE 1º 
DE MARÇO DE 2023, E À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 141, DE 19 DE JULHO DE 
2023. 

Dispositivos Legais: Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 2º e 4º; Medida Provisória 
nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022; Lei nº 14.592, de 30 de maio de 2023; Portaria ME nº 
7.163, de 21 de junho de 2021, art. 1º e Anexos I e II; Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro 
de 2022, art. 2º e Anexos I e II; Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal. 
INEFICÁCIA PARCIAL. 

Não produz efeito o questionamento formulado em tese, com referência a fato genérico, 
e com o objetivo de obter a prestação de assessoria jurídica ou contábil-fiscal por parte da RFB. 

Dispositivos Legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 27, 
II e XIV. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe da Divisão 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.109, DE 3 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 18/10/2023) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário. 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTA A ZERO. ABRANGÊNCIA. RECEITAS E RESULTADOS SUJEITOS 
AO BENEFÍCIO FISCAL. 

O benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, não abrange 
todas as receitas e resultados da pessoa jurídica, limitando-se às receitas e resultados que, nos 
termos da legislação de regência, decorrem do exercício de atividades integrantes do setor de 
eventos, devendo a pessoa jurídica realizar a segregação das receitas e resultados auferidos, 
conforme tais valores sejam abrangidos ou não pelo referido benefício. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 52, DE 1º 
DE MARÇO DE 2023 
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Dispositivos Legais: Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 2º e 4º; Medida Provisória 
nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022; Lei nº 14.592, de 30 de maio de 2023; Portaria ME nº 
7.163, de 21 de junho de 2021, art. 1º e Anexos I e II; Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro 
de 2022, art. 2º e Anexos I e II; Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022, 
arts. 1º e 7º. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe da Divisão 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.110, DE 9 DE OUTUBRO DE 2023 – (DOU de 18/10/2023)  
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário. 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. ATIVIDADE ECONÔMICA SECUNDÁRIA PREVISTA 
NOS ANEXOS I DA PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, (CNAE 74.90-1/04). POSSIBILIDADE DE 
FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. 

O benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode ser aplicado 
às receitas auferidas e aos resultados obtidos em decorrência do exercício das atividades 
econômicas registradas em CNAE secundário, desde que sejam atendidos os demais requisitos 
da legislação de regência, inclusive o de que as referidas atividades econômicas estejam 
efetivamente relacionadas a alguma das áreas do setor de eventos arroladas no art. 2º, § 1º, da 
Lei nº 14.148, de 2021, devendo haver segregação das referidas receitas e resultados para fins 
de aplicação do mencionado benefício fiscal de redução de alíquotas a zero. A pessoa jurídica 
que, em 18 de março de 2022, ostentasse CNAE listado no Anexo I da Portaria ME nº 7.163, de 
2021, e posteriormente excluído no Anexo I da Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro de 
2022, e no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, com redação dada pela Lei nº 14.592, de 2023, pode 
usufruir do benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, em razão da 
ultratividade da Portaria ME nº 7.163, de 2021, até o mês de abril de 2023 em relação à 
Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e à CSLL, e até o mês de dezembro de 2023 em relação 
ao IRPJ; 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 215, 
DE 19 DE SETEMBRO DE 2023 E Nº 225, DE 27 DE SETEMBRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 2º e 4º; Medida Provisória 
nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022; Lei nº 14.592, de 30 de maio de 2023; Portaria ME nº 
7.163, de 21 de junho de 2021, art. 1º e Anexos I e II; Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro 
de 2022, art. 2º e Anexos I e II; Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022, 
arts. 1º, 5º ao 7º. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal. 
CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA 
PARCIAL. 

Não produz efeitos o questionamento (i) com referência a fato genérico, ou, ainda, que 
não identifique o dispositivo da legislação tributária e aduaneira sobre cuja aplicação haja 

javascript:link('1')
javascript:link('1')
javascript:link('2')


 

  103 
 

dúvida ou (ii) com o objetivo de obter a prestação de assessoria jurídica ou contábil-fiscal por 
parte da RFB. 

Dispositivos legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 27, 
II e XIV. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe da Divisão 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.111, DE 9 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 18/10/2023) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário. 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. ATIVIDADE ECONÔMICA SECUNDÁRIA PREVISTA 
NOS ANEXOS I DA PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, (CNAE 74.90- 1/04). POSSIBILIDADE DE 
FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. 

O benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode ser aplicado 
às receitas auferidas e aos resultados obtidos em decorrência do exercício das atividades 
econômicas registradas em CNAE secundário, desde que sejam atendidos os demais requisitos 
da legislação de regência, inclusive o de que as referidas atividades econômicas estejam 
efetivamente relacionadas a alguma das áreas do setor de eventos arroladas no art. 2º, § 1º, da 
Lei nº 14.148, de 2021, devendo haver segregação das referidas receitas e resultados para fins 
de aplicação do mencionado benefício fiscal de redução de alíquotas a zero. A pessoa jurídica 
que, em 18 de março de 2022, ostentasse CNAE listado no Anexo I da Portaria ME nº 7.163, de 
2021, e posteriormente excluído no Anexo I da Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro de 
2022, e no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, com redação dada pela Lei nº 14.592, de 2023, pode 
usufruir do benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, em razão da 
ultratividade da Portaria ME nº 7.163, de 2021, até o mês de abril de 2023 em relação à 
Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e à CSLL, e até o mês de dezembro de 2023 em relação 
ao IRPJ; 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 215, 
DE 19 DE SETEMBRO DE 2023 E Nº 225, DE 27 DE SETEMBRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 2º e 4º; Medida Provisória 
nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022; Lei nº 14.592, de 30 de maio de 2023; Portaria ME nº 
7.163, de 21 de junho de 2021, art. 1º e Anexos I e II; Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro 
de 2022, art. 2º e Anexos I e II; Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022, 
arts. 1º, 5º ao 7º. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA 
LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. 

INEFICÁCIA PARCIAL. 

Não produz efeitos o questionamento (i) com referência a fato genérico, ou, ainda, que 
não identifique o dispositivo da legislação tributária e aduaneira sobre cuja aplicação haja 
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dúvida ou (ii) com o objetivo de obter a prestação de assessoria jurídica ou contábil-fiscal por 
parte da RFB. 

Dispositivos legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 27, 
II e XIV. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe da Divisão 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.112, DE 9 DE OUTUBRO DE 2023 - DOU de 18/10/2023 
(nº 198, Seção 1, pág. 86) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário. 
BENEFÍCIO FISCAL. PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTA A ZERO. ABRANGÊNCIA. RECEITAS E 
RESULTADOS SUJEITOS AO BENEFÍCIO FISCAL. 

O benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, não abrange 
todas as receitas e resultados da pessoa jurídica, limitando-se às receitas e resultados que, nos 
termos da legislação de regência, decorrem do exercício de atividades integrantes do setor de 
eventos, devendo a pessoa jurídica realizar a segregação das receitas e resultados auferidos, 
conforme tais valores sejam abrangidos ou não pelo referido benefício fiscal. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 52, DE 1º 
DE MARÇO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 2º e 4º; Medida Provisória 
nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022; Lei nº 14.592, de 30 de maio de 2023; Portaria ME nº 
7.163, de 21 de junho de 2021, art. 1º e Anexos I e II; Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro 
de 2022, art. 2º e Anexos I e II; Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022, 
arts. 5º e 6º. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
INEFICÁCIA PARCIAL. 

Não produz efeito o questionamento formulado sobre constitucionalidade ou legalidade 
da legislação tributária e aduaneira. 

Dispositivos Legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 27, 
VIII. 

 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe da Divisão 
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3.00 ASSUNTOS ESTADUAIS 
3.01 IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS 
PORTARIA SRE N° 066, DE 17 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOE de 18.10.2023) 
Revoga dispositivos da Portaria CAT 32/96, de 28 de março de 1996, e da Portaria CAT 85/07, 
de 4 de setembro de 2007, a Portaria CAT 55/98, de 14 de julho de 1998, e a Portaria CAT 
52/07, de 6 de junho de 2007. 

O SUBSECRETÁRIO DA RECEITA ESTADUAL, tendo em vista o disposto no artigo 67 da Lei n° 6.374, 
de 1° de março de 1989, e no artigo 212-P do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e 
de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto n° 45.490 de 30 de novembro de 2000, expede a 
seguinte portaria: 

Artigo 1° - Ficam revogados: 

I - o item 3 do § 3° do artigo 4° da Portaria CAT 32/96, de 28 de março de 1996, que dispõe sobre a 
emissão de documentos fiscais e a escrituração de livros fiscais por contribuinte usuário de sistema 
eletrônico de processamento de dados; 

II - o inciso III do “caput” do artigo 2° e o inciso III e o item 2 do parágrafo único do artigo 9° da Portaria 
CAT 85/07, de 4 de setembro de 2007, que estabelece disciplina relativa ao Registro Eletrônico de 
Documento Fiscal - REDF e dá outras providências; 

III - a Portaria CAT 55/98, de 14 de julho de 1998, que dispõe sobre o uso, credenciamento e demais 
procedimentos relativos a equipamento emissor de cupom fiscal-ECF, máquina registradora e terminal 
ponto de venda-PDV; 

IV - a Portaria CAT 52/07, de 6 de junho de 2007, que dispõe sobre geração e guarda de arquivo digital 
por contribuinte usuário de equipamento Emissor de Cupom Fiscal - ECF. 

Artigo 2° - O disposto no artigo 1° não dispensa o contribuinte de conservar os documentos ficais pelo 
prazo previsto no artigo 202 do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto n° 45.490 de 30 de novembro de 2000. 

Artigo 3° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
3.02 PROTOCOLOS E CONVENIOS ICMS 
ATO DECLARATÓRIO CONFAZ N° 039, DE 11 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 
16.10.2023) 
Ratifica Convênio ICMS aprovado na 190ª Reunião Ordinária do CONFAZ, realizada no dia 
29.09.2023 e publicado no DOU em 03.10.2023. 

O DIRETOR DA SECRETARIA-EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA 
- CONFAZ, com fulcro no art. 5° da Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo inciso X do art. 5° e pelo parágrafo único do art. 37 do Regimento 
desse Conselho, 

CONSIDERANDO a urgência requerida pelo Secretário da Fazenda do Estado do Ceará; 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/lei6374_sp_1989.asp#art67
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/lei6374_sp_1989.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/lei6374_sp_1989.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art212p
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg00/dec_00/decreto45490_2000.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg96/portaria32_cat_manualdeprocessamento_1996.asp#art4_p3_it3
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CONSIDERANDO que, após consulta realizada por meio do Ofício Circular SEI n° 1837/2023/MF, as 
Unidades Federadas aprovaram, por unanimidade, a ratificação antecipada, declara ratificado o convênio 
ICMS a seguir identificado, celebrado na 190ª Reunião Ordinária do CONFAZ, realizada no dia 29 de 
setembro de 2023: 

Convênio ICMS n° 135/23 - Dispõe sobre a adesão dos Estados da Bahia e Ceará e altera o Convênio 
ICMS n° 102/21, que autoriza as unidades federadas que menciona a conceder isenção do ICMS nas 
saídas internas promovidas por produtores enquadrados na agricultura familiar ou na agroindústria 
familiar, bem como crédito presumido nas entradas de produtos fornecidos por agroindústria familiar, nas 
condições que especifica. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

ATO DECLARATÓRIO N° 040, DE 19 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 20.10.2023) 
Ratifica Convênios ICMS aprovados na 190ª Reunião Ordinária do CONFAZ, realizada no dia 
29.09.2023 e publicados no DOU em 3.10.2023. 

O DIRETOR DA SECRETARIA-EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA 
- CONFAZ, com fulcro no art. 5° da Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo inciso X do art. 5° e pelo parágrafo único do art. 37 do Regimento 
desse Conselho, declara ratificados os Convênios ICMS a seguir identificados, celebrados na 190ª 
Reunião Ordinária do CONFAZ, realizada no dia 29 de setembro de 2023: 

Convênio ICMS n° 136/23 - Autoriza o Estado do Rio Grande do Sul a não constituir, desconstituir ou 
extinguir créditos tributários relativos ao ICMS, na forma que especifica e a estender crédito fiscal 
presumido; 

Convênio ICMS n° 137/23 - Dispõe sobre a adesão do Estado da Paraíba e altera o Convênio ICMS n° 
149/21, que autoriza as unidades federadas que menciona a conceder crédito presumido do ICMS no 
fomento à internet rural; 

Convênio ICMS n° 138/23 - Autoriza o Estado de Santa Catarina a conceder isenção para as operações 
internas com mercadorias promovidas por microprodutor primário destinadas a consumidor final, na 
forma que especifica; 

Convênio ICMS n° 139/23 - Altera o Convênio ICMS n° 143/10, que autoriza as unidades federadas que 
menciona a isentar o ICMS devido na operação relativa à saída de gênero alimentício produzido por 
agricultores familiares que se enquadrem no Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar - PRONAF e que se destinem ao atendimento da alimentação escolar nas escolas de educação 
básica pertencentes à rede pública estadual e municipal de ensino do Estado, decorrente do Programa 
de Aquisição de Alimentos - Atendimento da Alimentação Escolar, no âmbito do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar - PNAE, e convalida as operações praticadas nos termos do Convênio ICMS n° 
143/10; 

Convênio ICMS n° 140/23 - Altera o Convênio ICMS n° 113/22, que autoriza o Estado de Alagoas a 
reduzir juros, multas e demais acréscimos legais, em relação a débitos fiscais referentes ao ICM e ICMS; 

Convênio ICMS n° 141/23 - Autoriza o Estado do Piauí a instituir programa de anistia e parcelamento de 
débitos tributários relativos ao ICMS na forma que especifica; 
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Convênio ICMS n° 142/23 - Altera o Convênio ICMS n° 139/18, que autoriza as unidades federadas que 
menciona a reduzir multas e demais acréscimos legais, e a conceder parcelamento de débito fiscal 
relacionados com o ICMS, nas hipóteses que especifica; 

Convênio ICMS n° 144/23 - Autoriza as unidades federadas que menciona a conceder anistia ou 
remissão do crédito tributário relativo ao ICMS, decorrente da complementação da diferença de alíquotas 
internas, referente ao estoque de mercadorias sujeitas ao regime de antecipação e ao regime de 
substituição tributária, na forma que especifica; 

Convênio ICMS n° 145/23 - Altera o Convênio ICMS n° 100/21, que autoriza a concessão de isenção do 
ICMS nas operações com medicamento destinado a tratamento da Atrofia Muscular Espinal - AME; 

Convênio ICMS n° 146/23 - Altera o Convênio ICMS n° 162/94, que autoriza os Estados e o Distrito 
Federal conceder isenção do ICMS nas operações com medicamentos destinados ao tratamento de 
câncer; 

Convênio ICMS n° 147/23 - Altera o Convênio ICMS n° 38/12, que concede isenção do ICMS nas saídas 
de veículos destinados a pessoas com deficiência física, visual, mental severa ou profunda, síndrome de 
Down ou autistas; 

Convênio ICMS n° 149/23 - Dispõe sobre a adesão do Estado de Sergipe e altera o Convênio ICMS n° 
77/19, que autoriza as unidades federadas que menciona a conceder crédito outorgado de ICMS 
equivalente ao valor destinado por contribuinte do imposto a projetos culturais credenciados pelos 
órgãos da administração pública estadual; 

Convênio ICMS n° 150/23 - Autoriza as unidades federadas que menciona a conceder isenção nas 
saídas de bens adquiridos por não residentes que estejam temporariamente em território brasileiro; 

Convênio ICMS n° 153/23 - Autoriza as unidades federadas que menciona a conceder isenção do ICMS, 
nas operações internas e em relação à diferença entre as alíquotas interna e interestadual, incidente nas 
aquisições de bens destinados ao ativo imobilizado da rede hoteleira; 

Convênio ICMS n° 154/23 - Dispõe sobre a adesão do Estado do Pará e altera o Convênio ICMS n° 
178/19, que autoriza as unidades federadas que menciona a conceder crédito presumido do ICMS a 
contribuinte excluído do Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos 
pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES NACIONAL ou em razão de exceder o 
sublimite para efeito de recolhimento do ICMS na forma do SIMPLES NACIONAL, nos termos previstos 
neste convênio; 

Convênio ICMS n° 155/23 - Altera o Convênio ICMS n° 108/23, que autoriza o Estado de Rondônia a 
reduzir a base de cálculo ICMS nas operações internas com suínos destinadas a abatedouros 
localizados no estado de Rondônia e dá outras providências; 

Convênio ICMS n° 158/23 - Dispõe sobre a adesão do Estado do Paraná e altera o Convênio ICMS n° 
112/13, que autoriza a concessão de redução de base de cálculo do ICMS nas saídas internas de biogás 
e biometano; 

Convênio ICMS n° 159/23 - Dispõe sobre a adesão do Estado do Paraná e altera o Convênio ICMS n° 
63/15, que autoriza os Estados que menciona a conceder crédito presumido na aquisição interna de 
biogás e biometano; 

Convênio ICMS n° 160/23 - Dispõe sobre a adesão do Estado do Paraná e altera o Convênio ICMS n° 
151/21, que autoriza as unidades federadas que menciona a conceder isenção do ICMS nas operações 
com máquinas, equipamentos, aparelhos e componentes para a geração de energia elétrica a partir do 
biogás; 
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Convênio ICMS n° 161/23 - Altera o Convênio ICMS n° 188/17, que dispõe sobre benefícios fiscais do 
ICMS nas operações e prestações relacionadas à construção, instalação e operação de Centro 
Internacional de Conexões de Voos - HUB, e de aquisição de querosene de aviação; 

Convênio ICMS n° 164/23 - Autoriza o Estado do Paraná a não exigir o estorno do crédito e a dispensar 
o recolhimento do ICMS diferido, relativo às mercadorias existentes em estoque e que tenham sido 
destruídas em decorrência de incêndio; 

Convênio ICMS n° 165/23 - Dispõe sobre a adesão do Estado do Pará e altera o Convênio ICMS n° 
18/92, que autoriza os Estados que menciona a reduzir a base de cálculo do ICMS nas saídas de gás 
natural; 

Convênio ICMS n° 166/23 - Altera o Convênio ICMS n° 57/23, que autoriza o Estado de Santa Catarina a 
não exigir o estorno do crédito e a dispensar o recolhimento do ICMS diferido, relativo às mercadorias 
existentes em estoque e que tenham sido destruídas em decorrência de incêndio; 

Convênio ICMS n° 167/23 - Autoriza as unidades federadas a remitir e anistiar os créditos tributários de 
ICMS, constituídos ou não, inscritos ou não na Dívida Ativa, relativos à eventual diferença entre a 
aplicação da carga tributária vigente na unidade federada e a carga prevista no Convênio ICMS 81/23. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

DESPACHO Nº 65, DE 16 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 17/10/2023) 
Publica Protocolo ICMS celebrado entre os Estados e o Distrito Federal. 

O DIRETOR DA SECRETARIA EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA 
FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IX, do art. 5º 
do Regimento desse Conselho, e em cumprimento ao disposto nos arts. 39 e 40 desse mesmo 
diploma, 

Considerando as manifestações favoráveis das unidades federadas registradas no 
processo SEI nº 12004.101205/2023-55 e nos demais processos correlatos, faz publicar o 
seguinte protocolo ICMS celebrado entre as Secretarias de Fazenda, Economia, Finanças ou 
Tributação dos Estados e do Distrito Federal, que recebeu manifestações favoráveis na 330ª 
Reunião Extraordinária da COTEPE/ICMS, realizada nos dias 4 e 5 de outubro de 2023: 

Nota Editorial 

PROTOCOLO ICMS Nº 27, DE 16 DE OUTUBRO DE 2023. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
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PROTOCOLO ICMS N° 027, DE 16 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 17.10.2023) 
Prorroga as disposições do Protocolo ICMS n° 113/13, que dispõe sobre as operações 
realizadas por estabelecimentos industriais localizados na Zona Franca de Manaus por meio 
de armazém geral localizado no Município de Itajaí - SC. 

OS ESTADOS DO AMAZONAS E DE SANTA CATARINA neste ato representados por seus Secretários 
de Fazenda, tendo em vista o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, 
de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte 

PROTOCOLO 

Cláusula primeira As disposições contidas no Protocolo ICMS n° 113, de 11 de outubro de 2013, ficam 
prorrogadas até 31 de dezembro de 2032. 

Parágrafo único. O prazo previsto no “caput” poderá, por meio de alteração deste protocolo, ser 
antecipado em razão de eventual norma constitucional que modifique ou extinga o Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS. 

Cláusula segunda Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

Amazonas - Alex Del Giglio, Santa Catarina - Cleverson Siewert. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 
3.03 OUTROS ASSUNTOS ESTADUAIS 
LEI N° 17.803, DE 17 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOE de 18.10.2023) 
Assegura às mulheres o direito a acompanhante durante as consultas médicas, exames e 
demais procedimentos clínicos nos estabelecimentos de saúde públicos e privados do Estado 
de São Paulo 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte 

LEI: 

Artigo 1° - Fica assegurado às mulheres o direito de acompanhante, que pode ser qualquer pessoa de 
sua livre escolha, em consultas e exames realizados nos estabelecimentos de saúde públicos e privados 
do Estado de São Paulo. 

Parágrafo único - O direito previsto no caput deverá ser exercido exclusivamente pela beneficiária, por 
meio de solicitação verbal e/ou escrita, que deverá ser registrada pelo respectivo setor de recepção. 

Artigo 2° - Todo estabelecimento de saúde deverá assegurar a publicidade do direito previsto no artigo 
1°, por meio de cartazes afixados em locais visíveis e de fácil acesso, e/ou outros meios de 
comunicação. 

Artigo 3° - O descumprimento do disposto nesta lei, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e 
criminais cabíveis, implicará: 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art102
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art199
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2013/protocolo_icms_113_2013.php


 

  110 
 

I - quando praticado por funcionário público, as penalidades previstas na respectiva legislação 
específica; 

II - quando praticado por funcionário de estabelecimentos privados de saúde, de forma gradativa e 
conforme a responsabilidade, as seguintes penalidades administrativas: 

a) vetado; 

b) vetado. 

§ 1° - Ao disposto neste artigo será garantido o contraditório e ampla defesa em todas as fases do 
respectivo procedimento. 

§ 2° - Vetado. 

Artigo 4° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei. 

Artigo 5° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 17 de outubro de 2023 

TARCÍSIO DE FREITAS 

Eleuses Paiva 
Secretário da Saúde 

Sonaira Fernandes 
Secretária de Políticas para a Mulher 

Gilberto Kassab 
Secretário de Governo e Relações Institucionais  

 

LEI N° 17.806, DE 17 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOE de 18.10.2023) 
Disciplina a obrigatoriedade do gerenciamento adequado de resíduos sólidos gerados em 
eventos públicos, privados ou público–privados no Estado de São Paulo e dá outras 
providências 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte 

LEI: 

Artigo 1° - Esta lei define exigências, obrigações e diretrizes para o gerenciamento adequado de 
resíduos sólidos gerados em eventos públicos, privados ou público–privados, a serem realizados no 
Estado de São Paulo, em conformidade com o estabelecido na Lei Federal n° 12.305/2010, que institui a 
Política Nacional de Resíduos Sólidos e na Lei Estadual n° 12.300/2006, que institui a Política Estadual 
de Resíduos Sólidos. 

Parágrafo único - Para efeitos desta lei, considera–se gerenciamento adequado de resíduos sólidos o 
conjunto de atividades exercidas, direta ou indiretamente, nas etapas pós–geração de resíduos, 
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contemplando as ações relacionadas ao descarte correto, coleta, transbordo, transporte, tratamento e 
destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente 
adequada dos rejeitos, de acordo com plano de gerenciamento de resíduos sólidos, exigidos na forma da 
legislação. 

Artigo 2° - O cumprimento das obrigações e exigências desta Lei recai sobre os organizadores dos 
eventos, os estabelecimentos onde serão realizados e os fornecedores dos materiais e produtos que 
gerem resíduos. 

§ 1° - Os organizadores ou os estabelecimentos onde serão realizados os eventos têm a obrigação de 
oferecer a estrutura necessária para a destinação ambientalmente adequada dos resíduos gerados pelos 
participantes, bem como incentivá-los a fazer o descarte correto. 

§ 2° - A obrigação definida no parágrafo anterior deverá ser prevista e constar do Plano de 
Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS) constante do artigo 3° desta lei. 

Artigo 3° - Caberá aos organizadores ou aos estabelecimentos onde serão realizados os eventos a 
elaboração de Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS), em consonância com o disposto 
na Lei Federal n° 12.305/2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

Parágrafo único - Vetado. 

Artigo 4° - Os eventos públicos, privados ou público-privados deverão respeitar a ordem de prioridade 
estabelecida no artigo 9° da Lei Federal n° 12.305/2010, priorizando as ações voltadas à não geração e 
à redução da geração de resíduos. 

Artigo 5° - Para efeito de aplicação desta Lei, consideram–se eventos: 

I - shows e festivais musicais; 

II - festas e manifestações culturais; 

III - congressos, seminários, workshops, feiras, convenções, encontros corporativos e congêneres; 

IV - campeonatos esportivos de qualquer modalidade. 

§ 1° - Vetado: 

I - vetado; 

II - vetado; 

III - vetado; 

IV - vetado. 

§ 2° - Vetado. 

Artigo 6° - Caberá aos órgãos competentes, conforme definição estabelecida pela Lei Federal n° 
12.305/2010, a definição dos critérios e dos procedimentos necessários para autorizar a realização dos 
eventos qualificados no artigo 5° desta lei, respeitadas as diretrizes definidas na legislação própria e nos 
respectivos planos de gestão integrada de resíduos sólidos. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/10/lei_12305_2010.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/10/lei_12305_2010.php


 

  112 
 

Parágrafo único - Os procedimentos de acompanhamento e fiscalização do cumprimento do disposto 
no caput deste artigo poderão constar dos respectivos planos de gestão integrada de resíduos sólidos, 
que é o instrumento principal para a implementação da Política Nacional de Resíduos Sólidos e de seus 
objetivos. 

Artigo 7° - Caberá aos organizadores de eventos, aos estabelecimentos onde serão realizados e aos 
fornecedores dos materiais e produtos que geram resíduos a obrigatoriedade da destinação 
ambientalmente adequada dos resíduos gerados nos eventos, em conformidade com o estabelecido na 
legislação brasileira, em especial ao disposto na Lei Federal n° 12.305/2010. 

Artigo 8° - Vetado. 

Artigo 9° - A obrigação da destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos gerados nos 
eventos deverá considerar a participação de cooperativas de catadores de materiais recicláveis, 
preferencialmente a outras soluções ou parcerias. 

§ 1° - Vetado. 

§ 2° - Os estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços que geram resíduos deverão, 
preferencialmente, priorizar a atuação em parceria com cooperativas ou outras formas de associação de 
catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis, em especial na etapa de destinação ambientalmente 
adequada dos resíduos gerados em suas atividades. 

§ 3° - São considerados estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços que geram resíduos 
aqueles que, mesmo caracterizados como não perigosos, por sua natureza, composição ou volume, não 
sejam equiparados aos resíduos domiciliares. 

Artigo 10 - Cabe aos organizadores, aos estabelecimentos onde serão realizados e aos fornecedores 
informar e orientar os participantes, usuários e o público-alvo dos eventos sobre o correto descarte dos 
resíduos gerados, incluindo os materiais e os meios de comunicação utilizados para divulgar o evento. 

Artigo 11 - As sanções e penalidades ao descumprimento do disposto nesta lei são as previstas na Lei 
Federal n° 12.305/2010 e as definidas pelo titular da prestação dos serviços públicos de saneamento, em 
conformidade com o disposto na legislação específica, a serem aplicadas pelos órgãos competentes. 

Parágrafo único - Poderá o órgão ambiental estadual aplicar sanções e penalidades previstas na 
legislação estadual, em especial as relacionadas ao descarte irregular de resíduos e à contaminação do 
ambiente. 

Artigo 12 - As despesas decorrentes da aplicação desta lei serão custeadas pelas dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Artigo 13 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 17 de outubro de 2023 

TARCÍSIO DE FREITAS 

Natália Resende 
Secretária de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística 

Gilberto Kassab 
Secretário de Governo e Relações Institucionais 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/10/lei_12305_2010.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/10/lei_12305_2010.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/10/lei_12305_2010.php
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Arthur Luis Pinho de Lima 
Secretário-Chefe da Casa Civil 

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, em 17 de outubro de 2023. 

 

DECRETO N° 68.022, DE 11 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOE de 16.10.2023) 
Revoga os dispositivos que especifica do Decreto n° 47.297, de 6 de novembro de 2002, e do 
Decreto n° 56.565, de 22 de dezembro de 2010. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais, 

DECRETA: 

Artigo 1° Ficam revogados os seguintes dispositivos: 

I - o §2° do artigo 2° do Decreto n° 47.297, de 6 de novembro de 2002; 

II - o artigo 3° do Decreto n° 56.565, de 22 de dezembro de 2010. 

Artigo 2° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 11 de outubro de 2023. 

TARCÍSIO DE FREITAS 

ARTHUR LUIS PINHO DE LIMA 
Secretário-Chefe da Casa Civil 

GILBERTO KASSAB 
Secretário de Governo e Relações Institucionais 

Publicado na Casa Civil, aos 11 de outubro de 2023. 

 
4.00 ASSUNTOS DIVERSOS 
4.01 COMUNICADOS 
CONSULTORIA   JURIDICA 
Consultoria Contábil, Trabalhista e Tributária 
O Sindicato dos Contabilistas de São Paulo conta com profissionais especializados em diversas áreas 
jurídicas, com o intuito de oferecer consultoria e suporte à realização das atividades dos profissionais da 
Contabilidade, que vão desde direitos trabalhistas até a elaboração de estatutos sociais para entidades 
do terceiro setor. 
A consultoria jurídica é realizada de 2ª a 6ª feira, na sede social do Sindcont-SP, sendo considerada um 
dos mais importantes e significativos benefícios que a Entidade disponibiliza aos seus associados. 
O trabalho realizado pelos advogados especializados em diversas áreas jurídicas consiste em orientar os 
profissionais da Contabilidade quanto às soluções para os problemas que envolvam assuntos 
pertinentes à legislação, como: 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg02/dec_02/decreto47297_2002.asp#art2_p2
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg02/dec_02/decreto47297_2002.asp#art2
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg02/dec_02/decreto47297_2002.asp
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• Consultoria Jurídica Tributária Federal, Estadual e Municipal: IRPF, IRPJ, PIS, Cofins, CSLL, Simples, ISS, 
ICMS, e outros 
• Consultoria Trabalhista e Previdenciária: benefícios, fiscalização, parcelamento, fundo de garantia, 
direitos trabalhistas, entre outros 
• Consultoria do Terceiro Setor: assessoria sobre entidades sem fins lucrativos e beneficentes, análise 
de estatuto social, atas e outros 
• Consultoria Societária e Contratual: orientações técnicas, análises e vistos de contratos em geral 
• Consultoria Contábil: orientações e esclarecimentos sobre normas e procedimentos contábeis 
Confira os horários de atendimento dos profissionais, de acordo com a área de jurídica desejada: 
 

Tributarista   
Telefone: (11) 3224-5134 - 
E-mail: juridico@sindcontsp.org.br   

Dr. Henri Romani Paganini - OAB nº SP 166.661 3ª, 4ª e 5ª feira das 9h às 13h 
          2ª e 6ª feira das 9h às 13h 
   
Trabalhista   
Telefone: (11) 3224-5133 - 
E-mail: juridico3@sindcontsp.org.br   

Dr. Benedito de Jesus Cavalheiro - OAB nº SP 134.366 
3ª, 4ª e 5ª feira das 9h às 13h 

2ª e 6ª feira das 9h às 13h 
   
Terceiro setor   
Telefone: (11) 3224-5141 - 
E-mail: juridico4@sindcontsp.org.b   

Dr. Alberto Batista da Silva Júnior - OAB Nº SP 255.606 
3ª, 4ª e 5ª feira das 14h às 18h 

2ª e 6ª feira das 14h às 18h 
   

 
 
 
4.02 ASSUNTOS SOCIAIS 
FUTEBOL  
Horário: sábados as 11:00hs às 12:30hs.  
Sport Gaúcho – Unidade I Limão – quadra 5. 
link: http://sportgaucho.com.br/unidade-i-limao/ 
Endereço: Rua Coronel Mario de Azevedo, 151 – Limão – São Paulo, SP CEP: 02710-020 ou Rua Professor 
Celestino Bourroul, 753 – Limão – São Paulo, SP CEP: 02710-001, atrás da Igreja Católica do Limão. 

 
 
 
 
 
 
 
 

http://sportgaucho.com.br/unidade-i-limao/
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5.00 ASSUNTOS DE APOIO 
5.01 CURSOS CEPAEC – SINDCONTSP 

Agenda de Cursos – outubro/novembro/2023 
PROGRAMAÇÃO DE CURSOS – PRESENCIAIS 

OUTUBRO/2023 

DATA 
DIA DA 
SEMA- 
NA  

HORÁ- 
RIO DESCRIÇÃO ASSOCI-

ADOS  
FILIA- 
DOS 

DEMAIS 
INTERES-
SADOS 

C/
H 

PROFESSOR 
(A) 

26 a 31 
quinta a 
terça 

19,00h 
às 
21,00h 

Prática de 
Contrato de 
Trabalho Face 
a Reforma    08 

Anita Maria     
Meinberg 
Perecin 

27 sexta 

09,00h 
às 
19,00h 

Capacitação 
de Consultor 
Contábil e 
Financeiro **    09 Nabil Mourad 

*Programação sujeita alterações 
**Pontuação na Educação Continuada 
www.SINDCONTSP.org.br 

(11) 3224-5124 / 3224-5100 
cursos2@sindconts.org.br 
 
 

PROGRAMAÇÃO DE CURSOS – HIBRIDOS 

OUTUBRO/2023 

DATA 
DIA DA 
SEMA- 
NA  

HORÁ- 
RIO DESCRIÇÃO ASSOCI-

ADOS  
FILIA- 
DOS 

DEMAIS 
INTERES-
SADOS 

C/
H 

PROFESSOR 
(A) 

26 quinta 
09,00h às 
13,00h Plano de Negócios    4 

Marco 
Antonio 
Granado 

27 sexta 
09,00h às 
13,00h 

DCTFWeb         
DECLARAÇÃO DE 
DÉBITOS E 
CRÉDITOS 
TRIBUTÁRIOS 
FEDERAIS, 
PREVIDENCIÁRIOS 
E DE OUTRAS 
ENTIDADES E 
FUNDOS    4 

Marco 
Antonio 
Granado 

*Programação sujeita alterações 
**Pontuação na Educação Continuada 
www.SINDCONTSP.org.br 

http://www.sindcontsp.org.br/
mailto:cursos2@sindconts.org.br
http://www.sindcontsp.org.br/
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(11) 3224-5124 / 3224-5100 
cursos2@sindconts.org.br 

 

PROGRAMAÇÃO DE CURSOS – ON-LINE (AO VIVO) 

OUTUBRO/2023 

DATA 
DIA DA 
SEMA- 
NA  

HORÁ- 
RIO DESCRIÇÃO ASSOCI-

ADOS  
FILIA- 
DOS 

DEMAIS 
INTERES-
SADOS 

C/
H 

PROFESSOR 
(A) 

24 e 25 terça e 
quarta 

09,00h 
às 
13,00h 

Empreendedo
rismo 
Contábil 

R$ 250,00 R$ 500,00 R$ 500,00 08 Sérgio Lopes  

*Programação sujeita alterações 
**Pontuação na Educação Continuada 
www.SINDCONTSP.org.br 

(11) 3224-5124 / 3224-5100 
cursos2@sindconts.org.br 
 
 

PROGRAMAÇÃO DE CURSOS – PRESENCIAIS 

NOVEMBRO/2023 

DATA 
DIA DA 
SEMA- 
NA  

HORÁ- 
RIO DESCRIÇÃO ASSOCI-

ADOS  
FILIA- 
DOS 

DEMAIS 
INTERES-
SADOS 

C/
H 

PROFESSOR 
(A) 

7 terça 

09,00h 
às 
13,00h 

Retenção na 
Fonte 11% - 
Pessoa Jurídica R$ 250,00 R$ 500,00 R$ 500,00 04 Valéria Telles 

23 e 30 quinta 

09,00h 
às 
18,00h Excel_Essencial gratuito xx xx 16 

Ivan 
Evangelista 
glicerio 

*Programação sujeita alterações 
**Pontuação na Educação Continuada 
www.SINDCONTSP.org.br 

(11) 3224-5124 / 3224-5100 
cursos2@sindconts.org.br 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

mailto:cursos2@sindconts.org.br
http://www.sindcontsp.org.br/
mailto:cursos2@sindconts.org.br
http://www.sindcontsp.org.br/
mailto:cursos2@sindconts.org.br
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PROGRAMAÇÃO DE CURSOS – HIBRIDOS 

NOVEMBRO/2023 

DATA 
DIA DA 
SEMA- 
NA  

HORÁ- 
RIO DESCRIÇÃO ASSOCI-

ADOS  
FILIA- 
DOS 

DEMAIS 
INTERES-
SADOS 

C/
H 

PROFESSOR 
(A) 

10 sexta 09,00h 
às 
18,00h 

Construção 
Civil – 
sistemática R$ 250,00 R$ 500,00 R$ 500,00 

08 Wagner 
Camilo 

24 sexta 

09,00h 
às 
18,00h 

ISS – Ampla 
Abordagem    08 

Wagner 
Camilo 

27 segunda 

09,00h 
às 
13,00h 

Plano de 
Cargos e 
Salários    04 

Marco Antonio 
Granado 

*Programação sujeita alterações 
**Pontuação na Educação Continuada 
www.SINDCONTSP.org.br 

(11) 3224-5124 / 3224-5100 
cursos2@sindconts.org.br 
 
 

PROGRAMAÇÃO DE CURSOS – ON-LINE (AO VIVO) 

NOVEMBRO/2023 

DATA 
DIA DA 
SEMA- 
NA  

HORÁ- 
RIO DESCRIÇÃO ASSOCI-

ADOS  
FILIA- 
DOS 

DEMAIS 
INTERES-
SADOS 

C/
H 

PROFESSOR 
(A) 

23 e 24 
quinta e 
sexta 

14,00h 
às 
18,00h 

IFRS na prática, 
com ênfase em 
micros, 
pequenas 
empresas    08 

Luciano 
Perrone 

*Programação sujeita alterações 
**Pontuação na Educação Continuada 
www.SINDCONTSP.org.br 

(11) 3224-5124 / 3224-5100 
cursos2@sindconts.org.br 

 
5.02 AGENDA SEMANAL – GRUPOS DE ESTUDOS 
Grupo de Estudos de Tecnologia e e Inovação - 

Segunda Feira 23-10-2023: das 19:00 às 19:30h – Ortopedia e Traumatologia 
Segunda Feira 23-10-2023: das 19:30 às 21:00h – Tecnologia como aliada a Contabilidade 

Grupo  de Estudos de Tributos e Obrigações  
Terça Feira 24-10-2023: das 19:00 às 19:30 – semana da saúde 
Terça Feira 24-10-2023: das 19:30 às 21:00 – Grupo de Estudos 

http://www.sindcontsp.org.br/
mailto:cursos2@sindconts.org.br
http://www.sindcontsp.org.br/
mailto:cursos2@sindconts.org.br


 

  118 
 

CEDFC - Centro de Estudos e Debates Fisco Contábeis  
Quarta Feira 25-10-2023: das 19:00 às 19:30 - semana da saúde 
Quarta Feira 25-10-2023: das 19:30 às 21:00 - Fórum de debate e atualização continua 

Grupo de Estudos IFRS e Gestão Contábil 
Quinta Feira 26-10-2023: das 19:00 às 19:30 - semana da saúde 
 Quinta Feira 26-10-2023: das 19:30 às 21:00 – Grupo de estudos 

 
5.03 ENCONTROS VIRTUAIS – GRUPOS DE ESTUDOS 
Grupo de Estudos de Tecnologia e Inovação -   

Às Segundas Feiras: com encontros quinzenais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 
horas. 
 

Grupo de Estudos do Terceiro Setor e Contabilidade Pública  
Às Segundas Feiras: com encontros quinzenais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 
horas. 

  
Grupo  de Estudos de Tributos e Obrigações  

Às Terças Feiras: com encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 horas. 
 

CEDFC - Centro de Estudos e Debates Fisco Contábeis  
Às Quartas Feiras: com encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 horas. 

Grupo de Estudos IFRS e Gestão Contábil  
Às Quintas Feiras: com encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 horas. 

 
Grupo de Estudos Perícia  

Às Sextas Feiras: com encontros mensais (pelo canal Youtube). 
 
5.04 FACEBOOK 
Visite a página do Centro de Estudos e Debates Fisco-Contábeis Virtual no Facebook. 
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	Altera o Ato COTEPE/ICMS n  67/19, que divulga relação das empresas nacionais que produzem, comercializam e importam materiais aeronáuticos, beneficiárias de redução de base de cálculo do ICMS.

	ATO COTEPE/ICMS N  151, DE 17 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 18.10.2023)
	Altera o Ato COTEPE/ICMS n  67/19, que divulga relação das empresas nacionais que produzem, comercializam e importam materiais aeronáuticos, beneficiárias de redução de base de cálculo do ICMS.

	ATO COTEPE/ICMS N  152, DE 17 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 18.10.2023)
	ATO DECLARATÓRIO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL N  067, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2023 - (DOU de 16.10.2023)
	O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL, nos termos do parágrafo único do art. 14 da Resolução n  1, de 2002-CN, faz saber que a Medida Provisória n  1.175, de 5 de junho de 2023, que "Dispõe sobre mecanismo de desconto patrocinado na aquisição de ...

	ATO DECLARATÓRIO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL N  068, DE 11 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 16.10.2023)
	O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL, nos termos do parágrafo único do art. 14 da Resolução n  1, de 2002-CN, faz saber que a Medida Provisória n  1.176, de 5 de junho de 2023, que "Institui o Programa Emergencial de Renegociação de Dívidas de P...

	ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL N  069, DE 2023 - (DOU de 20.10.2023)
	O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL, cumprindo o que dispõe o § 1  do art. 10 da Resolução n  1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7  do art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n  32, de 2001, a M...

	ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL N  070, DE 2023 - (DOU de 20.10.2023)
	O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL, cumprindo o que dispõe o § 1  do art. 10 da Resolução n  1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7  do art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n  32, de 2001, a M...

	PORTARIA NORMATIVA PGU/AGU N  017, DE 29 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU de 16.10.20P23)
	Implementa o Programa de Gestão de Soluções Negociais para Devedores da Área Cultural - AGU Pró-Cultura no âmbito da Procuradoria-Geral da União.

	PORTARIA Nº 368, DE 16 DE OUTUBRO DE 2023 – (DOU de 18/10/2023)
	Institui o Programa de Reforma Tributária do Consumo e projetos vinculados para a proposição de modelo e soluções para a implantação da reforma tributária do consumo de que trata a Proposta de Emenda Constitucional nº 45, de 3 de abril de 2019.


	2.04 SOLUÇÃO DE CONSULTA
	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 186, DE 28 DE AGOSTO DE 2023 - (DOU de 16/10/2023)
	Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI.
	ISENÇÃO DE IPI. ALTERAÇÃO DE REQUISITOS. PESSOA COM DEFICIÊNCIA. VEÍCULO AUTOMOTOR. APLICAÇÃO DAS CONDIÇÕES E DOS REQUISITOS EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO VIGENTE NO MOMENTO DA ISENÇÃO

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 205, DE 5 DE SETEMBRO DE 2023 – (DOU de 20/10/2023)
	Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias.
	CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS. BOLSA DE PESQUISA. ESTÍMULO À INOVAÇÃO. CARACTERIZAÇÃO. HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA. RETENÇÃO.
	Assunto: Contribuição para o PIS/PASEP
	CRÉDITO PRESUMIDO. PESSOA JURÍDICA EXPLORADORA DE APICULTURA. EXPORTAÇÃO. UTILIZAÇÃO DE SALDO ACUMULADO.
	Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF
	IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE. BOLSA. ESTÍMULO À INOVAÇÃO. CARACTERIZAÇÃO. HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA. RETENÇÃO.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 234, DE 18 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 20/10/2023)
	Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI.
	ADI Nº 7153 - CAUTELAR SUSPENDENDO EFEITOS DE DECRETOS QUE REDUZIRAM ALÍQUOTAS DO IPI - CÓDIGOS NCM E EX DA TIPI ALCANÇADOS

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.104, DE 3 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 18/10/2023)
	Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário.
	PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. ATIVIDADE ECONÔMICA PREVISTA NOS ANEXOS I DA PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, E DA PORTARIA ME Nº 11.266, DE 2022, E NO CAPUT DO ART. 4º DA LEI Nº 14.148, de 2021, COM REDAÇÃO DA LEI Nº 14.592, DE 2023. APART HOTÉIS (...
	Assunto: Processo Administrativo Fiscal
	CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA PARCIAL.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.105, DE 3 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 18/10/2023)
	Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário.
	PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. ATIVIDADE ECONÔMICA PREVISTA NOS ANEXOS I DA PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, E DA PORTARIA ME Nº 11.266, DE 2022, E NO CAPUT DO ART. 4º DA LEI Nº 14.148, de 2021, COM REDAÇÃO DA LEI Nº 14.592, DE 2023. HOTÉIS (CNAE 5...
	Assunto: Processo Administrativo Fiscal
	CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA PARCIAL.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.106, DE 3 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 18/10/2023)
	Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário.
	PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. ATIVIDADE ECONÔMICA PREVISTA NOS ANEXOS I DA PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, E DA PORTARIA ME Nº 11.266, DE 2022, E NO CAPUT DO ART. 4º DA LEI Nº 14.148, de 2021, COM REDAÇÃO DA LEI Nº 14.592, DE 2023. APART HOTÉIS (...

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.107, DE 3 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 18/10/2023)
	Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário.
	BENEFÍCIO FISCAL. PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTA A ZERO. ABRANGÊNCIA. RECEITAS E RESULTADOS SUJEITOS AO BENEFÍCIO FISCAL.
	Assunto: Processo Administrativo Fiscal.
	INEFICÁCIA PARCIAL.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.108, DE 3 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 18/10/2023)
	Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário.
	BENEFÍCIO FISCAL. PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTA A ZERO. ABRANGÊNCIA. RECEITAS E RESULTADOS SUJEITOS AO BENEFÍCIO FISCAL.
	Assunto: Processo Administrativo Fiscal.
	INEFICÁCIA PARCIAL.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.109, DE 3 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 18/10/2023)
	Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário.
	PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTA A ZERO. ABRANGÊNCIA. RECEITAS E RESULTADOS SUJEITOS AO BENEFÍCIO FISCAL.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.110, DE 9 DE OUTUBRO DE 2023 – (DOU de 18/10/2023)
	Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário.
	PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. ATIVIDADE ECONÔMICA SECUNDÁRIA PREVISTA NOS ANEXOS I DA PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, (CNAE 74.90-1/04). POSSIBILIDADE DE FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL.
	Assunto: Processo Administrativo Fiscal.
	CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA PARCIAL.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.111, DE 9 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 18/10/2023)
	Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário.
	PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. ATIVIDADE ECONÔMICA SECUNDÁRIA PREVISTA NOS ANEXOS I DA PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, (CNAE 74.90- 1/04). POSSIBILIDADE DE FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL.
	Assunto: Processo Administrativo Fiscal CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL.
	INEFICÁCIA PARCIAL.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.112, DE 9 DE OUTUBRO DE 2023 - DOU de 18/10/2023 (nº 198, Seção 1, pág. 86)
	Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário.
	BENEFÍCIO FISCAL. PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTA A ZERO. ABRANGÊNCIA. RECEITAS E RESULTADOS SUJEITOS AO BENEFÍCIO FISCAL.
	Assunto: Processo Administrativo Fiscal
	INEFICÁCIA PARCIAL.



	3.00 ASSUNTOS ESTADUAIS
	3.01 IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS
	PORTARIA SRE N  066, DE 17 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOE de 18.10.2023)
	Revoga dispositivos da Portaria CAT 32/96, de 28 de março de 1996, e da Portaria CAT 85/07, de 4 de setembro de 2007, a Portaria CAT 55/98, de 14 de julho de 1998, e a Portaria CAT 52/07, de 6 de junho de 2007.

	3.02 PROTOCOLOS E CONVENIOS ICMS
	ATO DECLARATÓRIO CONFAZ N  039, DE 11 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 16.10.2023)
	Ratifica Convênio ICMS aprovado na 190ª Reunião Ordinária do CONFAZ, realizada no dia 29.09.2023 e publicado no DOU em 03.10.2023.

	ATO DECLARATÓRIO N  040, DE 19 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 20.10.2023)
	Ratifica Convênios ICMS aprovados na 190ª Reunião Ordinária do CONFAZ, realizada no dia 29.09.2023 e publicados no DOU em 3.10.2023.

	DESPACHO Nº 65, DE 16 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 17/10/2023)
	Publica Protocolo ICMS celebrado entre os Estados e o Distrito Federal.

	PROTOCOLO ICMS N  027, DE 16 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOU de 17.10.2023)
	Prorroga as disposições do Protocolo ICMS n  113/13, que dispõe sobre as operações realizadas por estabelecimentos industriais localizados na Zona Franca de Manaus por meio de armazém geral localizado no Município de Itajaí - SC.


	3.03 OUTROS ASSUNTOS ESTADUAIS
	LEI N  17.803, DE 17 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOE de 18.10.2023)
	Assegura às mulheres o direito a acompanhante durante as consultas médicas, exames e demais procedimentos clínicos nos estabelecimentos de saúde públicos e privados do Estado de São Paulo

	LEI N  17.806, DE 17 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOE de 18.10.2023)
	Disciplina a obrigatoriedade do gerenciamento adequado de resíduos sólidos gerados em eventos públicos, privados ou público–privados no Estado de São Paulo e dá outras providências

	DECRETO N  68.022, DE 11 DE OUTUBRO DE 2023 - (DOE de 16.10.2023)
	Revoga os dispositivos que especifica do Decreto n  47.297, de 6 de novembro de 2002, e do Decreto n  56.565, de 22 de dezembro de 2010.



	4.00 ASSUNTOS DIVERSOS
	4.01 COMUNICADOS
	CONSULTORIA   JURIDICA
	Consultoria Contábil, Trabalhista e Tributária


	4.02 ASSUNTOS SOCIAIS
	FUTEBOL


	5.00 ASSUNTOS DE APOIO
	5.01 CURSOS CEPAEC – SINDCONTSP
	Agenda de Cursos – outubro/novembro/2023

	5.02 AGENDA SEMANAL – GRUPOS DE ESTUDOS
	Grupo de Estudos de Tecnologia e e Inovação -
	Segunda Feira 23-10-2023: das 19:00 às 19:30h – Ortopedia e Traumatologia
	Segunda Feira 23-10-2023: das 19:30 às 21:00h – Tecnologia como aliada a Contabilidade

	Grupo  de Estudos de Tributos e Obrigações
	Terça Feira 24-10-2023: das 19:00 às 19:30 – semana da saúde
	Terça Feira 24-10-2023: das 19:30 às 21:00 – Grupo de Estudos
	Quarta Feira 25-10-2023: das 19:00 às 19:30 - semana da saúde
	Quarta Feira 25-10-2023: das 19:30 às 21:00 - Fórum de debate e atualização continua

	Grupo de Estudos IFRS e Gestão Contábil
	Quinta Feira 26-10-2023: das 19:00 às 19:30 - semana da saúde
	Quinta Feira 26-10-2023: das 19:30 às 21:00 – Grupo de estudos


	5.03 ENCONTROS VIRTUAIS – GRUPOS DE ESTUDOS
	Grupo de Estudos de Tecnologia e Inovação -
	Às Segundas Feiras: com encontros quinzenais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 horas.

	Grupo de Estudos do Terceiro Setor e Contabilidade Pública
	Às Segundas Feiras: com encontros quinzenais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 horas.

	Grupo  de Estudos de Tributos e Obrigações
	Às Terças Feiras: com encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 horas.
	Às Quartas Feiras: com encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 horas.

	Grupo de Estudos IFRS e Gestão Contábil
	Às Quintas Feiras: com encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 horas.

	Grupo de Estudos Perícia
	Às Sextas Feiras: com encontros mensais (pelo canal Youtube).


	5.04 FACEBOOK


